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O problema da consolidação das leis ergue-se no centro do nosso Direito posi-

O extenso número de textos normativos é a causa primordial das crescentes
diHlculdades acarretadas não só aos juristas, legisladores, juízes e executores, como
ao povo em geral, privado da capacidade de entender a natureza e a extensão dos
seus direitos. Neste último caso, o cipoal legislativo se insurge contra o princípio se-
gundo o qual ninguém se escutará de cumprir a lei sob alegação de que não a conhe-
ce, consagrado na Lei de Introdução ao Código Civil.

Além do acervo legislativo incompulsável, outros fatores concorrem para a
connlguração do quadro hqe existente em nosso País.

AÍ estão, por exemplo, o paralelismo legal, resultante da distribuição do mes-
mo assunto por leis diversas, e a heterogeneidade legal, proveniente da inserção de
dispositivos autónomos em leis destinadas a outros objetivos. Isso viola duplamente
o princípio da unidadelegal.

Há ainda a considerar o empirismo no processo de sucessão das leis, a impre-
cisão no campo das revogações e a precariedade técnica na elaboração legislativa.

Essa pletora de leis, pontilhada de incógnitas, dúvidas e obscuridades, com-
promete e ameaça o Estado de Direito.

A origem do fenómeno pode ser encontrada no alcance cada vez maior do
raio de ação estatal, característica do Estado Moderno.

A partir de 1939, o ''Reorganization Act'' dotou o executivo norte-ameri-
cano de estrutura caos limites se foram ampliando com o comer dos anos.

Hoje, numerosos órgãos de grande envergadura integram nos Estados Unidos
os serviços do govemo, como a Agência Central de Inteligência, o Bureau do Orça-
mento, o Conselho de Segurança Nacional, a Comissão de Direito Civil, a Agência
de Mobilização de Defesa Civil e o Conselho de Consultores Económicos, além da
Secretaria de Gabinete e da Diretoria de Pessoal da Casa Branca.

O fortalecimento da ação do Estado obedeceu na França a fórmula diversa da
norte-americana, mas nem por isso menos eficiente, ao atribuir ao Poder Executivo
crescente participação no processo de e]aboração das leis.

Restringiu-se ali o conceito de lei, confomle matérias referidas no próprio tex-
to da Constituição, e ampliou-se acentuadamente o poder regulamentar.

O Brasil acompanhou essa tendência nos últimos cinqtlenta anos, que delinea-
ram a ação modemizadora das estruturas e serviços da Administração. A alteração
qualitativa na demanda social tornou insuficiente garantir a liberdade, a propriedade
e o exercício dos direitos individuais. Urgia alcançar o desenvolvimento económico
e os frutos por ele produzidos: saúde, habitação, cultura, previdência e assistência
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O Estado passou a desempenhar novo papel como produtor de bens e servi-
ços. Para disciplinar e regular essas ações, foi necessário editar cada vez mais leis,
decretos, regulamentos e aios de menor hierarquia.

Outro aspecto a considerar na análise de que nos ocupamos é a mudança havi-
da no rígido conceito da Separação dos Poderes, reduzindo consequentemente nos
Legislativos modernos a função de legislar, com simultânea intensificação do con-
trole dos aros e das políticas da Administração Pública.

Sejam quais forem as causas da inflação legislativa, não há como protelar o
trabalho de ordenação das nomlas jurídicas, para garantir a segurança e a estabilida-
de das relações sociais.

A título de ilustração, vale mencionar o prometo de codificação das leis em vi-
gor, que se vem realizando na França a partir de 1948.

Criou-se naquele país pelo Decreto no 48.800, de 10 de maio de 1 948, Comis-
são Superior, sob a presidência do Chefe do Govemo, incumbida de compilar os
textos legislativos e regulamentares vigentes, de completar os trabalhosjá iniciados
pelas diversas administrações e de submeter ao govemo sugestões no sentido de sim-
plinlcar esses textos, com o que se facilitaria o trabalho de codinlcação propriamente
dito

Extraordinário da Desburocratização, para promover a edição de compilações da
legislação em vigor e seu subseqtlente aprimoramento e consolidação.

No preâmbulo do referido Decreto -- expedido, significativamente, no dia em
que se comemorava o aniversário da instalação dos Cursos Jurídicos no País -- o
Presidente Jogo Figueiredo considerava que :

1 -- a multiplicidade de leis, decretos e regulamentos, frequentemente su-
perpostos e paralelos, dificulta o conhecimento, o entendimento e a
aplicação eficaz da legislação em vigor ;
constitui imperativo da sociedade modema a ordenação dos textos
legais vigentes, de modo a assegurar aos cidadãos o acesso fácil à in-
formação jurídica, para a defesa de seus direitos e o cumprimento de
suas obrigações;

111 -- convém observarem-se normas de boa técnica legislativa na elabora-
ção dos textos legais e demais atou normativos;
na atual fase de desenvolvimento da democracia brasileira e de aper-
feiçoamento dos textos legais relativos a instituições jurídicas, cum-
pre empreender amplo esforço de compilação, atualização e consoli-
daçãolegislativa.

Na etapa inicial do Programa de Consolidação Legislativa, optou-se pela. com-
pilação dos textos legais relativos a institutos ou assuntos com que mais frequente-
mente se defrontam os advogados, os magistrados, os membros do Ministério Públi-
co e a população em geral.

Essa compilação, que ora se dá a público, proporciona a 'todos o imediato
conhecimento da legislação em vigor sobre a matéria compilada, facilitando sua apli-
cação com vistas ao atendimento das pretensões legitimamente formuladas. De
outro lado, possibilita o oferecimento de sugestões por parte da comunidade jurídi-
ca nacional, para uma segunda etapa de atualização e consolidação dos textos reu-
nidos

11

lv

Após dez anos de funcionamento, a parte mais urgente da codiHcação legisla-
tiva já havia sido elaborada ou estudada.

Com o advento da 5a República, em 1960, foi necessário adaptar todo o acer-
vo legislativo codificado às disposições da nova Carta Política.

Apesar das dificuldades que a França tem encontrado na tarefa de promover a
consolidação legislativa, sabe-se que o número de leis existentes em seu tenitório so-
freu acentuada redução.

No Brasil, várias iniciativas na mesma direção merecem referência.
O Estado de São Paulo tentou realizar a consolidação das leis estaduais pelo

Decreto-lei Complementar no l e pelo Decreto no 52.275, ambos de 1969. Todavia,
as Secretarias Estaduais pau[istas tiveram de lutar com di6icu]dades em decorrência
da metodologia aditada.

Na área federa, o então Deputado Henrique Tumor, responsável pela expe-
riência de São Paulo, apresentou o Projeto de Lei Complementar no l-A, de 1971,
que recebeu parecer desfavorável quanto ao aspecto da constitucionalidade, já que a
Carta Magna não previa a fomla da lei complementar para regular matéria ligada à
consolidaçãolegislativa.

Iniciativa coroada de êxito foi a reunião em texto único de todos os dispositi-
vos legais sobre a previdência social na Consolidação da Legislação Previdenciária,
baixada pelo Decreto no 77.077, de 24 de janeiro de 1976

A ordenação dos textos legais vigentes constituía antiga preocupação do Go-
vemo. Na primeira reunião ministerial após a posse do Presidente Ernesto Geisel,
em 19 de março de 1974, já se indicava que "a excessiva multiplicidade de leis, de-
cretos e regulamentos, muitas vezes diHlcultando sua interpretação e cometa aplica-
ção", estava a exigir "grande esforço para a necessária consolidação e, em certos
casos, atualização"

Pelo Decreto no 85.022, de ll de agosto de 1980, o Govemo do Presidente
Jogo Figueiredo instituiu, no âmbito do Ministério da Justiça, Comissão Especial
presidida pelo respectivo Ministro de Estado tendo como vice=presidente o Ministro

Com a execução do Programa de Consolidação l-egislativa, em pleno anda-
mento. o Ministério da Justiça está contribuindo para que alcancemos a desejada
aplicação imediata e e6lcaz do Direito. Mais do que isso, acredita estar prestanto re-
levante serviço à causa da cultura nacional, da paz e da tranquilidade social.

IBRAHIM ABl-ACKEL
Ministro da Justiça
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A promulgação do Código Nacional de Trânsito pela Lei 5.108, de 21 de se-
tembro de 1966 marcou, para a época, a consolidação do disciplinamento legal do
trânsito nas vias terrestres e deu início, de fato, a uma política nacional para o se-
lar, calcada numa unifomlidade de tratamento pela União, mas preservando aos Es-
tados sua competência para, atendendo às peculiaridades locais, adotar nomias com-
plementares ou supletivas à Lei Federal.

Dinâmico por natureza, o trânsito exigiu que o seu disciplinamento fosse per-
manentemente atualizado para adequar-se aos diversos estágios de desenvolvimento
do País, decorrendo daí a edição sucessiva da novas leis, decretos e resoluções, alte-
rando disposições iniciais do Código, regulamentando-as e disciplinando sua aplica-

O extenso número de textos editados a partir da promulgação da Lei no
5 .1 08/66. acarretou dificuldades de entendimento e de conhecimento da legislação
básica de trânsito a todos quanto, no dia a dia, por dever de ofício estão na obriga-
ção de zelar pelo seu cumprimento e ao público em geral que de uma fomla ou
d'outra estando envolvido com o trânsito, desconhece quase sempre seus direitos e
deveres, contribuindo dessa forma para que o trânsito no Brasil, apesar da farta le-
gislação existente de alguns progressos ja alcançados, ainda se encontre aquém do
nível desejável de segurança e de humanização.

Atendendo às diretrizes da Comissão Especial instituída pelo Decreto no
85.022, de 1 1 de agosto de 1980 e presidida por Sua Excelência o Senhor Ministro
da Justiça, elaboramos o presente trabalho, consolidando os textos legais regulado-
res do nosso Sistema de Trânsito.

Os trabalhos de pesquisa e de consolidação foram desenvolvidos durante o
ano de 1981 , pela Assessoria do DENATRAN a quem tendemos nossos agradeci-
mentos pela dedicação e esforço com que se empenhou, concluindo no prazo esta-
belecido, sem prejuízo da qualidade requerida.

Este compêndio será, sem dúvida, um instrumento eficaz que poderá ser colo-
cado à disposição dos magistrados e, em especial, dos titulares das Varas de Delitos
de Trânsito,já instaladas em algumas Unidades da Federação e que vêm imprimindo
um novo ritmo e um tratamento específico para solução deste tipo de processo; de
forma idêntica estará ao alcance das autoridades de trânsito e de seus agentes, de
todos quantos tenham necessidade ou interesse em consultar a legislação básica de
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trânsito, e, principalmente, do público em geral que em última análise, é o alvo Hmal
a atingir, dentro do objetivo que visamos de ver o trânsito mais seguro e mais huma-
no, diminuindo sensivelmente sua participação na geração de conflitos sociais.

GERALDOLUIZHORTADEALVARENGA
Diretor-Geral do DENATRAN

CÓDIGONACIONAL
DETRANSITO

12
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LEI NO 5.108 DE 21 DE SETEMBRO DE 1966

INSTITUI O CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

O Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

CAPÜULO l

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lo -- O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do terütóüo
nacional, abertas à circulação pública, reger-se-á por este Código. ''

assagens de domínio público. as ruas, avenidas, ]ogradouros, estudas, caminhos

nas ao trânsitoa os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias

locais, compleme Os E ou os poderãoaaeotar normas pertinentes às peculiaridades

CAPÜULO ll

DAADMINISTRAÇÃODOTRÂNSITO

Nacional de Trânsito:(] ) Administraçâó do Trânsito, como integrantes do Sis-

a) o Conselho Nacional, órgão normativo e coordenador;(1)
b) os Conselhos Estaduais e Territoriais de Transito e o Conselho de Trânsito

do Distrito Federal, órgãos normativos;(1)

Parágrafo único -- Os Conselhos Territoriais de Trânsito e as Circu"--i
Regionais de Trânsito são de criação facultativa".(]) - vu"'''"vvç'

nlÜi' HllH$ HB3e ilg EH
(1) Decreto-Lei 237, de 28.02.67
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compor-se-á dos seguintes membros, tecnicamente capacitados em assuntos de trân-
SItO : ( 1 )

a) um presidente , de nível universitário, de livre escolha do Presidente da Re-
pública;(i)

b) do Diretor Geral do Departamento Nacional.de Trânsito;(1)
cj um representante do Departamento Nacional de Estudas de Rodagem;(1)
d) um representante do Estado-Maior do Exército;(1)
ej um representante do Departamento Federal de Segurança Pública;(1)
f) um representante do Ministério da Educação e Cultura; ( J
g) um representante do Ministério das Relações Exteriores;(1.). .
h) um representante da Confederação Brasileira de Automobilismo; (1)
ij um representante da Confederação Nacional de Transportes Terrestres (ca-

tegoria dos trabalhadores de transportes rodoviários);(1)
j) um representante do "Touring Club do Brasil''; (1)
1) um representante do órgão máximo nacional de Transporte Rodoviáüo de

Carga. (1)
m) um npnsentante do órgão máximo nacional do Transporte Rodoviário de

passageiros; (1)
n) um representante da Agsogiação Nacional de Fabricantes de Veículos Au-

tomotores -- ANFAVEA. (2)
$ 1o -- O mandato dos membros do Conselho Nacional de Trânsito será de

dois anos. admitida a recondução. (1)
$ 2o Os representantes das entidades referidas nas alíneas /z, f, jÍ e /, deste

artigo, serão escolhidos pelo Presidente da República, dentre os nomes indicados

elas. em lista trl'plice.(i) do Conselho Nacional de Trânsito deverão ter residên-
cia no Distrito Federal. ( 1)

Art. 5o -- Compete ao Conselho Nacional de Trânsito, além do que dispõem
outros artigos deste Código: (1)

1 -- Sugerir modintcações à legislação sobre trânsito;
11 Zulu pela unidade do sistema nacional de trânsito, e pela observância da

respectiva legislação ;(i)
111 -- Resolver sobre consultas dos Conselhos de Trânsito dos Estados, Territó-

rios e Distrito Federal, de autoridades e particulares relativas à aplicação
das leis de trânsito;(1)
Conhecer e julgar os recursos contra decisões dos Conselhos de Trânsito
dos Estados. Territórios e Distrito Federal;(1)

V -- Elaborar nomlas-padrão e zelar pela sua execução;
VI -- Coordenar as atividades dos Conselhos de Trânsito dos Estados, Tenitó-

rios e Distrito Federal: (1)
Vll -- Colaborar nas articulações das atividades das repartições públicas e em.

presas de serviços públicos e particulares, em benefício da regularidade
do trânsito;(1)

Estudar e propor medidas administrativas, técnicas e legislativas que se re-
lacionem com a exploração dos serviços de transportes terrestres, técni-
cas de condutores de vei'culos e segurança do trânsito em geral;

IX Opinar sobre os assuntos pertinentes ao trânsito interestadual e intema-
cional;( ] )

X Promover e coordenar campanhas educativas de trânsito;
XI Fixar, mediante Resoluções, os volumes e frequências máximas de sons

ou ruídos, admitidos para buzinas, aparelhos de alarma e motores de veí-
culos; (1 )

Xll Editar normas e estabelecer exigências para instalação e funcionamento
das escolas de aprendizagem; (i )

Xlll Fixar normas e requisitos para a realização de provas de automobilismo;
XIV Determinar o uso de aparelhos que diminuam ou impeçam a poluição do

Art. 6o Das decisões do Conselho Nacional de Trânsito caberá recurso
para o Ministério da Justiça e Negócios Interiores, interposto perante o Conselho Na-
cional de Trânsito, no prazo de trinta dias da publicação

Parágrafo único Revogado pelo Decreto-lei nO 237 de 28.02.67.
Art. 7o Em cada Estado haverá um Conse]ho Estadual de Trânsito com.

posto de 7 membros, tecnicamente capacitados em assuntos de trânsito. a saber:(1)
a) um presidente, de ntVe] universitário;( 1)
b) um representante do órgão rodoviário estadual; ( 1)
c) um representante do órgão rodoviário dos municípios; (1)
d) um representante do Departamento Estadual de Trânsito;(1)
e) um representante do órgão máximo do transporte rodoviário de cargas;( 1)
f) um representante do Órgão máximo do transporte rodoviário de passagei-

g) um oficial do Exército, de preferência com curso do Estado-Maior.(1)
g lo No Distrito Federal haverá um Conselho de Trânsito com a mesma

composição e competência dos Conselhos Estaduais de Transito.
1 2o -- Nos Estados-município e no Distrito Federal o representante previsto

no item "c" será um urbanista de livre escolha do Chefe Executivo.
g 3o Os Territórios poderão criar os seus Conselhos Territoriais de Trânsi-

to, com composição e atribuições iguais às dos Conselhos Estaduais. atendidas as
suas peculiaridades de administração

$ 4o -- As nomeações dos membros dos Conselhos, nos Estados Territórios e

Distrito Federal far-se-ão pelos respectivos Chefes do Executivo, observado adequa-
damente o disposto nos parágrafos do art. 4o deste Código.(1)

g 5o Revogado pelo Decreto-lei 237/67
g 6o Revogado pelo Decreto-lei 237/67.
g 7o Revogado pelo Decreto-lei 237/67.
Art. 8o Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito. no âmbito de suas

jurisdições, além do que dispõem outros artigos deste Código:
l Zelar pelo cumprimento da legislação de trânsito;

ar.( )

ros: ( 1 )

vlll

l

lv

(1) Decreto-Lei n9 237, de 28.02.67
( 2) Lei nQ 6.369, de 27.10.76 (1) Decreto-Lei nQ 237, de 28.02.67
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11 -- Resolver ou encaminhar ao Conselho Nacional de Trânsito consultas de
autoridades e de particulares, relativamente à aplicação da legislação de
trânsito: .. ..

111 -- Colaborar na articulação das atividades das repartições públicas e empre'
sas particulares relacionadas com o transito;

IV Propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação .de trânsito;
V -- Promover e coordenar campanhas educativas de trânsito; .

;.=# =iBgUB'-u*«
dar efeito suspensivo.

Art. lO Os Departamentos Estaduais de Trânsito, órgãos executivos com
jurisdição sobre todo o tenit6üo do respectivo Estado, deverão dispor dos seguinte s
serviços, dentre outros:

a) de engenharia de trânsito;
b) médico e psicotécnico;
c) de registro de veículos;
d) de habilitação de condutores;
e) de fiscalização e policiamento;
f) de segurança e prevenção de acidentes;
g) de supervisão e controle de aprendizagem para condutores;
h) de campanhas educativas de trânsito;
i) de controle e análise de estatística.
Art 1 1 -- Além de outras que lhes confira o poder competente, são atribui-

ções dos Departamentos Estaduais de Trânsito, no âmbito de suajurisdiçâo
a) cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito, aplicando as penas previs-

tas neste Código;
b) emitir Certificado de Registro de Veículos e Carteha Nacional de Habilita-

ção, nos tempos deste Código e de seu Regulamento;
c) comunicar aos Departamentos e ao Conselho Nacional de Trânsito a cassa-

ção de documentos de habilitação e prestar-lhes outros informes capazes
de impedir que os proibidos de conduzir veículos em sua jurisdição ve-
nham a faze -lo em outras;

d) expedir a Permissão Intemacional para Conduzirá o Certiâlcado Internado.
nal de Circulação e a Cademeta de Passagens nas Alfândegas, de que trata o

Art. 12 -- Sempre que conveniente, serão criadas Circunscüções .Re.gionais
de Trânsito. subordinadas às autoridades de trânsito de sua sede, com jurisdição na
território mencionado no ato de sua criação e com atribuição de habilitar conduto
res, implantar sinalização e fazer estatística de trânsito.

art. 25

CAPITULOlll

DAS REGRAS GERAIS PARA A CIRCULAÇÃO

. ij -- O transito de veículos nas vias tenestres abertas à circulação obe.
deterá às seguintes regras gerais: ' ' '' '- - --'-''v

l A circulação far-se á sempre pelo lado direito da via, admitindo-se as ex
ceções devidamente justinlcadas e sinalizadas.

11 A ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela es.
querda, precedida do sinal regulamentar, retomando o condutor. em se
guida,sua posição corneta na via.

111 Todo veículo, para entrar numa esquina à esquerda, terá de atingir, pú-
, a zona central do cruzamento, exceto quando uma ou' am.

bas as vias tiverem sentido único de trânsito, respeitada sempn a prece'
rência de passagem do veículo que venha em sentido contrário ' '

IV Quando .veículos, transitando por direções que se cozem, se aproxima-
rem de local não sinalizado, terá preferência de passagem o que vier dadireita. ' ' *

Todo veículo em movimento deve ocupar a faixa mais à direita da pista
de rolamento, quando não houver faixa especial a ele destinada.
Quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de transito no
mesmo sentido, picam as da esquerda destinadas à ultrapassagem e ao des-
locamento dos veículos de maior velocidade

Vll Os veículos que transportarem passageiros terão prioridade de trânsito
sobre os de carga, respeitadas as demais regras de circulação.

Vlll Os veículos precedidos de batedores terão prioridade no trânsito, respei-
tadas as demais regras de circulação. ' '''

Os veículos destinados a socorros de incêndio, as ambulâncias e os da po-
lícia, além da prioridade de trânsito, gozam de livre circulação e estacio-
namento, quando em serviço de urgência e devidamente identinlcados por
dispositivos de alarma sonoro e de luz vennelha intermitente. ' '

Art. ].4 -- De acordo com as conveniências de cada local a autoridade de
trânsito poderá:

l -- Instituir sentido único de trânsito em determindas vias públicas ou em
parte delas

11 Proibir a circulação de veículos, bem como a passagem ou trânsito de ani-
mais em detemlinadas vias

111 Estabelecer limites de velocidade e de peso por eixo, para cada via terres-

Proibir conversões à esquerda ou à direita e de retomo

Organizar áreas especiais de estacionamento em logradouros públicos.
Detemlinar restrições de uso das vias terrestres ou parte delas. mediante
nuação de horários e períodos destinados ao estacionamento, embarque
ou desembarque de passageiros e carga ou descarga. "'---'

VI

lv
V

vl

(1) Decreto-Lei nQ 237, de 28.02.67
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Vll -- Permitir o estacionamento e a parada de veículos nos viadutos e outras
obras de arte , respeitadas as limitações técnicas.

Vlll -- Pemlitir estacionamentos especiais, devidamente justificados. .
IX -- Disciplinar a colocação de ondulações transversais ao sentido da circula-

ção dos veículos, em vias de trânsito ]oca], bem como nas proximidades
de escolas ou outros estabelecimentos que ministram instruções de lu e
2o graus, na forma em que dispuser o Conselho Nacional de Trânsito. (2)

$ 1o O regulamento deste Código estabelece os limites máximos de di-
mensões e peso dos veículos, ficando facultado aos órgãos sob cujajurisdição se en-
contram as vias públicas, reduzir estes limites em função das condições especificas.

$ 2o Nenhum veículo poderá transitar com peso bruto superior ao suado
pelo fabricante e aprovado pelo Ministério da Indústria e Comércio. (1)

Art. 15 -- A regulamentação do uso de estudas caberá à autoridade.comju-
risdição sobro essa via e se restringira às respectivas faixas de domínio, respeitadas as
disposições deste Código e seu Regulamento.

Parágrafo único - A estrada sempre será considerada via preferencial em rela-
ção a qualquer outra via pública.

Art. 16 -- As vias públicas de acordo com a sua utilização serão assim classi-

a) vias de trânsito rápido;
b) vias preferenciais;
c) vias secundárias;
d) viaslocais.
! lo Via de trânsito rápido é aquela caracterizada por bloqueio que per-

mita trânsito livre, sem interseções e com acessos especiais.
Ê 2o -- Via preferencial é aquela pela qual os veículos devam ter prioridade

de trânsito, desde que devidamente sinalizada.
g 3o ' -- Via secundária é a destinada a interceptar, coletar e distribuí o tráfe-

go que tenha necessidade de entrar nas vias de trânsito rápido ou preferenciais, ou
delas sair.

$4o -- Via local é a destinada apenas ao acesso de áreas restritas.
Art. 17 -- Nas vias em que o estacionamento for proibido, a parada de veí-

culos deverá restringir-se ao tempo indispensável para embarque ou desembarque de
passageiros desde que não intenompa ou perturbe o transito.

Parágrafo único -- A parada para carga ou descarga nessas vias obedecerá ao
regulamento local.

Art. 18 -- As provas desportivas, inclusive seus ensaios, só poderão realizas-
se em vias públicas, mediante prévia licença da autoridade de transito.

$ 1o' -- A realização de provas desportivas, de acordo com este artigo, será
precedida de caução ou fiança, e contrato de seguro em favor de terceiros, contra
riscos e acidentes, em valores previamente arbitrados pela autoridade competente.

1 2o -- A realização de provas ou competições automobilísticas e os respec-
tivos ensaios dependem sempre de autorização expressa da Conte deração Brasileira
de Automobilismo ou de entidades estaduais a ela HHiadas.

facadasa

CAPITULOIV

DA CIRCULAÇÃO INTERNACIONAL DE VEÍCULOS

Art. 19 A circulação, no território nacional, de veículos licenciados em
outro país, reger-se-á pelas nomlas estabelecidas em atou intemacionais ratificados

pelo Brasil, bem como obedecerá aos dispositivos deste Código, leis e regulamentos

Art. 20 -- O ingresso em território nacional de veículo automotor licenciado
em outro país, de propriedade de pessoa residente no exterior, bem como a sal'da
para 6ms de turismo e retorno de veículo licenciado no Brasil, fu-se-á mediante a
apresentação do Certificado Intemacional de Circulação, Cademeta de Passagem nas
A[fândegas e Pemiissão ]ntemaciona] para Conduzir, ressalvado o caso de dispensa,
em virtude de reciprocidade de tratamento.(1)

Art. 2 1 -- Compete aos Consulados Brasileiros no exterior examinar e visar a
documentação dos veículos automotoras em geral, expedindo aos interessados guia,
intransferível, para apresentação às autoridades regionais do Departamento Federal
de Segurança Pública ao ingressarem, circularem ou saírem do território nacional.

g lo -- O veículo automotor introduzido no território nacional, por estran-
geiro, que nele não tenha permanência deHmitiva, não poderá executar serviço a
frete nem a qualquer título, ser alienado ou ter cedido o seu uso.

$ 2o -- Aos veículos licenciados em países do continente americano serão
concedidas condições especiais de acesso e circulação temporária no tenitório na-
cional, na forma a ser estabelecida pelo Conselho Nacional de Trânsito, de acordo
com os Ministérios da Fazenda e das Relações Exteriores

Art. 22 -- O Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com o Ministério das
Relações Exteriores, estabelecerá modelo e disciplinará o uso de placas para veículos
dos membros do corpo diplomático, repartições consulares e missões intemacionais
oficialmente credenciadas, cuja importação se tenha precedido sob os princípios
fixados em protocolos intemacionais, bem como para os turistas do exterior que
adquirirem automóveis de fabricação nacional, destinados à exportação e com trân-
sito temporário no Brasil.

Art. 23 -- As repartições aduaneiras comunicação diretamente ao Registro
Nacional de Veículos Automotores a entrada ou saída de veículos em seus postos.

Ê lo O Departamento Nacional de Trânsito expedita as instruções neces-
sárias ao perfeito cumprimento do disposto neste artigo.(1)

$ 2o Não estão incluídos neste artigo os veículos de transporte coletivo
devidamente autorizados na forma regulamentar

Art. 24 As Confederações Desportivas poderão ser autorizadas a realizar
entendimento junto às autoridades alfandegárias, visando a facilitar a entrada e a
saída do material a ser utilizado pelas delegações que participem de competições
intemacionais

Art. 25 -- Compete aos Departamentos de Trânsito expedir a Pemlissão In-
temacional para Conduzir, o Certiâlcado Internacional para Automóvel e a Cademe-
ta de Passagem nas Alfândegas.(1)

eaeras

(1) Decreto-Lei n9 237, de 28.02.67
(2) Lei nQ 6.1 24. de 25.10.74

(1) Decreto-Lei nQ 237, de 28.02.67
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Parágrafo único -- O Conselho Nacional de Trânsito poderá atribuir compe-
tência para a expedição desses documentos a entidades idóneas que comunicaram o
ato ao Departamento de Trânsito ou da Circunscriçâó Regional de Trânsito.(1)

Art. 32 0s sinais de trânsito, luminosos ou não, deverão ser protegidos
contra qualquer obstáculo ou luminosidade que perturbe sua identificação ou visibi-

Parágrafo único -- A disposição das cores dos sinais luminosos será unifomle e
obedecerá ao estabelecido no Regulamento deste Código.(1)

Art. 33 Somente será admitida, nas vias públicas, a sinalização de trânsito
aprovada pelo Regulamento deste Código.(1)

Parágrafo único A modificação ou complementação da sinalização de que
trata este artigo será proposta pe]o Departamento Nacional de Trânsito, ouvido o
Conselho Nacional de Trânsito. (1)

Art. 34 0s sinais de trânsito serão:
a) inscritos em placas;
b) pintados no leito da via pública, nela demarcados ou apostas;
c) luminosos:
d) sonoros:
e) por gestos do agente da autoridade ou do condutor.
$lo -- VETADO.
$ 2o -- A entidade com jurisdição na via pública fica responsável pela falta,

insuficiência ou incorreta colocação de sinalização.

lidadoa

CAPITULOV

DOSSINAISDETRÂNSITO

Art. 26 Ao longo das vias públicas haverá, sempre que necessário, sinais
de trânsito destinados a condutores e pedestres.

g lo -- É proibido afixar sobre os sinais de trânsito oujunto a eles quaisquer
legendas ou símbolos que não se relacionem com as respectivas finalidades.

Ê 2o -- É proibido o emprego, ao longo das vias terrestres, de luzes e inscri-
ções que gerem confusão com os sinais de trânsito.

$ 3o -- Nas estudas, não será pemlitida a utilização de qualquer fomta de
publicidade que possa provocar a distração dos condutores de veículos ou perturbe
a segurança do trânsito.

Art. 27 Todo sinal de trânsito deverá ser colocado na via pública em posi-
ção que o tome perfeitamente visível ou legível de dia e à noite, em distancias com-
patíveis com a segurança.

Art. 28 -- Os pontos de travessia de vias terrestres, destinados a pedestres,
deverão ser sinalizados por meio de faixas pintadas ou demarcadas no leito dessas

Art. 29 -- As portas de entrada e as de saída de veículosem estabelecimentos
destinados a onlcina, depósito ou guarda de automóveis, deverão ser devidamente
sinalizadas.

Art. 30 -- Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e
pedestres, tanto no leito da via terrestre, como nas calçadas, deve ser imediata e de-
vidamente sinalizado.

$ 1o -- Fica responsável pela sinalização exigida neste artigo a entidade que
executar a obra ou comjurisdição sobre a via pública, salvo nos casos fortuitos.

Ê 2o -- Toda e qualquer obra a ser executada na via terrestre, desde que pos-
sa perturbar ou interromper o livre trânsito ou que ofereça perigo à segurança.públi-
ca,'não pode ser iniciada sem entendimento prévio com a autoridade de trânsito.

' $ 3o -- A inobservância do disposto neste artigo e $ $ 1o e 2o será punida
com multa de um a dez salários-mínimos, independentemente das dominações cíveis
e penais cabíveis.

$ 4o -- Ao servidor público, responsável pela inobserváncia do disposto nes-
te artigo e seus $ $ 1o e 2Õ será aplicada a pena de suspensão, que poderá ser con-
vertida em multa na base de cinqüenta por cento por dia de vencimento ou remune-
ração, obrigado o servidor, nesse caso, a pemlanecer em serviço. ..

Art. 31 -- Nenhuma estrada pavimentada poderá ser entregue ao trânsito,
enquanto não estiver devidamente sinalizada.

vias

CAPITULOVI

DOS VKKULOS

Art. 35 0 regulamento deste Código classificara os veículos quanto à sua
tração, espécie e categoria.(1)

Art. 36 S6 poderá transitar pelas vias terrestres o veículo cujo peso e cqas
dimensões atenderem aos limites estabelecidos pela autoridade competente.

Art. 37 Nenhum veículo poderá ser licenciado ou regbtrado, nem poderá
transitar em via terrestre, sem que ofereça completa segurança e esteja devidamente
equipado, nos termos deste Código e do seu Regulamento.

$ 1o -- Além da vistoria, que será feita por ocasião do licenciamento, pode
rão ser exigidas outras a critério da autoridade de transito

$ 2o Os equipamentos obrigatórios dos veículos serão determinados pelo
Conselho Nacional de Trânsito. (1)

$ 3o -- O equipamento de motocicletas, motonetas, ciclomotores, motofur-
gões, tutores, microtratores, cavalos-mecânicos, reboques, carretas e seus similares.
além dos veículos mencionados no art. 63, será estipulado pelo Regulamento deste
Código.

g 4o Os demais veículos, de propulsão humana ou tração animal, deverão
ser dotados, dentre outros que venham a ser exigidos em lei ou regulamento, dos se-
guintes equipamentos:

a) freios

b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou catadróptricos nas mesmas
core s

(1) Decreto-Lei nQ 237, de 28.02.67 (1) Decreto-Lei n9 237, de 28.02.67
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g 5o -- Revogado pelo Decreto no 237 de 28.02.82.
Art. 38 0s veículos serão identificados por meio de placas traseiras e dian-

teiras. obedecidas os modelos e especificações instituídos pelo Regulamento deste
Código.

Parágrafo único A exigência deste artigo não se aplica às viaturas militams.
Art. 39 -- Nenhum proprietário poderá, sem prévia pemtissão da autoridade

competente, fazer ou ordenar sejam feitas no veículo modificações de suas caracte-
rísticas.

Parágrafo único A partir de três anos da vigência desta lei, todos os veículos
automotoras deverão ser registrados pelo número do chassi e respectivas caracterís-
ticas

Art. 44 -- São competentes para autorizar, permitir ou conceder serviços de
transporte coletivo:

a) a União, por intermédio do órgão próprio, para as linhas interestaduais e
intemacionais:

b) os Estados e Territórios, para as linhas intemlunicipais;
c) o Distrito Federal e os MunicíÉ)ios, para as linhas locais.
Parágrafo único -- Entendeóe por linha interestadual aquela cÜo itinerário

transponha a divisa do Estado, Território ou Distrito Federal.
Art. 45 As exigências para a concessão de linha de transporte coletivo,

assim como as garantias a serem oferecidas aos concessionários, deverão ser regula-
mentadas pela autoridade competente .

Art. 46 0s veículos destinados ao transporte de escolares, além das visto-
rias especiais a que serão submetidos, deverão ser facilmente identificáveis à distân-
cia, seja pela cor, seja por inscrições e deverão obedecer a características especiais
detemünadas pelo Regulamento deste Código .

Parágrafo único As exigências semelhantes serão determinadas pelo Regu-
lamento para os veículos destinados à aprendizagem.

Art. 47 -- É proibido o uso, nos veículos, de emblemas, escudos, ou distinti-
vos com as cores da Bandeira Nacional, salvo para os de representação dos Presiden-
tes da República, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribu-
nal Federal, bem como os de representação pessoal do Vice-Presidente da Repúbli-
ca, dos Ministros de Estado, do Chefe do Serviço Nacional de Informações e dos
Chefes do Gabinete Civil e do Gabinete Militar da Presidência da República. (1)

Art. 48 -- Junto aos bordos das placas de identificação dos veículos, não
poderão ser colocados quaisquer emblemas, escudos ou distintivos.

Art. 49 Nos veículos particulares ou de repartições públicas em que, para
efeito de serviços peculiares, houver necessidade de identinlcação por meio de distin-
tivos, escudos ou emblemas, serão estes pemütidos unicamente na parte intema da
veículo ou aülxados na parte extema da carroçaria.

Art. 50-- Para transporte de cargas indivisíveis que excedam as dimensões
e peso permitidos, o veículo só poderá chcular mediante permissão das autoridades
competentes.

Art. 5 ! Não será pennitido nas vias terrestres, desde que possa danificá-
las, o trânsito de veículos cujos aros metálicos tenham botões, tacos, rebordos ou
saliências.

Parágrafo único -- Esta exigência nãk) se aplica às viaturas militares.

Art. 40 -- O veículo cujo número de chassi ou de motor houver sido regra-
vado sem comunicação à repartição de trânsito, somente poderá ser licenciado me-
diante justiHlcação de sua propriedade .

Art. 41 -- Para circularem nas vias terrestres, os veículos de corrida picam
sÜeitos às disposições deste Código e de seu Regulamento, ressalvadas suas peculia-
ridades.

Art. 42 -- Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual de pas-
sageiros, Rlcarão subordinados ao regulamento baixado pela autoridade local e, nos
municípios com população supeüor a cem mil habitantes, adotarão exclusivamente
o taxímetro como forma de cobrança do serviço prestado.

$ 1o -- Nas demais cidades, as Prefeituras poderão detemiinar o uso de taxí-

$ 2o -- Nas localidades em que não seja obügatório o uso de taxímetro, a
autoridade competente üuará as tarifas por hora ou por coidda e obrigará sejam os
veículos dotados das respectivas tabelas.

$ 3o No cálculo das tarifas dos veículos a que se referem este artigo e os
parágrafos anteriores, considerar-se-ão os custos de operação, manutenção, remune-
ração do condutor, depreciação do veículo e o justo lucro do capital investido, de
fomia que se assegure a estabilidade âmanceira do serviço.

$ 4o -- A autoridade competente poderá limitar o número de automóveis de
aluguel uma vez que sejam atendidas devidamente as necessidades da população.

$ 5o -- Do veículo de aluguel a que se refere o "caput" deste artigo, de cate-
goria denominada "táxi-miram", de duas portas, é facultada, ao seu proprietário, a
remoção do banco dianteiro direito, desde que aparelhado o automóvel com cintos
de segurança para os passageiros.(1)

Art. 43 -- Os veículos de aluguel para transporte coletivo dependerão, para
transitar, de autorização, concessão ou permissão da autoridade competente.

$ 1o -- Os veículos de que trata este artigo devera) satisfazer às condições
técnicas e os requisitos de higiene, segurança e conforto do público, exigidos em lei,
regulamento ou documento de autorização.

$ 2o -- Quando, no Município, não existir linha regular de õnibus, a autori-
dade competente poderá autorizar, a título precário, que veículo de carga transpor-
te passageiros, desde que satisfeitas as condições mínimas estabelecidas no Regula-
mento deste Código.(2)
(1) Lei n9 6.308, de 15.12.75
(2) Decreto-Lei n9 237, de 28.02.67

metro

CAPITULOVll

DO REGISTRO DE VEKULOS

Art. 52 -- Nenhum veículo automotor poderá circular nas vias terrestres do
País, sem o respectivo Certificado de Registro, expedido de acordo com este Código
e seu Regulamento.

(1) Decreto-Lei n9 912, de 02.10.69

26 27



$ 1o -- O Certificado de Registro será expedido pelas repartições de trânsito,
mediante documentação inicial de propriedade e de acordo com o Regulamento
deste Código.

g 2o O Certificado de Registro deverá conter características e condições
de invulnerabilidade à fdsintcação e à adulteração.

$ 3o Os atuais documentos de registro ou propriedade, adorados no País,
deverão ser substituídos por CertiHlcados de Registro, no prazo de três anos, a con-
tar da data da publicação desta lei.

g 4o O disposto neste artigo e nos parágrafos anteriores aplica-se aos rebo-
ques, carretas e similares.

$ 5o O disposto neste artigo não se aplica âs viaturas militares.
Art. 53 Todo ato translativo de propriedade do veículo automotor, rebo-

que, carretas e similares, implicará na expedição de novo Certificado de Registro,
que será emitido mediante:

a) apresentação do último Certificado de Registro;
b) documento de compra e venda na fomaa da lei.
Parágrafo único -- De todo ato translativo de propriedade referido neste arti-

go, será dada ciência à repartição de transito expedidos:a do Certificado de Registro
anterior.

Art. 54-- O Certificado de Registro de vei'culo automotor importado s6
poderá ser expedido pela repartição de trânsito das Capitais dos Estados e dos Terri-
tórios, do Distrito Federal ou pelas circunscrições de trânsito.

Art. 55 -- E criado, como Órgão integrante do Departamento) Nacional de
Trânsito, o Registro Nacional de Veículos Automotoras (RENAVAM), com a Rtna-
lidade de centralizar o controle dos veículos automotoras e dos Certiâlcados de Re-
gistro, no território nacional. (1)

Parágrafo único Para o regular funcionamento do Registro Nacional de Veí-
culos automotoras e até que seja criado o respectivo quadro de pessoal, serão requi-
sitados servidores públicos ou autárquicos da União

Art. 56 -- Após a instalação do Registro Nacional de Veículos Automoto-
ras, nenhum novo veículo automotor, bem como reboque, carretas e similares, po-
derá ser licenciado sem Certiâlcado de Registro .

Parágrafo único -- Ao Registro Nacional de Veículos Automotoras serão obri-
gatoriamente remetidas as segundas vias de todos os Certificados de Registro expe-
didos no País e comunicada a baixa do veículo.

$ 2o -- Fica sujeito âs penas de lei o proprietário de veículo que quer falsa
declaração de residência ou domicílio, para efeito de licenciamento

$ 3o Quando um veículo vier a ser licenciado em outro Estado, suas pla-
cas primitivas deverão ser inutilizadas, dando-se ciência à Repartição de Trânsito do
Estado de origem.

g 4o O disposto neste artigo não se aplica às viaturas militares.
Art. 58 0s veículos novos, nos trajetos entre as respectivas fábricas e os

municípios de destino, ficam isentos de licenciamento.
Art. 59 As licenças a que estão sujeitos os veículos mencionados no art.

57 serão expedidas pela repartição competente, após o pagamento dos impostos e
taxas devidos e mediante a apresentação dos documentos exigíveis.

Parágrafo único -- Na aplicação do disposto neste artigo observar-se-ão os ca-
sos de imunidade e isenção previstos na legislação e nos atos internacionais em vigor.

Art. 60 Depois de satisfeitas as exigências do artigo anterior, os veículos
serão emplacados com números correspondentes às respectivas licenças.

g lo -- A placa traseira, deve ser lacrada à estrutura do veículo e sobre ela
será fixada uma plaqueta destacável em cada exercício.(1)

$ 2o -- A plaqueta de que trata o parágrafo anterior deste artigo será de6lni-
da no Regulamento deste Código e variará de co], de ano para ano, de confomiida-
de com a Resolução a ser baixada até 30 de junho do exercício anterior, pelo Con-
selho Nacional de Trânsito.

$ 3o Os veículos de propriedade da União, Estados, Territórios, Distrito
Federal e Municípios não usarão a plaqueta de que trata este artigo. (1)

g 4o Somente os veículos de representação pessoal dos Presidentes da Re-
pública, do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Supremo Tübuna] Fe-
deral portarão placas com as cores da Bandeira Nacional.

$ 5o Os veículos das Forças Armadas, quando pintados com as suas cores
privativas, terão, em tinta branca e ponto visível, o número e símbolo do seu regis-
tro na organização militar competente .

Art. 61 0 licenciamento de veículo em mais de um Município não acarre-
ta a troca de placa, nem o uso de mais de uma, que Rica proibido. (1)

Parágrafo único -- No caso de licenciamento por mudança de domicl0io ou de
residência, traem-se-á a placa, destruindo-se a substituída, cientiâlcada a repartição
que a houver fornecido. (1)

Art.62 -- VETADO.
Parágrafo único VETADO.
Art. 63 0s aparelhos automotoras destinados a puxar ou arrastar maqui-

naria de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de
pavimentação ficam sujeitos, desde que Ihe seja facultado transitar em vias tenes-
tres, ao licenciamento na repartição competente, devendo receber nesse caso, nume-
ração especial.

CAPITULOVlll

DOLICENCIAMENTODEVElêULOS

Art. 57 0s vel'cujos automotores,. de propulsão humana ou oração animal,
reboques, carretas e similares, em circulação nas vias terrestres do País, estão sqeitos
a licenciamento no município de domicílio ou residência de seus proprietários.

$ 1o -- Em caso de transferência de residência ou domicílio é válida, durante
o exercício, a licença de origem.

(1) Decreto-Lei n9 237, de 28.02.67 (1 ) Decreto-Lei nQ 237, de 28.02.67
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CAPITULOIX Art. 70 A habilitação para conduzir veículo automotor apurar-se-á através
da realização dos exames prescritos pe]o Conse]ho Nacigna] de Trânsito, requerida
pelo candidato que tenha completado dezoito anos de idade à autoridade de trânsi-
to de qualquer unidade da Federação, mediante a apresentação da prova de identi-
dade expressamente reconhecida pela legislação federal. (1)

Parágrafo único -- O reconhecimento da habilitação para conduzir, originária
de outro país, estará subordinada às condições estabelecidas em acordos iiítemacio-
nais ratificados pelo Brasil e, na inexistência destes, na forma estipulada pelo Conse-
lho Nacional de Trânsito.(1)

Art. 71 Não poderá ser habilitado para a condução de veículos automoto-
res quem não estiverjudicialmente reabilitado, havendo sido condenado:(1)

l por crime de trânsito;(1)
11 -- por crime tipinlcado na lei antitóxicos ou qualquer crime cometido em

estado de embriaguez voluntária ou culposa, produzida pelo álcool ou
substância de efeitos análogos.(1)

g lo Os beneficiados com suspensão condicional ou com livramento con-
dicional, que não figurem nos casos dos incisos l e ll deste artigo, poderão ser habi-
litados mediante autorização do Juiz das Execuções Penais. (1)

$ 2o É vedada a habilitação na categoria profissional ao liberado condicio-
nal que tenha sido condenado por prática de crime contra os costumes ou o patri-
mónio .( 1 )

Art. 72 0 Conselho Nacional de Trânsito estabelecerá os tipos, métodos,
processos e modalidades a serem empregados nos exames necessários à habilitação.

Art. 73-- Revogado pela Lei 6.73 1 , de 04.12.79.
Art. 74 Para habilita-se a dirigir veículos de transportes coletivos e de

cargas perigosas, o condutor deverá possuir vinte e um anos de idade. (1)
Parágrafo único Para efeito deste artigo, o Conselho Nacional de Transito

de6mirá a classificação de periculosidade das cargas.(1)
Art. 75 Revogado pela Lei 6.73 1 , de 04.1 2.79.
Art. 76 Revogado pe]a Lei 6.73 1, de 04.] 2.79.
Art. 77 -- O condutor condenado por acidente de trânsito que tenha ocasio-

nado deverá ser submetido a novos exames para que possa voltar a dirigir, de acordo
com as normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito. (1)

$ 1o Em caso de acidente grave o condutor nele envolvido poderá ser sub-
metido aos exames exigidos neste artigo, ajuíio da autoridade de transito.(1)

$ 2o -- No caso do parágrafo anterior, a autoridade de trânsito poderá apre-
ender a Carteira Nacional de Habilitação do condutor até a realização dos exames

Art. 78 -- Para participar de competições automobilísticas o condutor de-
verá possuir, além da Carteira Nacional de Habilitação, documento expedido pela
entidade máxima de direção nacional de automobilismo.

g ]o - Aos corretiores do exterior, convidados para participar de competi-
ções no território nacional exigir-se-á a Permissão Internacional para Conduzir ou a
Carteira Nacional de Habilitação

$ 2o Para as provas juvenis, o Conselho Nacional de Trânsito expedirá ins-
truçõe s e speciais.

DOS CONDUTORES DE VEKULOS

Art. 64 -- Nenhum veÊulo poderá transitar nas vias terrestres sem que seu
condutor esteja devidamente habilitado ou autorizado na forma da Lei e de seu Re-
gulamento .

Parágrafo único -- Revogado pelo Decreto-Lei 584 de 1 6.05 .69.

Art. 65 As categorias e classes de condutores de veículos, bem como as
normas relativas à aprendizagem e à autorização para dihgir, serão determinadas
pelo Conselho Nacional de Trânsito.

$ 1o -- O Conselho Nacional de Trânsito e os Conselhos Estaduais de Trânsi-
to, na esfera de sua competência, regulamentarão a autorização para conduzir veícu-
los de propulsão humana ou de tração animal.

g 2o -- A autorização de que trata o parágrafo anterior terá unicamente vali-
dade local.(i)

Art. 66 -- Ao candidato aprovado em exame de habilitação para conduzir
veículo automotor, conferir-se-á a Carteira Nacional de Habilitação que Ihe dará di-
reito a dirigir veículos de sua categoria, em todo território nacional, independente-
mente de prestação de novo exame, enquanto satis6uer as exigências legais e regula-
mentares .(1)

Parágrafo único Quando o condutor transferir seu domiclmo, deverá regis-
trar sua Carteira Nacional de Habilitação na repartição de trânsito do local do novo
domicílio ou na mais próxima dele.(1)

Art. 67 A Carteira Nacional de Habilitaçâb será expedida, em caráter per-
manente e em modelo único, na forma estabelecida pelo Conselho Nacional de
Trânsito . (i)

Art. 68 São competentes para expedir a Carteira Nacional de Habilitaçâó,
em nome do Conse]ho Nacional de Trânsito e por detemiinação deste, os chefes de
repartições de trânsito dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal.

$ 1o Estados e Territórios, os chefes das repartições de transito pode-
rão autorizar a expedição da Carteira Nacional de Habilitação pelas autoridades de
trânsito nas sedes das Circunscrições Regionais.

$ 2o -- Os exames de habilitação dos candidatos inscritos nas Circunscrições
Regionais de Trânsito poderão sér realizados perante comissões volantes designadas
pelos chefes de repartições de trânsito dos Estados ou dos Territórios.

Art. 69 -- O Conselho Nacional de Trânsito, ex-o/Pelo ou por proposta dos
Conselhos Estaduais, poderão cassar a delegação que houver conferido às Circunscri-
ções Regionais, que infringirem as normas legais para expedição da Carteira Nacio-
nal de Habilitação e para o seu funcionamento.

Parágrafo único oferecidas, a seu juízo, garantias de observância das nor-
mas legais revogará o Conselho Nacional de Trânsito o ato por que foi cassada a de-
legação.

(]) Lei nQ 6.731, de 04.12.79 ( 1) Redação dada pela Lei nQ' 6.731, de 04.12.79
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Art. 79-- O condutor que inobservar os prazos de exames prescritos pelo
Conselho Nacional de Trânsito terá sua Carteira de Habilitaçâó apreendida "ex-ofBi-
cio' , pela autoridade de trânsito, até que satisfaça as exigências legais (i)

Art. 80-- Aos condutores de' tutores, máquinas agrícolas e dos veículos
mencionados no artigo 63, será exigido documento de habilitação quando transita-
rem pelas vias tenestres.

Ê lo -- VETADO.
$ 2o -- Revogado pela Lei 6.731 , de 04.12.79.
Art. 81 -- Revogado pelo Decreto-lei no 584, de 16.05.69.
Art. 82-- Revogado pelo Decreto-lei no 584, de 16.05 .69.

c) antes de transpor linha férrea ou entrar em via preferencial.
Penalidade: Grupo 2.

Fazer sinal ngulamentar de braços ou acionar dispositivo luminoso indi-
cador, antes de puas o veículo, reduzir-lhe a velocidade, mudar de dire-
ção ou quando iniciar a marcha.
Penalidade: Grupo 4.
Obedecer a horários e normas de utilização da via terrestre, fixados pela
autoridade de trânsito
Penalidade: Grupo 4.
Dar preferência de passagem aos pedestres que estivenm atravessando a
via transversal na qual vai entrar, aos que ainda não hajam concluído a
travessia, quando houver mudança de sinal, e aos que se encontnm nas
faixas a eles destinadas, onde não houver sinalização.
Penalidade: Grupo 3. Quando o pedestre estiver soba a faixa a ele desti-
nada: Grupo 2.
Nas vias urbanas, deslocar com antecedência o veículo para a faixa mais à
esquerda e mais à direita, dentro da respectiva mão de direção, quando ti-
ver de entrar para um desses lados.
Penalidade: Grupo 3.

Nas estudas onde nãó houver locais apropriados para a operação de re-
tomo, ou para entrada à esquerda, parar o veículo no acostametüo à di-
reita, onde aguardará oportunidade para cmzar a pista.
Penalidade: Grupo 2.
Nas vias urbanas, executar a operação de retomo somente nos cruzamen-
tos ou nos locais para isso determinados.
Penalidade : Grupo 4.
Colocar-se com seu veículo à disposição das autoridades policiais, devida-
mente identificadas, quando por elas solicitado para evitar fuga de delin-
quentes, ou em casos de emergência, na fomia do Regulamento.
Penalidade : Grupo 4.
Prestar socorro a vítimas de acidente.
Penalidade : Grupo 3.
Portar e, sempre que solicitado pela autoridade de trânsito ou seus agen-
tes, exibir os respectivos documentos de habilitação, de licenciamento do
veículo e outros que forem exigidos por lei ou regulamento.
Penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo até apresentação dos docu-
mentos exigidos
Entregar, contra recibo, à autoridade de trânsito os seus agentes, qual-

.quer documento dos exigidos no item anterior, para averiguaçâó de au-
tenticidade
Penalidade : Grupo 4.
Acatar as ordens emanadas das autoridades
Penalidade : Grupo 4.
Manter as placas de identificação do veículo em bom estado de legibilida-
de e visibilidade, iluminando a placa traseira à noite.
Penalidade : Grupo 4.
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83-- É dever de todo condutor de veículo:
Dirigir com atenção e os cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.
Penalidade: Grupo 4.
Conwrvar o vel'culo na mão de direção e na faixa própria.
Penalidade : Grupo 2.
Guardar distância de segurança entre o veículo que dirige e o que segue
imediatamente à frente.
Penalidade: Grupo 2.
Aproximar o veículo da guia da calçada, nas vias urbanas, para embarque
ou desembarque de passageiros e carga ou descarga.
Penalidade: Grupo 3 .
Desviar o veículo para o acostamento nas estudas, para embarque ou de-
sembarque de passageiros e eventual carga ou descarga.
Penalidade: Grupo 2.
Dar passagem, pela esquerda, quando solicitado.
Penalidade: Grupo 3 .
Obedecer à sinalização.
Penalidade: Grupo 4.
Para veículos:

a) Sempre que a respectiva marcha for interceptada por outros veículos
integrem corüjo, préstitos, des6Hes e fomlações militares, crian-

ças, pessoas idosas ou portadoras de defeitos físicos que lhes di6iM-
tem o andar e cegos, identificados por bengala branca ou por outro
processo aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito.
Penalidade: Grupo 2.

b) para dar passagem a veículos precedidos de batedores, bem como a
veículos do corpo de bombeiros, de socorros médicos.e serviços.de po-
lícia, quando em missão de emergência, que estejam identificados por
dispositivos de alarme e de luz vermelha intemtitente .
Penalidade: Grupo 3.
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(1) Redação dada pela Lei nQ 6.731, de 04.12.79
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Manter acesas as luzes externas do veículo, desde o por-do-sol até o ama-
nhecer. utilizando farol baixo quando o veículo estiver em movimento.
Penalidade: Grupo 3 .
Nas estudas, sob chuvas, neblina ou cerração, manter acesas as luzes ex-
ternasdo veículo.
Penalidade: Grupo 3.

XXlll -- Transitar em velocidade compatível com a segurança:
a) diante de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque, lo-

gradouros estreitos ou onde haja grande movimentação de pedestres.
Penalidade: Grupo 2.

b) nos cruzamentos não sinalizados, quando não estiver circulando em
vias preferenciais.
Penalidade: Grupo 2.

c) quando houver má visibilidade;
d) quando o pavimento apresentar-se escorregadio ;
e) ao aproximar-se da guia de calçada;
f) nas curvas de pequeno raio;
g) nas estudas, ctqa faixa de domínio não estqa cercada, ou quando, às

suas margens houver habitação, povoados, vilas ou cidades;
h) à aproximação de animais na pista;
i) quando se aproximar de tropas militares, aglomerações, cortejos, prés-

titos e desfiles.

Penalidade: de "c" a "i" Grupo 3.
Art. 84 -- É dever do condutor de veículo de transporte coletivo, além dos

constantes do artigo 83 :(1)
a) Abster-se da cobrança de passagens, se responsável por veículo de transpor-

te urbano. (i)

Penalidade Grupo l .
b) Usar marcha reduzida e velocidade compatível com a segurança, ao descer

vias em declive acentuado.(1)
Penalidade: Grupo 2.

c) Atender ao sinal do passageiro, parando o veículo para embarque ou de-
sembarque somente nos pontos estabelecidos.(1)
Penalidade : Grupo 3.

d) Tratar com polidez os passagehos e o público.(1)
Penalidade : Grupo 4.
Trajar-se adequadamente. (i)
Penalidade : Grupo 4.
Transitar em velocidade regulamentar quando conduzir escolar. (1)
Penalidade: Grupo l.

Art. 85 É dever do condutor de automóvel de aluguel, além dos constan-
tes no art. 83 :

a) tratar com polidez os passagehõs e o público.
Penalidade : Grupo 4.

b) trajar-se adequadamente
Penalidade : Grupo 4.

c) receber passageiros no seu veículo, salvo se se tratar de pessoas perseguidas
pela polícia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de crime, ou
quando se tratar de pessoa embriagada ou em estado que permita prever
venha a causar danos ao veículo ou ao condutor
Penalidade : Grupo 4.

Art. 86 é dever do pedestre:
a) nas estudas, andar sempre em sentido contrário ao dos veículos e em Hla

única, utilizando obrigatoriamente, o acostamento, onde existir;
b) nu vias urbanas, onde não houver calçadas ou faixas privativas a ele destina-

das, andar sempre â esquerda da via, em fila única, e em sentido contráüo
ao dosveículos:

c) somente cruzar a via pública na faixa própria, obedecendo â sinalização;
d) quando não houver faixa própria, atravessar a via pública perpendicular-

mente às calçadas e na área de seu prolongamento;
e) obedecer à sinalização
Art. 87 0s condutores de motocicletas e similares devem:
a) observar o disposto no art. 83;
b) conduzir seus veículos pela direita da pista,junto à guia da calçada ou.acos-

tamento, mantendo-se em fila única, quando em grupo, sempre que não
houver faixa especial a eles destinada.
Penalidade: Grupo 3.

Parágrafo único -- Estendem-se aos condutores de veículos de tração ou pro-
pulsão humana e aos de tração animal, os mesmos deveres deste artigo.

Art. 88 -- Os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas e simila-
res só poderão transitar por estudas quando usarem capacetes de segurança. (1)

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo, até que satisfaça a exigência.
Art. 89 E proibido a todo o condutor de veículo:

1 -- Dirigir sem estar devidamente habilitado ou autorizado na forma prevista
por este Código e seu Regulamento.
Entregar a direção do veículo a pessoa não habilitada ou que estiver com
sua carteira apreendida ou cassada.
Penalidade : Grupo l e apreensão) da Carteira de Habilitação.
Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância
tóxica de qualquer natureza.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação e do veículo.
Desobedecer ao sinal fechado ou parada obrigatória, prosseguindo na
marcha

Penalidade: Grupo 2
Ultrapassar pela direita bonde parado em ponto regulamentar de embar-
que ou desembarque de passageiro, salvo quando houver refúgio de segu-
rança para o pedestre.
Penalidade: Grupo 2
Transitar pela contramão de direção, exceto para ultrapassar outro veícu-
k) e unicamente, pelo espaço necessário para este fim, respeitada a prefe-

( 1) Lei n9 7.031, de 20.09.82(1) Lei nQ 5.820, de lO.11.72



rência do veículo que transita em sentido contrário.
Penalidade : Grupo 2.
Ultrapassar pela contramão outro veículo nas curvas e aclives sem visibili-
dade suficiente, bem como nos cruzamentos e nas passagens de nível.
PenaHdade : Grupo 2.
Ultrapassar outro veículo em pontes, viadutos ou túneis, excito quando
se tratar de duas pistas separadas por obstrução física.
Penalidade: Grupo 2.
Ultrapassar outro veículo em movimento nos cortejos.
Penalidade: Grupo 4.
Ultrapassar pela'direita, salvo quando o veículo da frente estiver colocado
na faixa apropriada e der o sinal de que vai entrar à esquerda.
Penalidade: Grupo 3.
Ultrapassar pela contramão veículos parados em fila, junto a sinais.lumi-
nosos, porteiras, cancelas, cruzamentos ou qua]quer impedimento à livre
circulação, salvo com a permissão da autoridade ou seus agentes.
Penalidade : Grupo 2.
Forçar passagem entre veículos que, transitando em sentidos opostos, es-
tejam na iminência de passar um pelo outro.
Penalidade : Grupo 2.
Transitar em marcha a ré, salvo na distancia necessária para pequenas ma-
nobras.

Penalidade: Grupo 4.
Transitar em sentido oposto ao estabelecido para determinada via terres-

Penalidade: Grupo 2.
Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou perturbando o
trânsito.
Penalidade : Grupo 3.
Transitar em velocidade superior à permitida para o local.
Penalidade: Grupo 2.
Executar a operação de retorno, ainda que nos locais permitidos, em pre-
juízo da livre circulação dos demais veículos ou da segurança, bem como
nas curvas. aclivese declives.
Penalidade: Grupo 2
Disputar corrida por espírito de emulação.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação e dos veícu-

Promover ou participar de competições esportivas com veículo na via
terrestre, sem autorização expressa da autoridade competente e sem as
medidas acauteladoras da segurança pública.
Penalidade : Grupo l (cinco vezes) e apreensão da Carteira de Habilitação
e do veículo.
Transitar com o veículo em velocidade reduzida, em faixa inadequada ou
perturbando o trânsito.
Penalidade : Grupo 4.

tre

]os

Dirigir:
a) fora da posição correra;
b) usando apenas uma das mãos, excito quando deva fazer sinais de

braço ou mudar a marcha de câmbio, ressalvados os casos previs-
tosno artigo 76;

c) com o braço pendente para fora do veículo;
d) calçado inadequadamente.
Penalidade: Grupo 4
Fazer uso da luz alta dos faróis em vias providas de iluminação pública.
Penalidade: Grupo 3.
Alterar as cores e o equipamento de iluminação, bem como a respec-
tiva localização detemlinada pelo Regulamento.
Penalidade: Grupo 2 e apreensão do veículo para regularizaçâó.
Transitar com os faróis altos ou desregulados, de forma a perturbar a
visão dos condutores que transitarem em sentido oposto .
Penalidade: Grupo 2.
Usar a buzina:
a) à noite, nas áreas urbanas;
b) nas áreas e nos períodos em que esse uso for proibido pela autori-

dade de trânsito :
c) prolongada e sucessivamente, a qualquer pretexto;
d) quando, sem necessidade e como advertência prévia, possa esse uso

assustar ou causar males a pedestres ou a condutores de outros veí-
culos:
para apressar o pedestre na travessia da via pública;
a pretexto de chamar alguém ou, quando se tratar de veículo a
frete para angariar passageiros;

g) ou equipamento militar similar com som ou freqüência em desa-
cordo com as estipulações do Conselho Nacional de Trânsito .

Penalidade : Grupo 4.
Usar, indevidamente, aparelho de alamta ou que produza sons ou
ruídos que perturbem o sossego público.
Penalidade : Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.
Usar descarga livre, bem como silenciadores de explosão de motor in-
suülcientes ou defeituosos.
Penalidade : Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.
Dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público,
sob a acusação de prática de crime.
Penalidade : Grupo l e apreensão da Carteira de Habilitação.
Efetuar o transporte remunerado, quando o veículo não for devida-
mente licenciado para esse fim, salvo em caso de força maior e com
permissão da autoridade competente.
Penalidade: Grupo 1 , apreensão do veículo e da Carteira Nacional de
Habilitação. (1)

vll

Vlll

XXill

Xll

Xlll

XXvi

xvll
xxVll

xxVlll

XXlx

( 1) Lei n9 5.693, de 16.08.71



Transitar com o veículo:
a) produzindo fumaça em níveis superiores aos fixados pelo CON-

TRAN.(i)
Penalidade : Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios ou com
sua falta.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

c) com deficiência de freios.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

d) sem nova vistoria, depois de reparado em consequência de aciden-
te grave.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do vei'Guio para vistoria.

e) com carga excedente de lotação e fora das dimensões regulamen-
tares, sem autorização especial;
Penalidade : Grupo 2 e retenção do veículo para regularizaçâb .

í) como transporte de passageiros, se se tratar de veículo de carga,
sem que tenha autorização especial fornecida pela autoridade de
trânsito.
Penalidade: Grupo 2 e apreensão da Carteira de Habilitaçâó e do
veículo .

g) derramando na via pública combustível ou lubrinlcantes, assim
como qualquer material que estqa transportando ou consumindo.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

h) com registrador de velocidade viciado ou defeituoso, quando
houver exigência desse aparelho.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

i) em locais e horários não permitidos.
Penalidade: Grupo 4.

j) com placa ilegível ou parcialmente encoberta.
Penalidade: Grupo 4.

1) sem estar devidamente licenciado.
Penalidade: Grupo l e apreensão do veículo até que satisfaça a
exigencia

m) com alteração da cor ou outra característica do veículo antes do
devido registro.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo.

n) sem a sinalização adequada, quando transportando carga de di-
mensões excedentes ou que ofereça perigo.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

o) com falta de inscrição da tara ou lotação, quando se tratar de veí-
culos destinados ao transporte de carga ou coletivo de passageiros.
Penalidade : Grupo 4.

p) em mau estado de conservação e segurança.
Penalidade : Grupo 3 e apreensão do veículo.

xxXI

xxXll

Dirigir o veículo sem aciónar o limpador de pára-brisa, durante a
chuva.

Penalidade: Grupo 4.
Conduzir pessoas, animais ou qualquer espécie de carga nas partes
externas do veículo, excito em casos especiais e com pemtissão da
autoridade de trânsito
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
Transportar carga, arrastando-a.
Penalidade : Grupo 3 e retenção do veículo.
Realizar reparos em veículos, na pista de rolamento.
Penalidade: Grupo 3.
Rebocar outro veículo com corda ou cabo metálico salvo em casos
de emergência, a critério da autoridade de trânsito ou de seus agen-

Penahdade : Grupo 3.
Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, o veículo
do local do acidente com ele ocorrido, e do qual haja resultado víti-
ma, salvo para prestar socorro de que esta necessite.
Penalidade: Grupo 2.
Falsificar os selos da placa ou da plaqueta do ano, de identinlcação
do veículo.
Penalidade: Grupo l e apreensão do veículo.
Fazer falsa declaração de domicílio ou residência para fins de licen-
ciamento ou de habilitação.
Penalidade: Grupo 2.
Estacionar o ve ículo :

a) nas esquinas, a menos de três metros do alinhamento de constru-
ção da via transversal quando se tratar de automóvel de passagei-
ros, e a menos de dez metros para os demais veículos.
Penalidade : Grupo 3 e remoção.

b) afastado da guia da calçada, em desacordo com o Regulamento.
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

c) junto ou sobre os hidrantes de incêndio, registro de água e postos
de visita de galerias subterrâneas.
Penalidade : Grupo 3 e remoção .

d) sobre a pista de rolamento das estudas.
Penalidade: Grupo l e remoção.

e) nos acostamentos das estudas, salvo por motivo de força maior.
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

f) em desacordo com a regulamentação estabelecida pela autoridade
competente.
Penalidade : Grupo 4 e remoção.

g) nos viadutos, pontes e túneis.
Penalidade: Grupo 2 e remoção.

h) ao lado de outro veículo, salvo onde haja permissão.
Penalidade : Grupo 3 e remoção.
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(1) Decreto-Lei n9 91 2, de 02.10.69
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i) à porta de templos, repartições públicas, hotéis e casas de diver-
sões, salvo se houver local próprio, devidamente sinalizado pela
autoridade competente.
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

j) onde houver guia de calçada rebaixada para entrada ou saída de
veículos.
Penalidade : Grupo 4 e remoçâó.

1) nas calçadas e sobre faixas destinadas a pedestres.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

m) sobre a área de cruzamento, interrompendo o trânsito da via
transversal.
Penalidade: Grupo 3 e remoçâb.

n) em aclives ou declives, sem estar o veículo engrenado, além de
freado e, ainda, quando se tratar de veículo pesado, também com
calço de segurança.
Penalidade: Grupo 3.

o) na contramão de direção.
Penalidade: Grupo 4.

p) em local e horário não permitidos.
Penalidade: Grupo 3.

q) junto aos pontos de embarque ou desembarque de coletivos, devi-
damente sinalizados.

Penalidade: Grupo 3 e remoção.
r) sobre o canteiro divisor de pistas de rolamento, salvo onde houver

sinalização específica.
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

$ 1o Além do estacionamento, a parada de veículos é proibida nos casos
compreendidos nas alíneas a, b, d, /l g, m, o e r, e onde houver sinalizaçâó específi-
ca

Art. 91 É proibido aos condutores de veículos de transporte coletivo, além
do disposto nosarts.89 e 90:

a) dirigir com a respectiva vistoria vencida.
Penalidade : Grupo 3 e apreensão do veículo.

b) dirigir com excesso de lotação.
Penalidade: Grupo 3.

c) conversar, estando com o veículo em movimento
Penalidade : Grupo 4

d) dirigir com defeito em qualquer equipamento obrigatório ou com sua falta.
Penalidade: Grupo 3 e remoção do veículo.

e) dirigir sem registrador de velocidade, ou com defeito no mesmo, quando
estiver transportando escolares.
Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo.

f) descer rampas íngremes com o veículo desengrenado
Penalidade : Grupo 2.

Parágrafo único -- O disposto na alínea "f" deste artigo, estende-se aos con-
dutores de veículos com mais de seis toneladas e aos que transportam inflamáveis,
explosivos e outros materiais perigosos.

Art. 92 -- É proibido ao condutor de automóvel de aluguel, além do que dis-
põe o art. 39:

a) violar o taxímetro
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira de Habilitação e do veículo.

b) cobrar acima da tabela.
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira de Habilitação

c) retardar propositadamente a marcha do veículo ou seguir itinerário mais
extenso ou desnecessário.

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira de Habilitação.
d) dirigir com excesso de lotação.

Penalidade: Grupo.3.
Art. 93 É proibido ao pedestre:
a) pemlanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para cruza-las onde

for pemiitido.
b) cruzar pista de rolamento nos viadutos, pontes ou túneis, salvo onde exista

permissão;
c) atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo quando houver sina-

lização para esse fim;
d) utilizar-se da via em agrupamentos capazes de perturbar o trânsito, ou para

a prática de qualquer folguedo, esporte, desHHes e similares, salvo em casos
especiais e com a devida licença da autoridade competente;

e) andar fora da faixa própria, onde esta exista.
Penalidade: Vede artigo 1 05 e parágrafos.

Penalidade: Grupo 4.
$ 2Q -- No caso previsto na alínea "n" é proibido abandonar o calço de segu-

rança na via.
Penalidade: Grupo 2.
Art. 90 -- Quando, por motivo de força maior, um veículo nâó puder ser

removido da pista de rolamento ou deva permanecer no respectivo acostamento, o
condutor deverá colocar sinalização de forma a prevenir aos demais motoristas.

$ 1o -- As mesmas medidas de segurança deverão ser tomadas pelo condutor
quando a carga, ou parte dela, cair sobre a via pública e desta não puder ser retirada
imediatamente, constituindo risco para o trânsito.

$ 2o -- Nos casos previstos neste artigo e no $ 1o, o condutor deverá, à noi-
te, manter acesas as luzes extemas do veículo e utilizar-se de outro meio que torne
visível o veículo ou a carga derramada sobre a pista, em distância compatível com a
segurança do trânsito.

$ 3o É proibido abandonar sobre a pista de rolamento todo ou qualquer
objeto que tenha sido utilizado para assinalar a permanência do veículo ou carga,
nos termos deste artigo e seus $$ 1o e 2o.

Penalidade: Grupo 2.

CAPITULOXI

DAS luFR A r''õpç

Art. 94 Considerar-se-á inflação a inobservância de qualquer preceito des-
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te Código, de seu Regulamento e das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito.
Art. 95 0 responsável pela inflação fica sujeito às seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa:
cj apreensão do documento de habihtaçãó;
d) cassação do documento de habilitação ;
e) remoção do veículo;
f) retenção do veículo;
g)apreensâk)doveículo. . . . .:.;-,.
$ 1o Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infia-
serlhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades, em que haja inconido .

v-"' 'Í 2o - A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o in-
fratordascominaçõescíveisepenaiscabíveis. . . , . :.......

$ 3o -- O ónus decorrente da remoçâó ou apreensão de veiculo reçaua subia
seuproprietário,ressalvadososcasosfortuitos. . . . . . .... ....:.

Art. 96 -- Nos casos de apreensão do documento de habilitação a suspensão

do direito de dirigir dar-se-á por prazo de um a doze meses. . ..
$ 1o Além dos casos previstos em outros artigos deste Código, a apreensão

do documento de habilitação far-se-á :
a) quando o condutor utilizar o veículo para a prática de crime; ..
b) quando for multado por três vezes no período de um ano, por infrações

compreendidas no Grupo 2;
c) por incontinência e conduta escandalosa do condutor;
d) por dirigir veículo de categoria para a qual não estiver habilitado, ou devi-

damente autorizado;
e) revogado pela Lei 6.731 , de 04.1 2.79.
$ 2o A apreensão se fará contra recibo por decisão fundamentada da auto-

ridade de trânsito.
Art. 97 A cassação do documento de habilitaçâó dar-se-á: .. .
a) quando o condutor, estando com a Carteira de Habilitação apreendida, for

encontrado dirigindo;
b) quando a autoridade comprovar que o condutor dirigia em estado de em-

briaguez ou sob o domínio de tóxico, após duas apreensões pelo mesmo
motivo :

c) quando o condutor deixar de preencher as condições exigidas em leis ou
regulamentos para a direçãó de veículos.

Art. 98 -- Insubsistente pelo Decreto-Lei 584, de 16.05.69.
Art. 99 -- Além dos casos previstos em lei a apreensão do veículo poderá

ocorrer :
a) para atendimento à determinação judicial ;
b) quando expirado o prazo de permanência no País, a veículo licenciado no

e str angeiro .
$ 1o -- A apreensâó de veículo não se dará enquanto estiver transpoqando

passageiros, carga perecível ou que possa a vir a causar danos à segurança pública,
salvo se puder danificar a via terrestre ou a sinalização do trânsito.

$ 2o -- Satisfeitas as exigências legais e regulamentares, os veículos retidos,
removidos ou apreendidos serão imediatamente liberados .

Art. 1 00 As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos
seus condutores, ou a ambos, conforme o caso

Parágrafo único -- Aos proprietários e condutores de veículos serão impostas
concomitantemente as penalidades de que trata este Código, toda vez que houver
responsabilidade solidária na inflação dos preceitos que lhes couber observar, res-
pondendo cada um de per si, pela falta em comum, que lhes for atribui'da.

101 Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela infraçâb
referente à prévia regularização e preenchimento das formalidades e condições exi-
gidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e inalterabilidade de
suas características e nms, matrícula de seus condutores, quando esta for exigida e
outras disposições que deva observar.

Art. 102 -- Aos condutores caberá a respor.habilidade pelas infrações decor-
rentes de ates praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único -- No caso de não ser possível identiÊlcar o condutor infrator,
a responsabilidade pela inflação recairá sobre o proprietário do veículo

Art. 103-- O infrator terá o prazo de trinta (30) dias, para o pagamento da
multa, que Ihe for aplicada

$ 1o O valor da multa decorrente, da inflação veriülcada em rodovias po-
derá ser pago no ato da autuação.(1)

g 2o Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos motoristas que dirijam
veículos licenciados em municípios diferentes daquele onde ocorrer a infração

$ 3o O Conselho Nacional de Transito disciplinará, por meio de Resolu-
ção, o processo de arrecadação de multas decorrentes de infrações em localidades
diferentes da de licenciamento do veículo ou de habilitação do motorista.

Art. 104 As multas são aplicáveis a condutores e proprietários de veículos
de qualquer natureza e serão impostas e arrecadadas pela repartição competente, em
cuja jurisdição haja ocorrido a inflação.

Art. 105 -- Sempre que a segurança do trânsito o recomendar, o Conselho Na-
cional de Trânsito poderá estipular multas para pedestres e para veículos de propul-
são humana ou tração animal.

$ 1o -- O valor das multas a que se refere este artigo não poderá ser superior,
para os pedestres, a um por cento do salário-mínimo vigente na região, ou a três por
cento para os demais.

g 2o A fixação do valor das multas para os Estados será feita mediante
proposta dos respectivos Conselhos Estaduais de Trânsito, aprovada pelo Conselho
Nacional de Trânsito.

Art. 106 0 pagamento da multa nâo exonera o infrator de cumprir as dis-
posições deste Código, de seu Regulamento e das Resoluções do Conselho Nacional
de Trânsito

Art. 107 As infrações punidas com multas classificam-se, de acordo com a
sua gravidade, em quatro grupos:

l As infiações o Grupo "l" serão punidas com multas de valor entre
cinqüenta por cento do salário-mínimo vigente na região.

11 -- As infrações do Grupo ''2" serão punidas com multas de vinte a cin-
qüenta por cento do salário-mínimo vigente na região.

tl) Decreto-Lci n9 237, de 28.02.67
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111 As infrações do Grupo "3" serão punidas com multas de valor entre
dez por cento e vinte por cento do salário-mínimo vigente na região.

IV -- As infrações do Grupo "4" serão punidas com multas de valor entre
cinco por cento e dez por cento do salário-mínimo vigente na região.

$ 1o -- As multas serão aplicadas em dobro, quando houver reincidência na
mesma inflação dentro do prazo de um ano.

$ 2o -- O Conselho Nacional de Trânsito 6uará o valor das multas para os
Territórios, bem como para os Estados e Distrito Federal, por proposta dos respec-
tivos Conselhos de Trânsito.

Art. 108 A autoridade de trânsito poderá transfomiar a prüneira multa de-
corrente de infrações dos Grupos ''3" e ''4", em advertência, levando em conta os
ante cadentes do condutor.

Art. 109 As multas impostas a condutores de veículos pertencentes ao ser-
viço público federal, estadual, municipal e às autarquias, deverâó ser comunicadas
aos respectivos órgãos, para o desconto em folha, em favor da repartição de trânsito
autuadora, no caso do não cumprimento do artigo 103 e seus parágrafos.

Art. 1 10 Não será renovada a licença de veículos em débito de multas.
Art. 1 1 1 -- As infrações para as quais haja penalidade específica serão puni-

das com multa igual a cinco por cento do salário-mínimo vigorante na região.

$ 1o -- O recurso não terá efeito suspensivo, e somente será admitido, no
caso de aplicação de multa, feita a prova, no prazo de interposiçâb de depósito do
valor conespondente

$ 2o .-- .A autoridade recorrida remeterá o recurso ao Órgão julgador dentro
dos dez (.lO) dias úteis subsequentes à sua apresentação e, se o entender intempesti.
vo, assinalará o fato no despacho de encaminhamento. (1)

Art. 1 ]6 -- O recurso deverá serjulgado dentro do prazo de trinta (30) dias.(1)
Parágrafo único -- Se, por motivo de força maior,'o recurso não for julgado

dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade competente para faze-lo, de ofl'.
cio, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito suspensivo.(1)

CAPltULOXHI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 1 1 7 No Distrito Federal o regístro, o licenciamento e o emplacamento
de veículos competirá à Prefeitura, nos ternos da legislaçâb em vigor.

Art. 118 -- As repartições de transito e as concedentes de serviços de trans-
portes cole tidos fomecerão aos Conselhos de Trânsito os elementos por eles solicita-
dos para o levantamento da estatística prevista neste Código.

Art. ] 19-- A contar de dois anos da data da publicação deste Código, ne-
nhum diretor ou instrutor de escola de aprendizagem ou examinador de transito
poderá exercer essas funções sem que apresente Certiâlcado habilítando-o para esse
mister, expedido pelos Departamentos Estaduais de Transito. '

Art. 1 20 0s estabelecimentos onde se executam reformas ou recuperação
de veículos e os que comprem, vendam ou desmentem veículos usados ou nãó. 6i.
cam obrigados a possuir livros de registro de seu movimento de entrada e saída e de
uso de placas de "expeilncia", conforme modelos aprovados e rubricados pelo De-
partamento Estadual de Trânsito. ' '

Parágrafo único -- Estão isentos de selos os livros referidos neste artigo.
Art. 121 As repartições de transito e as encarregadas de perícia de aciden-

tes utilizarão modelo padronizado para relatório de estatística de acidentes, de acor-
do com padrão detemlinado pelo Conselho Nacional de Trânsito

Art. 122 -- Nenhum fio condutor de eletricidade, som ou de suporte pode
atravessar ou tangenciar a via terrestre sem que ofereça a devida segurança e obede-
ça à altura regulamentada pela autoridade comjurisdição sobre a mesma.

Art. 123 Ao condutor de veículo, nos casos de acidente de transito de que
resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá dança, se prestar
socorro pronto e integral àquela.

Parágrafo único -- A autoridade policial que, na via pública ou estabelecimen-
to hospitalar, primeiro tiver ciência do acidente no caso deste artigo, anotará a iden-
tidade do condutor e o convidara a comparecer à repartição policial competente nas
vinte e quatro horas imediatamente seguintes.

Art. 124-- Pelo menos uma vez cada ano, o Conselho Nacional de Trânsito
fará realizar uma Campanha Educativa de Trânsito, em todo o território nacional

CAPltULOXll

DO JULGAMENTO DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

Art. 112 As autuações por infraçãb prevista neste Código serão julgadas
pela autoridade competente' para aplicação de penalidade nele inscrita.(1)

Art. 1 13 Das decisões que impuseram penalidade, por inflação prevista nes-
te Código, caberá recurso para a Junta Administrativa de Recursos de Infrações, que
funcionarájunto a cada repartição de trânsito.(1)

g lo -- Cadajunta será composta de três membros, sendo:(1)
a) um presidente indicado pelo Conselho de Trânsito do Estado, do Territó-

rio ou do Distrito Federal: (1)

b) um representante da repartição local de trânsito ; (1)
c) um representante dos condutores de veículos indicado por entidade 6lxada

no Regulamento deste Código.(1)
$ 2o -- As Juntas criadas para funcionar junto ao órgão rodoviário federal

terão presidente indicado pelo Conselho Nacional de Trânsito.(1)
g 3o -- Quando e onde for necessário, a União, os Estados, os Territórios eo

Distrito Federal poderão criar mais de uma junta.(1)
Art. 1 14 -- Das decisões que impuseram a cassação ou a apreensão, por mais

de seis (6) meses, da Carteira Nacional de Habilitação, o recurso será interposto para
o Conselho Nacional de Trânsito.tl)

Art. 1 1 5 0 recurso interpor-se'á mediante petição apresentada à autoridade
recorrida, no prazo de trinta (30) dias, contados da publicação da decisão, no órgão
onlcia], ou do conhecimento, por qualquer modo, pelo infrator.

(1) Decreto-Lei n9 237. de 28.02.67 (1) Decreto-Lci n9 237, dc 28.02.67
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com a cooperação de todos os órgãos competentes do Sistema Nacional de Transito.
Art. 125 -- O Ministério da Educação e Cultura promoverá a divulgação de

noções de trânsito nas escolas primárias e médias do Par, segundo programa estabe-
lecido de acordo com o Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 1 26 -- Os débitos dos proprietários e condutores de veículos decorrentes
de inflação a dispositivo deste Código terão o seu valor atualizado monetariamente ,
em função das variações do poder aquisitivo da moeda nacional, atendidas as nor-
mas legais sobre a correção monetária dos débitos 6lscais.

Art. 127 -- Dentro do prazo de um ano a contar da publicação deste Código,
o Conselho Nacional de Trânsito fará publicar um opúsculo contendo as principais
regras de trânsito, devidamente ilustradas.

g IQ Para cumprimento do disposto neste artigo fica o Poder Executivo
autorizado a abrir um crédito de Cr$ 100.000,000 (cem milhões de cruzeiros), pelo
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

$ 2o -- A publicação de que trata este artigo destina-se à distribuição gratui-
ta por intemiédio das repartições de trânsito dos Estados, Territórios e do Distrito

Art. 128 -- A exigência do Certificado de Registro para o licenciamento de
veículo somente se fará após o terceiro ano de vigência do Regulamento deste Có-

Federale r

digo

APENDICE

Dispositivos do Decreto-Lei nu 237, de 28.02.67, relativos à cria.
ção e competência do Departamento Nacional de Trânsito.

DECRETO-LEI NO 237, DE 28.02.67

Modifica o Código Nacional de Trânsito

O Presidente da República, usando da atribuição que Ihe confere o artigo 9o,
$ 2o, do Ato Institucional no4, de 07 de dezembro de 1966,decreta: ' '

Art. 4o
Art. 5o
Art. 6o

Obs. : As alterações cantantes dos artigos retromencionados foram incorpora-
das ao texto do C(5digo Nacional de Trânsito.

Art. 79 -- É criado, como órgão integrante do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, o Departamento Nacional de Trânsito, com autonomia administrati-
va e técnica.

$ 1o estrutura administrativa e o quadro do pessoal do Departamento
Naciona! de Trânsito serão suados em lei.

$ 2o -- O Departamento Nacional de Trânsito será dirigido por um Diretor-
Geral, nomeado, em comissão, pelo Presidente da República dentre especialistas em
trânsito de nível universitário

Art. 8o -- O Departamento Nacional de Transito será düigido por um Dire-
tor-Geral, nomeado em comissão, pelo Presidente da República dentre especialistas
em trânsito de nível universitário

l -- Organizar e manter atualizado o Registro Nacional de Veículos Au-
tolnotores (RENAVAM);
Organizar e manter atualizado o Registro Nacional de Carteira de Ha-
bilitação (RENACH) ;

Cooperar com os Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios,
no estudo e solução de problemas de trânsito;
Organizar cursos de treinamento e especialização do pessoal encarre-
gado da administração e fiscalização do transito;
Organizar a estatística gera] do trânsito no território nacional :
Incentivar o estudo das questões atinentes ao trânsito;

Art l
Art. 2or

Art 3orArt. 129 0 Poder Executivo, dentro de cento e vinte dias contados da vi-
gência deste Código, expedirá o competente Regulamento necessáüo â sua melhor
execução.

Parágrafo único -- O Conselho Nacional de Trânsito elaborará o prometo de
Regulamento, que submeterá ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores dentro de
noventa dias contados da publicação deste Código.

Art. 130 -- A primeira composição do Conselho Nacional de Trânsito, na for-
ma do art. 4o. deverá levar-se a temia nos sessenta dias imediatamente seguintes â
expedição do Regulamento deste Código.

Art. 13 1 -- Este Código entrará em vigor sessenta dias após a sua publicação,
revogados o Decreto-lei no 3.651, de 25 de setembro de 1941, o Decreto-lei no
9.545, de 5 de agosto de 1946, o $ 39 do art. 14 do Decreto-lei nq 3.199, de 14 de
abril de 1941, com a vedação que Ihe deu a Leino 4.638, de 26 de maio de 1965, e
as demais disposições em contrário.

Brasília, 21 de setembro de 1966; 145o da Independência e 78q da República.

H. Castejlo Branco
Cardos Madeiros Salva
Ademar de Queiroz

M. Pio Correa
Octávio Bulhões

Jayme Brasílio de Arado
Raymundo Moniz de Aragão
L. G. do Nascimento e Salva



Promover a divulgação de trabalhos sobre transito;
Promover a realização de reuniões e congressos nacionais de trânsito,
bem como propor ao Govemo a representação do Brasil em congres-
sos ou reuniões intemacionais;
Opinar sobre assuntos relacionados com o trânsito interestadual e in-
temacional :
Estudar e propor medidas que estimulem o ensino técnico-profissio-
nal de interesse de transito;

Propor a complementação ou a alteração da sinahzaçâó ;
Estabelecer modelo-padrão para relatório de estatística de acidentes
de trânsito:
Elaborar, de acordo com o Ministério da Educação e Cultura, progra-
mas para divulgação de noções de trânsito nos estabelecimentos de
ensino elementar e médio;
Sugerir a alteração da legislação sobre trânsito;
Instrui os recursos interpostos ao Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores contra decisões do Conselho Nacional de Trânsito;
Estudar os casos omissos na legislaçâó do trânsito, propondo-lhes a
solução ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores.

Art. 9o -- É criado, no quadro de Pessoal-Permanente do Ministério da Justi-
ça e Negócios Interiores, um cargo, em comissão, de Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Trânsito. símbolo l--C .

Art. 10 -- 0 Ministro da Justiça e Negócios Interiores poderá detemlinar
que passem a ter exercício, no Departamento Nacional de Trânsito, funcionários lo-
tados noutros órgãos do Ministério, bem como requisitar, para nele servirem, en-
quanto não organizado seu quadro de pessoal, funcionários de outros Ministérios ou
de autarquias federais.

Parágrafo único -- As requisições de que trata este artigo não acarretarão aos
funcionários a perda dos vencimentos, direitos e vantagens inerentes aos cargos de
que forem titulares.

Art. 1 1 -- Fica prorrogado por sessenta (60) dias, o prazo para regulamenta-
ção do Código Nacional de Trânsito e suas modinlcações introduzidas por este de-
creto-lei

Art. 12 -- Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146o da Independência e 79o da Repú-

Vll
Vlll

Xlll

Xlv

XVI

REGULAMENTO
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bôca.

H. Castello Branco
Carlos Madeiros Sirva

Juarez Távora
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REGULAMENTO DO CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

CAPITULOU

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. lo O trânsito de qualquer natureza, nas vias terrestres do território
nacional abertas à circulação pública, reger-se-á por este Regulamento.

! lo -- São vias tenestres as ruas, avenidas, logradouros, estudas, caminhos
ou passagens de domínio público.

g 2o -- Para os efeitos deste Regulamento, consideram-se vias terrestres as
praias abertas ao trânsito

Art. 2o -- Os Estados poderão adotar normas pertinentes às peculiaridades
locais, complementares ou supletivas da legislação federal

Art. 3o -- Os conceitos e dentições, estabelecidos para os efeitos deste Re-
gulamento, são os constantes do Anexo l

CAPITULOll

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO TRANSITO

Art. 4o -- Compõem a administração do trânsito, como integrantes do Siste-
ma Nacional de Trânsito

l -- Orgão nomlativo e coordenador: -- Conse]ho Nacional de Trânsito
(CONTRAI);
Orgãos normativos:

a) Conselhos Estaduais de Trânsito (CETRAN);
b) Conselho de Trânsito do Distrito Federal (CONTRANDIFE);
c) Conselhos Territoriais de Transito (CONTETRAN). ''
Orgãos Executivos

a) Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) ;
b) Departamento de Trânsito (DETRAN) ;
c) Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRAN);
d) Órgãos rodoviários federal, estaduais e municipais.

Parágrafo único É facultativa a criação dos Conselhos Territoriais e das Cir-
cunscrições Regionais de Trânsito.

11

111

SEÇAOI

DOCONSELHONACIONALDETRÂNSITO

Art. 5o
trato Federal

-- O Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), com sede no Dis.
diretamente subordinado ao Ministro da Justiça, ó o órgão máximo
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normativo e coordenador da política e do Sistema Nacional de Trânsito.
Art. 6o -- O Conselho Nacional de Trânsito compor-se-á, além do seu Presi-

dente e do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Trânsito, de :
1 -- Um representante do Ministéüo das Relações Exteriores;

11 -- Um representante do Ministério da Educação e Cultura;
111 -- Um representante do Estado-Maior do Exército;
IV -- Um representante do Departamento de Polícia Federal;
V -- Um representante do Departamento Nacional de Estudas de Roda-

Um representante da Confederaçâó Nacional de Transportes Terres-
tres(categoria dos trabalhadores'de transportes rodoviários) ;

Vll -- Um representante do órgão máximo nacional de transporte rodoviá-
rio de carga;

Vlll -- Um representante do órgão máximo nacional do transporte rodoviá-
rio de passageiros;

IX -- Um representante da Confederação) Brasileira de Automobilismo ;
X -- Um representante do '"l'ouring Club do Brasil"

Art. 7o - Os membros do Conselho Nacional de Trânsito serão nomeados
pelo Presidente da República, dentre brasileiros de reputação ilibada e experiência
em assuntos de trânsito, com residência permanente no Distrito Federal.

$ 1o -- O Presidente do Conselho Nacional de Trânsito será.de. livre nomea-
ção do Presidente da República, e deverá ser escolhido dentre especialistas em trân-
sito e portadores de diploma de curso de nível universitário. .. .. -, -,

$ 2o Os representantes das entidades referidas nos itens VI, VU, l.x e .x
do artigo anterior serão escolhidos dentre os nomes por elas indicados, em lista tra-

em

presas de serviços públicos e particulares em benefício da regularida-
de do trânsito:
Estudar e propor medidas administrativas, técnicas e legislação que
se relacionem com a exploração dos serviços de transportes terres-
tres, seleção de condutores de veículos e segurança do trânsito, em

Opinar sobre os assuntos pertinentes ao trânsito interestadual e inter-
nacional:
Promover e coordenar campanhas educativas de trânsito ;
Fixar, mediante Resolução, os volumes e freqüências máximas de
sons ou ruídos admitidos para buzinas, aparelhos de alarma e moto-
res de veículos;
Editar nomlas e estabelecer exigências para a instalação e funciona-
mento de escolas de formação de condutores de veículos;
Fixar nonnas e requisitos para a realizaçâó de provas desportivas de
veículos automotores nas vias públicas;
Determinar o uso, nos veículos automotoras, de aparelhos que dimi-
nuam ou impeçam a poluição do ar;
Elaborar o prqeto de seu Regimento Intemo submetendo-o, por in-
temlédio do Ministro da Justiça, à aprovação do Presidente da Repú-

Estudar e propor medidas capazes de propiciar o desenvolvimento da
indústria de equipamentos de sinalização ;
Estabelecer ou aprovar nomias técnicas e especificações a serem ado-
tadas na fabricação de acessórios e equipamentos para veículos auto-
motoras e que envolvam a segurança do transito;
Estudar os temas a serem debatidos pelas delegações brasileiras nas
conferências e reuniões internacionais de trânsito, propondo diretri-

Opinar sobre a assinatura pelo Brasil de atos intemacionais relaciona-
dos com o trânsito;

Cassar a delegação concedida à Circunscrição Regional de Trânsito
para expedir Carteira Nacional de Habilitação, assim como revogar o
ato de cassação;
Fixar. de acordo com os Ministérios da Fazenda e das Relações Exte-
riores, nonnas para o trânsito temporário no território nacional de
veículos licenciados em países do continente americano;
Estabelecer modelos de placas e disciplinar-lhes o uso, nos casos pre-
vistos neste Regulamento;
Atribuir competência a entidade idónea para expedir Permissão In-
temacional para Conduzir, Certificado Internacional para Automóvel
e Cademeta de Passagem nas Alfândegas;
Deliberar sobre a complementação da sinalização ;
Fixar os equipamentos que além dos previstos neste Regulamento,
devem ser obrigatoüamente usados ou proibidos nos veículos;
Estabelecer a cor da plaqueta a ser amuada, em cada ano, na placa
traseira dos veículos:

geral;l

blica

zes;

vlll

Xlll

XVll

XVlll

i'- $ 3o -- O Presidente será substituído, em seus impedimentos: pelo Vice-Pre-
sidente, eleito pelo Conselho dentre os membros indicados no art. 6o itens ll e VII.

$'4o -- O mandato dos membros do Conselho Nacional de Trânsito será de
dois anos. admitida a recondução.

Art. 8o -, Perderá o mandato o Conselheiro que faltar, sem justo motivo, a
três (3) reuniões ordinárias consecutivas, ou a dez (lO), interpeladas por ano'

Art. 9o -- Compete ao Conselho Nacional de Trânsito:
1 -- Sugerir modificações à legislação sobre trânsito;

11 Zelar pela unidade do Sistema Nacional de Trânsito e pela observân-
cia da respectivalegislação;
Resolver sobre consultas dos Conselhos de Trânsito dos Estados, Ter-
ritórios e Distrito Federal, de autoridades e de particulares, relativas
à aplicação da legislação de trânsito ;
Conhecer e julgar os recursos das decisões dos Conselhos de Trânsito
dos Estados, Territórios e Distrito Federal, bem como, quando for o
caso. das Juntas Administrativas de Recursos de Infrações;
Elaborar normas-padrão e zelar pela sua execução;
Coordenar as atividades dos Conselhos de Trânsito dos Estados, Ter-
ritórios e Distrito Federal;
Colaborar na articulaçâb das atividades das repartições públicas e em-

XXll

XXlll

xxlv
xxv

xxvl



XXVll -- Regulamentar a expedição da autorização para conduzir veículos de
propulsão humana ou de tração animal ;
Delegar competência aos Departamentos de Transito dos Estados,
dos Territórios e do Distrito Federal para, em seu nome, expedir a
Carteira Nacional de HabiHtaçãó ;
Baixar instruções reguladoras da concessão de autorização para diri-
gir a condutor de veículos automotoras habilitados em outro país;
Estender a qualquer categoria de condutor de veículos automotoras
a exigência da prestação do exame psicotécnico;
Estabelecer programas e requisitos, unifonnes em todo país, para os
exames necessários à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação ;

XXXll -- Designar, quando for o caso, um dos seus membros para compor a
junta examinadora de candidato portador de defeito físico ;

XXXlll -- Fixar o valor do seguro de responsabilidade civil, exigido, para a con-
cessão, a título precário, aos que tenham dezessete anos de idade, de
autorização para dirigirem veículos automotoras;

XXXIV -- Aprovar meios de identiflcaçãó de pedestres cegos ou portadores de
defeitos físicos, que lhes dinlcultem o andar;

XXXV Disciplinar o processo de arrecadação de multas decorrentes de infra-
ções veúHicadas em localidades diferentes da do licenciamento do
veículo ou da habilitação do condutor;
Estipular multas para pedestres e para veículos de propulsâó humana
ou de tração animal;

XXXVll Aprovar a fixação do valor das multas para os Estados, Territórios e
Distrito Federal, mediante proposta dos respectivos Conselhos de
Trânsito :

XXXVlll -- Indicar o presidente de Junta Administrativa de Recursos de Infra-
ções, que funcione junto ao Órgão rodoviário federal;

XXXIX -- Promover, incentivar, coordenar e orientar a Campanha Nacional
Educativa de Trânsito:
Expedir instruções especiais para as competições juvenis de veículos
automotoras realizadas nas vias públicas ;
Opinar, quando solicitado pelo Ministro da Justiça, sobre proposta
de solução de caso omisso na legislação do trânsito apresentada pelo
Departamento Nacional de Trânsito;
Aprovar a tabela de preços a serem cobrados pela expedição de docu-
mentos de circulação internacional de veículos;

XLlll -- Resolver os casos omissos neste Regulamento.
Art. 10 -- 0 Conselho Nacional de Trânsito somente poderá deliberar com a

presença, no mínimo, de sete (7) de seus membros.
g lo As deliberações serâó tomadas por maioHa de votos dos Conselheiros

presentes.

$ 2o Cada Conselheiro terá um voto, e o Presidente, ainda, o de qualidade.
Art. ll -- O Conselho Nacional de Transito deliberará mediante resoluções e

pareceres

Art. 12 -- O Regimento Intimo do Conselho Nacional de Trânsito disporá
sobre sua organização e condições de funcionamento.

SEÇAOll

xxVlll DOS CONSELHOS ESTADUAIS DE TRÂNSITO

Art. 13 Em cada Estado, haverá um Conselho Estadual de Trânsito (CE-
TRAN) órgão máximo normativo do Sistema Nacional de Transito na área do res-
pectivo Estado.

Art. 14 0 Conselho Estadual de Trânsito compor-se-á, além do seu Presi-
dente, de:

111

l
11

lv
V

ga

V

Um oâlcial do Exército, de preferência com curso de Estado-Maior;
Um representante do Departamento de Trânsito ;
Um representante do órgão rodoviário estadual;
Um representante dos órgâós rodoviários dos municípios;
Um representante do órgão máximo do transporte rodoviário de car-

Um representante do órgão máximo do transporte rodoviário de pas-
sageuos.

g lo -- Os membros do Conselho Estadual de Trânsito serâó nomeados pelo
Governador com mandato de dois (2) anos, admitida a recondução.

$ 2o O Presidente será de livre escolha do Governador, escolhido dentre
especialistas em trânsito e portador de curso de nível universitário.

$ 3o -- A indicação do oficial do Exército para o Conselho Estadual de
Trânsito será feita pelo comandante da respectiva Região Militar.

$ 4o O representante a que se refere o item IV será escolhido dentre técni-
cos em assuntos de trânsito dos órgãos rodoviários dos Municípios.

$ 5o Os representantes das entidades mencionadas nos itens V e VI serão
esco[hidos dentre nomes por e]as indicados em listas tríp]ices.

$ 6o -- Nos Estados não divididos em Municípios, o representante previsto
no item IV será um urbanista. de livre escolha do Chefe do Poder Executivo.

g 7o O Presidente será substituído, em seus impedimentos, pelo Vice-Pre-
sidente, eleito pelo Conselho dentre os membros referidos nos itens l a IV

$ 8o Os membros do Conselho Estadual de Trânsito deverão ter residência
permanente no respectivo Estado .

Art. 15 -- Compete ao Conselho Estadual de Trânsito:
l Zelar pelo cumprimento da legislaçâó de trânsito;

11 Resolver ou encaminhar ao Conselho Nacional de Trânsito consultas

de autoridades e de particulares relativas à aplicação da legislaçâó de
trânsito :
Colaborar na articulação das atividades das repartições públicas e em-
presas particulares relacionadas com o trânsito ;
Propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação de trânsito ;
Promover e coordenar campanhas educativas de trânsito ;
Opinar sobre questões de trânsito submetidas à sua apreciaçâó;
Regulamentar a expedição da autorização para conduzir veículos de
propulsão humana ou de traçãó animal ;
Propor ao Conselho Nacional de Trânsito a cassaçâo de delegação
conferida à Circulação Regional de Trânsito ;

XLI

XLll

111
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Vll

Vlll
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Designar um de seus membros para compor a junta examinadora de
candidatos a condutor, portador de defeito físico ;
Propor ao Conselho Nacional de Trânsito a fixação do valor das mul-
tas a serem aplicadas no Estado;

XI Indicar os presidentes das Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações ;

Xll Elaborar o prometo de seu Regimento Interno, submetendoo à apro-
vação do Govemador do Estado.

Art. 16 Aplica-se ao Conselho Estadual de Trânsito, no que couber, o dis-
posto nos artigos 8o, 1 0 e 1 1, deste Regulamento.

Art. 17 0 Conselho Estadual de Trânsito disporá, em Regimento Interno,
sobre sua organização e condições de funcionamento.

SEÇÃOV

DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSITO

Art. 26 0 Departamento Nacional de Trânsito (DENTRAN), órgão execu-
tivo do Sistema Nacional de Trânsito, integrante da estrutura do Ministério da Justi-

ça, terá autonomia administrativa e técnica e jurisdição sobre todo o território na-

Art. 27 0 Departamento Nacional de Trânsito será dirigido por um Dire-
tor-Geral, nomeado, em comissão, pelo Presidente da República dentre especialistas
em trânsito, e portadores de diploma de curso de nível universitário.

Art. 28 -- Ao Departamento Nacional de Transito compete, especialmente:
l Organizar e manter atualizado o Registro Nacional de Veículos Au-

tomotores (RENAVAM) ;
ll Organiza e manter atualizado o Registro Nacional de Cuteiras de

Habilitação (RENACH) ;
111 Cooperar com os Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios,

no estudo e solução de problemas de transito;
IV -- Organizar cursos de treinamentos e especialização do pessoal encarre-

gado de administração e fiscalização do trânsito ;
V -- Organizar a estatística geral de trânsito no território nacional;

VI Incentivar o estudo das questões atinentes ao trânsito ;
Vll -- Promover a divulgação de trabalhos sobre trânsito;

Vlll -- Promover a realizaçâó periódica de reuniões e congressos de trânsito,
bem como propor ao Governo a representação do Brasil em congres-
sos ou reuniões internacionais;

IX -- Opinar sobre assuntos relacionados como trânsito interestadual e in-
temacional:

X Estudar e propor medidas que estimulem ensino técnico profissional
de interesse do trânsito;

XI Propor a complementação ou a alteração da sinalização;
Xll Estabelecer modelo-padrão pna o relatório de estatística de aciden-

tes de transito:
Xlll Elaborar, de acordo com o Ministério da Educação e Cultura, progra-

ma para divulgação de noções de trânsito nos estabelecimentos de
ensino elementar e médio;

XIV Propor a alteração da legislação sobre trânsito;
XV -- Instruir os recursos interpostos ao Ministro da Justiça das decisões

do Conselho Nacional de Trânsito ;
Baixar instruções sobre as comunicações pelas Repartições Aduanei-
ras ao Registro Nacional de Veículos Automotoras das entradas ou
saídas de veículos no território nacional ;

Estudar os casos omissos na legislação de transito, e submeto-los ao
Ministro da Justiça, com proposta de solução.

cíonaln

SEÇAOlll

DO CONSELHO DE TRANSITO DO DIST]UTO FEDERAL

Art. 18 -- No Distrito Federa] haverá um Conselho de Trânsito (CONTRAN-
DIFE), com a mesma composição e competência dos Conselhos Estaduais.

Art. 19 -- O Conselho de Trânsito do Distrito Federal é o órgão máximo
nomtativo do Sistema Nacional de Transito na área do Distrito Federal.

Art. 20 -- Os membros do Conselho de Trânsito do Distrito Federal serão
nomeados pelo Prefeito, observado, no que couber, o disposto no art. 14 deste Re-
gulamento.

Parágrafo único O representante do órgão mencionado no item IV do art.
14 será um urbanista. de livre escolha do Prefeito.

Art. 21 -- Aplica-se ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal, no que
couber, o disposto nos artigos 8o, 10 e 1 1 deste Regulamento.

Art. 22 0 Conselho de Trânsito do Distrito Federal disporá, em Regimen-
to Intemo a ser aprovado pelo Prefeito, sobre sua organização e condições de fun-
cionamento.

SEÇAOIV

DOS CONSELHOS TERRITORIAIS DE TRANSITO

Art. 23 -- Em cada Território poderá haver um Conselho Territorial de
Trânsito (CONTETRAN), com a mesma composição e as mesmas atribuições dos
Conselhos Estaduais.

Art. 24 -- O Conselho Territorial de Trânsito é o órgão máximo normativo
do Sistema Nacional de Trânsito na área do respectivo Territóüo.

Art. 25 Aplica-se ao Conselho Territorial de Trânsito, no que couber, o
disposto nos ans. 8Q, 10, 1 1 e 14 deste Regulamento.

xvl

XVll
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SEÇAOVI
Xlv
xv

XVI

Elaborar estatística do trânsito no âmbito de suajurisdição;
Expedir certiHlcado de habilitação aos diretores e'instrutores de esco-
la de aprendizagem e examinadores de trânsito. dé acordo com as
instruções baixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito :
Estabelecer modelo de livros de registro de movimento de entrada e
saída de veículos de estabelecimento onde se executarem reformas
ou recuperação, compra, venda ou desmontagem de veículos, usados
ou não erubricá-los:

Estabelecer modelo de livros de registro de uso de placas de "expe-
riência" e "fabricantes" e rubrica-los. ' '

DOSDEPARTAMENTOSDETRÂNSITO

Art. 29 -- Os Departamentos de Trânsito (DETRAN), órgãos executivos,
com juúsdição sobre a área do respectivo Estado, Territóüo ou Distrito Federal de-
verão dispor, entre outros dos seguintes serviços:

1 -- De engenharia de trânsito;
11 -- Médico e psicotécnico;

111 -- De registro de veículos;
IV -- De habilitação de condutores;
V -- De fiscalização e policiamento;

VI -- De segurança e prevenção de acidentes;
Vll -- De supervisão e controle de aprendizagem para conduzir;

Vlll -- De campanhas educativas de trânsito;
IX -- De controle e análise de estatística.

Art. 30 -- Compete aos Departamentos de Trânsito, além de outras atribui-
ções que lhes conHna o poder competente:

1 -- Cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito, aplicando as penali-
dades previstas neste Regulamento ;
Comunicar ao Departamento Nacional de Trânsito e aos Departa-
mentos de Trânsito a cassação de documentos de habilitação e pres-
tar-lhes outras informações capazes de impedir que os proibidos de
conduzir veículos em suajuíisdiçâó venham a faze-lo em outra;
Expedh ou visar a Permissão Intemacional para Conduzir o Certifica-
do Internacional para Automóvel e a Cademeta de Passagem nas Al-
fândegas;

IV -z Autorizar a realizaçâb de provas desportivas, inclusive seus ensaios,
em vias públicas;
Arbitrar o valor da caução ou fiança e do seguro em favor de tercei-
ros para a realização de provas desportivas;
Vistorias, registrar e emplacar veículos;
Expedir o Certificado de Registro de veículo automotor ;
Expedir a Carteira Nacional de Habilitação e Autorização para Con-
duza:
Registrar a Carteira Nacional de Habilitação expedida por outra re-
partição de trânsito;
Autorizar as Circunscrições Regionais de Trânsito a expedir a Cartei-
ra Nacional de Habilitaçâó;
Decidir da apreensão de documento de habilitaçâb para conduzir;
Arrecadar as multas aplicadas aos condutores e proprietários de veí-
culos,..por infrações ocorridas na área de suajurisdiçãó ;
Receba dos Órgãos públicos federais, estaduais, municipais e autár-
quicos as multas impostas aos servidores que, na condução de veícu-
los pertencentes ao serviço público federal, estadual, municipal e au-
tárquicos, hajam cometido infrações;

XVll

SEÇAOVll

DAS CIRCUNSCRIÇÕES REGIONAIS DE TRÂNSITO

Art. 31 -- Nos Estados, Territórios e Distrito Federal, poderão ser criadas
Circunscrições Regionais de Trânsito (CIRETRAN), subordinadas aos respectivos
Departamentos de Trânsitos com jurisdição sob a área delimitada no ato de criação.

Art. 32 -- Compete às Circunscrições Regionais de Trânsito, especialmente:
1 -- Cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito;

11 Expedir documentos de habilitação para conduzir;
lll -- Implantar sinalização;
IV -- Expedir Certificado de Registro;
V -- Fazer estatística de trânsito.

11

111 SEÇAOVlll

DOS ÓRGÃOS RODOWÁRIOS

Art. 33 -- Os órgãos rodoviários da União, dos Estados. do Distrito Federal
dos Territórios e dos Municípios exercerão a jurisdição sobre as estudas de seu
domínio e, no tocante ao trânsito, se restringira às faixas respectivas

Art. 34 -- Compete aos órgãos rodoviários federal, estadual e municipal:
- Cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito;

11 Regulamentar o uso das estudas sob suajurisdição ;
lll Impor e arrecadar as multas decorrentes de infrações veríHlcadas em

rodoviassob suajurisdição;
IV -- Exercer a polícia de trânsito nas estudas sob suajurisdiçâb;
V -- Fazer estatística de transito;

XI
Xll

SEÇAOIX

DA DISTNBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA
xlll

Art. 35
l

-- Compete especialmente à União :

Regulamentar o uso das estudas federais e respectivas faixas de do
mínio, observado, nos limites de sua competência, o disposto no art
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Autorizar o ingresso no tenitório nacional de veículos automotores
licenciados em outro país, estabelecendo-lhes normas de trânsito;
Estabelecer sinalização;
Estabelecer modelos de placas e outros meios de identificação de veí-

Conceder, autorizar ou permitir a exploração de serviço de transpor-
te coletivo para as linhas interestaduais e intemacionais;

VI Aplicar penalidades e arrecadar multas decorrentes de infrações de
trânsito nas estudas federais;

Vll Exercer a polícia de transito nas áreas sob suajurisdiçâó;
Vlll -- Realizar o controle geral do registro de veículos automotoras, rebo-

ques e gemi-reboques;
Art. 36 -- Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Territórios, espe-

cialmente :( i)
1 -- Regulamentar o uso de suas estudas e respectivas faixas de domínio,

considerando o disposto no artigo 46;(i)
11 -- Conceder, autorizar ou permitir a exploração de serviços de transpor-

te coletivo para as linhas intermunicipais, desde que não transpo-
nham os limites do respectivo território;(1)

lll Implantar sinalização nas suas estudas;(1)
IV Aplacar penalidade e arrecada multas decorrentes de infrações de

trânsito, exceto quanto às verificadas nas estudas federais;(1)
V Registrar veículos;(1)

VT -- Habilitar condutores;(1)
Vll -- Exercer a polícia de transito, ressalvado, o disposto no art. 35,VH.

Parágrafo único -- Aos Estados não divididos em Municípios e ao Distrito Fe-
deral, incumbem, ainda, as atribuições de que trata o artigo seguinte.(1)

Art. 37 -- Compete aos Muncípios, especialmente :(1)
1 -- Regulamentar o uso das vias sob sua jurisdíçâó, considerando o dis-

posto no art. 46;(i)
11 -- Conceder, autorizar e permitir exploração de serviço de transporte

coletivo para as linhas municipais; (1)
111 -- Regulamentar o serviço de automóvel de aluguel (táxi);(1)
IV Determinar o uso de taxímetro nos automóveis de aluguel;(1)
V -- Limitar o número de automóveis de aluguel (táxi);(1)

VI -- Licenciar veículos;(1)
Vll -- Implantar sinalização nas vias sob suajurisdição.(i)

Parágrafo único -- Os Municípios mediante convénio poderão deferir aos res
pectivos Estados ou Territórios a execução tota] ou parcial de suas atribuições, rela-
tivas ao trânsito.(1)

nulos1 ]

CAPITULOlll

DACIRCULAÇAO

SEÇAOI

DASREGRASGERAIS

Art. 38 0 trânsito de veículos, nas vias terrestres abertas à circulação pú-
blica, obedecerá às seguintes regras gerais:

l A circulação far-se-á sempre pelo lado direito da via, admitidas as ex-
ceções devidamente justificadas e sinalizadas;
A ultrapassagem de outro vel'culo em movimento deverá ser feita pe-
la esquerda, observados os seguintes preceitos:
a) para ultrapassar, o condutor deverá certificar-se de que dispõe do

espaço suficiente e de que a visibilidade Ihe permite fazê-lo com
segurança;

b) após ultrapassar, o condutor deverá retornar seu veículo à dheita
da via, logo que possa fazê-lo com segurança;

c) a ultrapassagem e o retorno à posição primitiva deverâb precedes-
se da sinalização regulamentar ;

d) ao ser ultrapassado o condutor não poderá acelerar a velocidade
de seu veículo:

Todo condutor. antes de entrar em outra via, deverá:
a) assegurar-se de que pode efetuar a manobra sem perigo para os

demais usuários:
b) fazer o sinal indicativo de sua intenção;
c) para dobrar à esquerda, em interseção de vias de sentido duplo de

trânsito, atingir, primeiramente, a zona central de cruzamento;
d) para virar à direita, aproximar-se, ao máximo, da margem direita

Quando veículos, transitando por direções que se cruzem, se aproxi-
marem de local não sinalizado, terá preferência de passagem o que
vier da direita
Todo veículo em movimento deve ocupa a faixa mais à dheita da
pista de rolamento, quando não houver faixa especial a ele destinada.
Quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de trânsito
no mesmo sentido, ficarão as da esquerda destinadas à ultrapassagem
e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade.
Os vei'culos que transportarem passageiros terão prioridade de trân-
sito sobre os de carga, respeitadas as demais regras de circulação.
Os veículos precedidos de batedores terão prioridade no trânsito, res-
peitadas as demais regras de circulação.
Os veículos destinados a socorros de incêndio, as ambulâncias e os de
Polícia, além de prioridade, gozam de livre transito e estacionamento
quando, devidamente identificados por dispositivos de alarma sonoro
e de luz vermelha intermitente, estiverem em serviço de urgência.

da via

11
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lv

V

VI

Vll

Vlll

lx

(1) Decreto nQ 62.926, de 28.06.68
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X -- Nas vias de mão única com retomo ou entrada à esquerda, é permiti-
da a ultrapassagem pela direita, se o condutor do veículo que estiver
à esquerda indicar por sinal, que vai entrar para esse lado.

Art. 39 As vias, de acordo com a sua utilização, classificam-se em:
1 -- Via de trânsito rápido: aquela caracterizada por bloqueio que permi-

ta trânsito livre sem interseções e com acessos especiais;
Via preferencial: aquela pela qual os veículos devam ter prioridade
de trânsito, desde que devidamente sinalizadas;

111 -- Via secundária: a destinada a interceptar, coletar e distribuir o trânsi-
to em demanda das vias de transito rápido ou preferenciais, ou destas
saído:

IV Via local: a destinada apenas ao acesso às áreas restritas.
Parágrafo único -- Considera-se a estrada via preferencial em relação a qual-

quer outra.
Art. 40 A velocidade máxima permitida para veículos automotores, será

indicada por meio de placas e estabelecida em atenção às condições de trânsito em
cada via.

Parágrafo único -- Onde não existir sinalização indicadora de velocidade, esta
poderá atingir:

l Até vinte quilómetros (20 km) por hora, nas vias locais;
11 -- Até quarenta quilómetros (40 km) por hora, nas vias secundárias;

111 Até sessenta quilómetros (60 km) por hora, nas vias preferenciais;
IV -- Até oitenta quilómetros (80 km) por hora, nas vias de trânsito rápi-

11

do

Parágrafo único A parada de que trata este artigo será regulamentada pela
autoridade local.

Art. 45 -- A realização de qualquer ato público, que interfira no trânsito.
dependerá de prévia autorização da autoridade de trânsito.

$ 1o -- Quando se tratar de ato promovido pelo poder público, sua realiza-
ção será precedida de comunicação à autoridade de transito cabendo-lhe adotar as
medidas de sua competência.

g 2o O pedido de autorização ou a comunicaçâó será entregue à autorida-
de de trânsito cinco (5) dias, no mínimo, antes da realização do ato.

$ 3o Incluem-se entre as providências a cargo da autoridade de transito as
seguintes, conforme o caso:

l Isolamento da área onde se realizar o ato:
11 Desvio de trânsito:

ITI Alteração dos itinerários das linhas de transporte coletivo ;
IV -- Fixação de áreas de estacionamentos
V Informação das alterações de trânsito ao público, com antecedência

mínima de (48) quarenta e oito horas.
$ 4o -- A autoüzação, de que trata este artigo será dispensada para os atou

de prática habitual, para os quais a autoridade de trânsito, de ofício, adotará as me-
didas de sua competência

Art. 46 -- De acordo com as conveniências de cada ]oca]. a autoridade de
trânsito poderá:

l -- Instituir sentido único de trânsito em determinadas vias públicas ou
em parte delas;
Proíba o trânsito de veículos, bem como a passagem ou o transito de
animais em detemtinadas vias:
Estabelecer limites de velocidade, peso e dimensões, para cada via
respeitados os limites máximos previstos neste Regulamento ;
Fixar áreas de estacionamento :
Proibir conversões à esquerda ou à direita e de retomo:
Determinar restrições de uso das vias ou parte delas, mediante fixa-
ção de locais horários e pera'odes destinados ao estacionamento. em.
barque ou desembarque de passageiros e cargas e descarga;
Permitir, quando devidamente justinlcados, o estacionamento e a pa-
rada de veículos nos viadutos e outras obras de arte, respeitadas as
limitações técnicas;

Vlll -- Permitir estacionamentos especiais, devidamente justinlcados;

Art. 41 -- A velocidade mínima, nas vias preferenciais e de trânsito rápido,
não poderá ser inferior à metade da velocidade máxima para elas estabelecida.

Art. 42 -- Nenhum veículo poderá transitar em via pública sem haver sido
vistoriado na fonna deste Regulamento.

$ 1o -- A autoridade de trânsito ou entidade por ela credenciada na forma e
condições estabelecidas pelo CONTRAN, ao historiar o veículo, verificará se dispõe
de equipamento obrigatório em perfeito estado e se atende às exigências de seguran-
ça.(1)

11

111

lv
V

vl

$ 2Q -- A vistoria a que se refere este artigo, será feita anualmente, por oca-
sião da renovação da licença, e, em caso de acidente, a critério da autoridade do
trânsito

Art. 43 É proibido o transito de veículos caos aros metálicos tenham bo-
tões, tacos, rebordos ou saliências.

$ 1o autoüdade, com jurisdiçâó sobre a via, poderá pemtitir que transi-
tem por ela os veículos de que trata este artigo, quando do trânsito não Ihe advenha

$ 2o -- O disposto neste artigo não se aplica aos veículos militares.
Art. 44 -- Nas vias em que o estacionamento for proibido, a parada de veí-

culos, quando pemütida, deverá restringir-se ao tempo indispensável para embarque
e desembarque de passageiros, carga ou descarga de mercadorias e realizar-se de
modo que não interrompa ou perturbe o trânsito.

dano

Vll

SEÇAOll

DACIRCULAÇÃOINTERNACIONAL

Art. 47 -- O trânsito de veículos licenciados em outro país reger-se-á pelas
normas estabelecidas em atou internacionais ratificados pelo Brasil, leis Federais e
este Regulamento

Art. 48 0 ingresso em território nacional de veículo automotor licenciado
em outro país, de propriedade de pessoa residente no exterior, bem como a saída(1) Decreto n9 82.925, de 21.12.78
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$ 1O -- O Certificado Internacional para Automóvel e a rennlssao IHtCiita-
cional para Conduzir deverão apresentar as características estabelecidas nos convê-
niosnirmadospeloBrasil. .... . . . .: .:,

'2o -- A Cademeta de Passagem nas Alfândegas deverá ser originária de en-
tidade intemacional de turismo ou automobilismo registrada na Organização. das
Nações Unidas (ONU) e reconhecida por ato expresso do Conselho Nacional de
Trânsito.

Art. 49 A expedição da Permissão Intemacional para Conduzir, do Certi-
ficado Internacional para Automóvel e da Cademeta de Passagem nas Alfândegas
aos residentes no Brasil far-se-á pelos Departamentos de Trânsito ou por .entidade
idónea autorizada pelo Conselho'Nacional de Trânsito, com visto e chancela daque-
les órgãos.

$ ]o -- Os documentos de circulação internacional serâó expedidos com
base no Certificado de Registro, licença do veículo e Carteira Nacional de Habilita-
ção, dos quais, deverão ser arquivadas fotocópias, para fins de fiscalizaçã)

$ 2o -- ' Os prazos de validade dos documentos mencionados neste artigo se-
rão os estabelecidos nos atos intemacionais fumados pelo Brasil.

$ 3o -- As entidades autorizadas a expedir os documentos de.chculaçãó in-
ternacional manterão livro de registro deles, segundo modelo aprovado pelo Conse-
lho Nacional de Trânsito, para fiscalização das autoridades interessadas.

Art. 5 0 Compete aos Consulados brasileiros examinar.e visar.a.documen-
tação dos veículos automotoras em geral, pua ingresso no Brasil, expedindo aos in-
teressados guia intransferível para apresentação às autoúdades regionais .do Departa-
mento de Polícia Federal ao ingressaram, transitarem ou saírem do terútório nacio-
nal

frete nem, a qualquer título, ser alienado ou ter cedido o seu uso.
Parágrafo único -- Os veículos pertencentes ao Corpo Diplomático, âs Repar-

tições consulares de carreira, às Representações de Organismos intemacionais acre-
ditados junto ao Governo Brasileiro e a seus funcionários, e aos peritos de coopera-
ção técnica bilateral que, em virtude de disposições legais ou convencionais, sejam
autorizados a importar veículos com isenção temporária de direitos poderão ser alie-
nados após decorridos os prazos fixados pelo Ministério das Relações Exteriores e o
prévio recolhimento de todos os tributos devidos à Fazenda Nacional. nos termos
do art. 1 1 do Decreto-lei no 37, de 18 de novembro de 1966

Art. 53 Aos veículos licenciados em países do continente americano, se-
rão concedidas condições especiais de acesso e transito temporário, na forma esta-
belecida pelo CONTRAN, de acordo com os Ministérios da Fazenda e das Relações
Exteriores

Art. 54 As repartições aduaneiras comunicação diretamente ao Registro
Nacional de Veículos Automotoras a entrada e saída de veículos em seus postos.

$ 1o A comunicação deverá fazer-se dentro do prazo de dez (lO)'dias, a
contar da data da entrada ou saída do veículo, atendido o disposto no art. 51 deste
Regulamento

$ 2o -- Não se aplica o disposto neste artigo aos veículos de transporte cole-
tivo e de carga legalmente autorizados.

$ 3o O Departamento Nacional de Trânsito poderá baixar instruções ati-
nentes ao cumprimento do disposto neste artigo.

SEÇAOIH

DASPROVASDESPORTIVAS

Art. 55 As provas desportivas, inclusive seus ensaios, só poderão realizar-
se em vias públicas mediante prévia licença da autoridade de trânsito com jurisdição
sobre elas e autorização da Confederação Brasileira de Automobilismo, ou de enti-
dades a ela filiada

Parágrafo único -- Nos municípios onde haja autódromos não serão pemiiti-
das provas automobilísticas nas vias públicas.

Art. 56 -- A concessão da licença para competição desportiva e seus ensaios
nas estudas compete ao órgão rodoviário com jurisdição sobre elas.

Art. 57 Para a realização de provas desportivas em via pública, exigir-se-ão
caução ou fiança e contrato de seguro em favor de terceüos, contra riscos e aciden-
tes, em valores previamente arbitrados pela autoridade competente, não podendo
ser inferiores a dez (lO) vezes o salário-mínimo vigente na região.

g lo -- O valor mínimo de que trata este artigo será aumentado para cin-
qtlenta (50) vezes o salário-mínimo da região, quando se tratar de prova com veícu-
lo automóvel.

$ 2o Os valores estabelecidos neste artigo representam a cobertura para
cada ve óculo inscrito

Art. 58 -- O pedido de licença, que se deverá apresentar à autoridade de
trânsito sessenta (60) dias, pelo menos, antes da data prevista para o primeiro en-
saio, será instruído com:

! lo -- A guia de que trata este artigo obedecerá ao modelo elaborado pelo
Conseho Nacional de Trânsito, e será expedida em quatro (4) vias, das quais:

1 -- A primeira ficará com o interessado, enquanto transitar pelo territó-
rio nacional, devendo ser recolhida pela repartição aduaneira por
onde se registrar a sua saída;

11 -- A segunda e terceira serão entregues pelo interessado à repartição
aduaneira por onde se der o seu ingresso, a qual arquivará a terceira e
remeterá a segunda ao Registro Nacional de Veículos Automotoras;

111 A quarta arquivar-se-á no Consulado expedidos.
1 2o A primeira via será remetida ao Registro Nacional de Vei'nulos Auto-

motores pela repartição aduaneira que o recolher, a qual não sendo a mesma por
onde ingressou, no Brasil, o interessado, a esta comunicará a saída dele.

Art. 5 1 -- A autoridade aduaneira do local por onde entrou o veículo venci-
do o prazo de pemtanência dele no tenitório nacional, caso não tenha conhecimen
to de sua saída. comunicará imediatamente o fato ao Departamento de Polícia Fe-
derall

Art. 52 -- O veículo automotor introduzido no território nacional por es-
trangeho que nele não tenha permanência diflnitiva, não poderá executar serviço a
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l Exemplar do regulamento da prova;
ll Indicação de itinerário, data, hora de início e duração dos ensaios e

da prova;
111 Autorização da Contêderação Brasileira de Automobilismo ou de en-

tidade a ela filiada:

IV Compromisso de:
a) sujeitar-se à caução ou fiança e a realização de seguro em favor de

terceiros, nos valores e prazos estabelecidos pela autoridade de
trânsito :

b) colocar à disposição da autoridade de transito os recursos mate-
riais necessários à segurança do público e dos concorrentes;

c) satisfazer as despesas decorrentes de avisos, sinais e outras provi-
dências requeridas pelo policiamento especial.

$ 1o A autoridade de trânsito, ao despachar o pedido de licença, nos trin-
tra (30) dias imediatamente seguintes à sua apresentaçâó, se o deferir, especificará:

l Valores de caução ou dança e de seguro em favor de terceiros;
11 Alteração do itinerário dos transportes coletivos, ser for o caso;

111 Vias a serem interditadas;

IV Medidas de segurança cabíveis.
g 2o A autoridade de transito, quarenta e oito (48) horas, no mínimo, an-

tes de cada ensaio e da prova, dará publicidade à$ consequentes alterações de tránsi-
10

CAPitULOIV

OASINAI.IZAÇÃO

Art. 62 Ao longo das vias públicas, haverá, sempre que necessários, sinais
de trânsito destinados a orientar condutores e pedestres

Art. 63 -- É obrigatória a implantação, nas vias públicas, da sinalização de
trânsito estabelecida por este Regulamento e na forma que dispuser o Conselho Na-
cional de Trânsito, vedada a utilização de qualquer outra.( 1)

Art. 64 A sinalização de trânsito far-se-á por meio de: (1)
l Placas:

11 Marcas:
111 Luzes
IV Gestos
V Sons:

VI Marcos
Vll Barreiras

Ê lo A forma, as cores e as dimensões dos sinais são as constantes do
Anexo ll deste Regulamento. ( 1)

g 2o O Conselho Nacional de Trânsito editara normas complementares a
este Regulamento no que respeita à interpretação, colocação e uso da sinalização.(lj

g 3o A alteração da sinalização de trânsito somente poderá ser feita por
proposta do Conselho Nacional de Transito.( 1 ) '

Art 65 -- O uso de sinais de trânsito obedecerá âs seguintes regras gerais:
l É proibido o emprego, ao longo das vias públicas, de luzes e inscri-

ções que gerem confusão com os sinais de trânsito ou dificultem sua
identificação;

11 E proibido afixar sobre os sinais de trânsito oujunto a eles quaisquer
legendas que lhes diminuam a visibilidade ou alterem as característi-

111 Nas estudas, não se permithá a utilização de qualquer forma de pu-
blicidade que possa provar distração dos condutores ou perturbar a
segurança do transito

[V Todo sinal de trânsito deverá co]ocar-se em posição que o tome per-
feitamente visível ou legível de dia e à noite, em'distâncias compatí-
veis com a segurança

Os pontos de travessia de vias públicas destinadas a pedestres deverão
ser sinalizados por meio de marcas;

As portas de entrada e de sal'da de veículos em garagens particulares
e estabelecimentos destinados a oficina, depósito ou guarda de auto-
móveis, deverão ser devidamente sinalizadas

Qualquer obstáculo à livre circulação e à segurança de veículos e pe-
destres, tanto no leito da vía, como nas calçadas, deverá ser imediata-
mente sinalizado;

cas

g 3o A entidade patrocinadora da prova, com antecedência mínima de
vinte e quatro (24) horas, fornecerá à autoridade de trânsito a relação dos concor-
rentes, com a discriminação dos veículos que utilização e o número da Carteira Na-
cional de Habilitação ou da Permissão Internacional para Conduzir, conforme o
caso

Art. 59 É vedada a participação de menores de dezoito (18) anos em pro-
va desportiva de veículo automotor a realizar-se em via pública.

Parágrafo único As competições juvenis de menores de dezoito (18) anos,
dependerão de autorização especial do órgão, sob cujajurisdiçãt) estiver subordina-
da a entidade que as promover, e somente poderão ser realizadas nas condições que
o Conselho Nacional de Trânsito estabelecer.

Art. 60 As Confederações Desportivas poderão ser autorizadas a realizar
entendimentos com as autoridades alfandegárias, visando a facilitar a entrada ou saí-
da de veículos, seus acessórios e de material a ser usado pelas delegações que partici-
pem de competições internacionais.

Art. 6 1 Excepcionalmente, a autoridade de trânsito poderá autorizar cir-
culação na via pública de veículo que venha participar de prova desportiva.

Parágrafo único A autorização, que valerá pelo prazo máximo de cinco (5)
dias, indicará o horário e o itinerário a serem obedecidas.

VI

wl

( 1) 1)ccrcto n9 73.ó96. dc 28.02.74
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Vlll Nenhuma estrada pavimentada poderá scr entregue ao trânsito en-
quanto não estiver sinalizada;

IX Os sinais dc uánsito, luminosos ou não, deverão ser protegidos con-
tra qualquer obstáculo ou luminosidade capaz de perturbar-lhc a
idem tificação ou visibilidade;

X -- A disposição das cores nos sinais luminosos deverá ser uniforme
Art. 66 Na falta. insuhciência ou incorreta colocação de sinalização espe-

cífica não se aplicarão sanções pela inobservância de deveres ou proibições previstos
neste Regulamento, se para sua observância for indispensável a sinalização.

Parágrafo único - A entidade com jurisdição sobre a via pública responde
pela falta, insuficiência ou incorreta colocação de sinalização.

Art. 67 -- A fixação de propaganda comercial ou de quaisquer legenda ou
símbolos ao longo das vias condiciona-se â prévia audiência da autoridade de tránsi-
10

$ 2o -- Não havendo sinalização controladora de fluxo de transito, onde
houver faixa de travessia de pedestre nenhum veículo poderá cruza-la pela frente de
quem a estiver utilizando.

Art. 7 1 0s sinais luminosos, quanto à finalidade serão:
1 -- De controle de fluxo de veículos;

11 -- De controle de fluxo de pedestres;
111 -- De advertência.

$ 1o Nos sinais luminosos de controle de fluxo de veículos, serão usadas
duas (2) ou três (3) luzes, com as seguintes cores e significações:

1 -- Verde: trânsito livre (sinal aberto);
11 Amarelo-alaranjada:(advertência) ;

[[[ Vermelha: parar (sinal fechado) .

$ 2o Os sinais luminosos de duas (2) luzes, para o controle do fluxo de
veículos. usmão as cores verde e vermelha.

$ 3o -- O uso da luz amarelo-alaranjada, isoladamente, ou com a luz verde,
signiHlca que os veículos deverão deter-se, a menos que já se encontrem na zona de
cruzamento ou à distância tal que, ao se acender a luz amarelo-alaranjada, não possa
deter-se sem risco para a segurança do trânsito.

$ 4o -- O uso da luz vemtelha, isoladamente ou com a luz amerelo-alaranja-

da significa ordem de parar.
' $ 5o -- Nos sinais de duas (2) luzes, acendendo-se a luz vermelha, quando

ainda acesa a verde, os veículos deverão deter-se, salvo se já se encontrarem na zona
de cruzamento ou à distância tal que ao se acender a luz vermelha, não se possam
deter com risco para a segurança do trânsito.

$ 6o -- As luzes poderâb ser dispostas horizontal ou verticalmente, devendo,
porém, a vemielha ser colocada à esquerda ou acima da verde e a amerelo-alaranja-
da,quando usada,entre outras.

Art. 72 0s indicadores luminosos de mudança de dheção de veículo são
de uso obrigatório à noite e nos casos de visibilidade reduzida.

Art. 73 0s sinais sonoros, executados por buzina ou aparelho similar de
uso autorizado, deverão restringir-se a um toque breve, e somente serão utilizados
para advertência.

$ 1o -- O uso dos sinais previstos neste artigo, nas vias urbanas, é proibido
no período compreendido entre vinte e duas (22) horas e seis (6) horas.

$ 2o A autoridade de trânsito poderá estabelecer restrições ao uso de bu-
zina em determinadas áreas, assinalando-as por meio de placas.

Art. 74 -- Os marcos serão:
1 -- Quilométricos;

11 -- De obstrução.
$ 1o Nas estudas pavimentadas, é obrigatório o uso de marco quilométri-

co em intervalos máxünos de cinco (5) quilómetros.
$ 2o -- Os marcos de obstrução de vias conterão, obügatoriamente, disposi-

tivo refletor.
Art. 75 -- A sinalização por barreira será completamentada por placas que

alertem os condutores para a sua instalação.
Art. 76 -- Os gestos e apitos obedecerão ao disposto no Anexo ll.

Art. 68 É responsável pela sinalização de qualquer obstáculo à liv.re circu-
lação e à segurança de veículo e pedestres; tanto no leito da via como nas calçadas, a
entidade que executa a obra ou com jurisdição sobre a via pública. salvo nos casos
fortuitos.

g lo -- Nenhuma obra a ser executada na via pública desde que possa pertur
bar ou interromper o livre trânsito ou ofereça perigo à segurança pública, poderá ser
iniciada sem entendimento prévio com a autoridade de transito, que determinará,
de imediato, as providências necessárias

g 2o -- A inobservância do disposto neste artigo e seu $ 1o será punida com
multa que variará de uma (1) a dez (lO) vezes o salário-mínimo vigente na região,
independentemente das dominações cíveis e penais cabíveis.

g 3o Ao servidor público responsável pela inobserváncia do disposto neste
artigo e seu $ 1o, aplicar-se-á a pena de suspensão, a qual poderá converter-se em
multa, na base de cinqüenta por cento (50%) por dia de vencimento ou remunera-
ção, obrigado, ele, neste caso, a permanecer em serviço-

Art. 69 As placas, quanto à sua função, podem ser:
1 -- de regulamentação;

11 de advertência;
111 deindicação

g lo As placas de regulamentação têm por finalidade informar aos usuá-
rios de condições, proibições ou restrições no uso da via, o desrespeito das quais
constitui infração.

$ 2o 'As placas de advertência destinam-se a avisar os usuários da existên-
cia e natureza de perigo na via.

g 3o As' placas de indicação visam a fornecer ao usuário informações úteis
ao seu deslocamento.

g 4o -- Revogado pelo Decreto no 73.696, de 28.02.74.
Art. 70 -- As marcas serão pintadas ou assentadas nas vias ou nas suas mar-

gens.

$ 1o -- As marcas separadoras de faixa de trânsito, em linha contínua, indi-
cam proibição de ultrapassagem.
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CAPITULOV b) Missão diplomática, Repartições consulares de carreira e de Re-
presentações de Organismos internacionais acreditados junto ao
Govemo Brasileiro:

c) particular;
d) de aluguel.

Art. 78 -- Todo veículo, para transitar nas vias públicas, deverá oferecer
completa segurança e estar perfeitamente equipado, segundo este Regulamento .

Art. 79 -- Nenhum veículo, ou combinação de veículo de carga, poderá
transitar com peso bruto total ou superior ao fixado pelo fabricante, nem ultrapas-
sar a capacidade máxima de traçãó da unidade uatora.

$ 1o -- Os limites refeüdos neste artigo, serât) os aprovados pelo Ministério
da Indústria e do Comércio e constarão do Certificado de Registro de Veículo.

g 2o -- O Ministério da Indústria e do Comércio Hlxará os limites de peso
bruto tota! e a capacidade de tração dos veículos de fabricação estrangeha, obedeci-
do o disposto neste Regulamento .

Art. 80 -- Nenhum veículo poderá ter modificadas suas caractere'éticas. sem
prévia autorização da autoridade do trânsito.

$ 1o Excetua-se do disposto neste artigo a mudança de motor, a qual, po-
rém, deverá ser comunicada à autoridade de trânsito nos trinta (30) dias imediata-
mente seguintes ao em que se verificar

$ 2o -- Quando se tratar de veículo pertencente a membro do Corpo Diplo-
mático, as modificações serão comunicadas ao Departamento de Trânsito pelo Ceri-
monial do Ministério das Relações Exteriores.

Art. 81 -- As dimensões autorizadas para veículos, com carga ou sem ela.
são as seguintes:

1 -- Largura máxima: dois metros e sessenta centímetros (2,60 m);
11 -- Altura máxima: quatro metros e quarenta cento'metros (4,40 m);(1)

111 -- Comprimento total:(1)
a) veículos simples: treze metros e vinte centímetros ( 13,20 m);d)
b) veículos articulados : dezoito metros e quinze centímetros ( 1 8 ,1 5m) ;
c) veículos' com reboque: dezenove metros e oitenta centímetros

(19,80 m).(1)
$ 1o Nos veículos simples o comprimento do balanço traseho deverá ser

inferior à metade da distância entre os eixos extremos.(1)

Art. 82 -- São fixados os seguintes limites máximos de peso bruto total e
peso bruto transmitido por eixo de veículos às superfícies das vias públicas:

l Peso bruto total por unidade ou combinações de veículos: quarenta e
cinto toneladas; (1)
Peso bruto por eixo isolados: IO (dez) toneladas;
Peso bruto por coiÜunto de 2 (dois) eixos rendem, quando a distan-
cia entre os dois planos verticais que contenham os centros das rodas
for superior a 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e inferior ou
igual a 2,40 m (dois metros e quarenta centímetros): 17 (dezessete)
toneladas :

Peso bruto por conjunto de 2 (dois) eixos não em /andem, quando a
distância entre os 2 (dois) planos verticais que contenham os centros

DOSVEICULOS

SEÇAOI

DA CLASSIFICAÇÃO E NORMAS GERAIS DE USO

Art. 77
l

Os veículos classificam-se :

Quanto à tração:
a) a«tomotor;
b) elétrico;
c) de propulsão humana;
d) de tração animal;
e) reboque e gemi-reboque.
Quanto à espécie:
a) de passageiros:

1 -- bicicleta:
2 ciclomotor:
3 -- motoneta:
4 -- motocicleta;
5 triciclo:
6 -- autoln6vel:
7 micro-õnibus:
8 õnibus:
9-- bonde:

10 reboque e semi-reboque;
1 1 charrete:

b) de carga:
1 -- motoneta:
2 -- motocicleta:
3 -- triciclo;
4 camioneta;
5 -- caminhão;
6 reboque e gemi-reboque;
7 -- carroça;
8 -- carro de mão:

c) misto;
d) de corrida;
e) de trarão:

1 caminhão-tutor;
2 tutor de rodas;
3 -- tratar de esteiras:
4 -- tutor misto.

f) especial.
Quanto à categoria:
a) oficial;

11

11

111

lv
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(1) Decreto nQ 82.925, de 21.1 2.78
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das rodas for superior a 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e in-
ferior ou igual a 2,40 m (dois metros e quarenta centímetros): 15
(quinze)toneladas.

$ 1o -- Considerar-se-ão eixos em /andem dois ou mais eixos que constituam
um conjunto integral de suspensão, podendo qualquer deles ser ou não motriz.

$'2o -- Quando, em um conjunto de 2 (dois) eixos, a distância entre os 2
(dois) planos verticais paralelos, que contenham os centros das rodas for supeüor a
2,40 m (dois metros e quarenta centímetros), cada eixo se considerará como se fos-
seisolado.

$ 3o Em qualquer par de eixos em /aludem, com quatro pneumáticos ca-
da, com o limite legal de dezassete toneladas, a diferença de peso bruto entre os
dois eixos não deverá exceder a mil e setecentos quilogramas. (1)

$ 4o -- Na fiscalização dos limites ülxados neste artigo, levar-se-ão em conta
os excessos sobre os eixos ou conjunto de eixos e sobre os pesos brutos totais de
cada veículo, de modo que o excesso Hmal refeita o somatório de todos eles, para
6ms de aplicação da multa prevista no parágrafo primeiro do artigo 189. (1)

$ io = Os veículos ou combinações de veículos com peso bruto total supe-
rior ao fbiado no item l poderão obter autorização especial para transitar, desde que
não ultrapassem os limites de peso por eixo ou conjunto de eixos, ou o seu equiva-
lente em termos de pressão a ser transmitida ao pavimento, e não infMjam as condi-
ções técnicas das obras de arte rodoviárias, constantes do roteiro a ser percori:ido.

Art. 83 0s limites máximos de peso bruto por eixo e por conjunto de
eixos. estabelecidos no artigo anterior, s6 prevalecem:

1 -- Se todos os eixos forem dotados, de, no mínimo, 4 (quatro) pneu-
máticos, cada um;

11 Se todos os pneumáticos de um mesmo coíÜunto de eixos forem da
mesma rodagem e calçarem rodas do mesmo diâmetro.

Parágrafo único -- Nos eixos isolados, dotados de 2 (dois) pneumáticos, o li-
mite máximo de peso bruto por eixo, suado no item 11, do artigo anterior, será re-
duzido à metade.

Art. 84 -- Nenhuma combinação de veículos poderá constituí-se de mais de
duas unidades. incluída a unidade tratou.

Art. 85 Para os veículos ou combinações de veículos, que transportem
carga indivisível, e que não se enquadrem nas condições de pesos brutos máximos
estabelecidos nos ans. 82 e 83, parágrafo único, deste Regulamento, poderá ser con-
cedida autorização especial, com prazo certo e válido para cada viagem.

$ 1o -- O requerimento do interessado específicará, obrigatoriamente, as ca-
racterísticas do veículo e da carga, o percurso e a data do deslocamento inicial.

$ 2o A autorização de que trata este artigo não exime o seu bene6lciário
da responsabilidade quanto a eventuais danos que os veículos vierem a causar à via
pública ou a terceiros.

Art. 86 -- Os automóveis de aluguel (táxi) sujeitam-se ao regulamento baixa-
do pela autoridadelocal

g lo municípios, cuja população for superior a cem mil (100.000) ha-
bitantes, os veículos de que trata este artigo adotarão, exclusivamente, o taxímetro

como forma de cobrança do serviço prestado, facultada a sua adoçâó nos demais, a
critério da Prefeitura.

$ 2o -- Nas localidades em que não seja obrigatório o uso do taxímetro, a
autoridade competente fixará as tarifas por hora ou corrida, e obrigará aos conduto-
res dos veículos que partem as respectivas tabelas em lugar visível aos passageiros.

g 3o No cálculo das tarifas, considerar-se-ão os custos de operação, manu-
tenção, remuneração do condutor, depreciação do veículo e o justo lucro do capital
investido, de fomta que se assegure a estabilidade ümanceira do serviço .

1 4o A autoridade competente poderá limitar o número de automóveis de
aluguel (táxis), atendida a necessidade da população.

Art. 87 0s veículos de aluguel (táxis) , para transportes coletivos depende-
rão, para transitar, de concessâó, permissão ou autorização da autoridade competen-

$ 1o -- Os veículos de que trata este artigo deverão satisfazer às condições
técnicas e aos requisitos de higiene, segurança e conforto do público exigidos em lei,
regulamento ou pelo instrumento ou ato de concessão, permissão ou autorização .

$ 2o -- Quando, no município ou região, não existirem linhas regulares de
õnibus, a autoridade competente poderá autorizar, a tüulo precário, que veículos
de carga, dotados de cobertura, bancos fixos com encosto, guardas altas de madeira
ou corda na carroçaria, após vistoria, transporte passageiros.

Art. 88 A carroçaria dos veículos de transporte de carga deve apresentas-
se de modo que evite derramamento da carga nas vias.

Art. 89 -- Os veículos de transporte de carga e os coletivos deverão conter
inscrição de sua tara, ou lotação, em local visível.

Art. 90 É proibido o uso, nos veículos, de emblemas, escudo ou distinti-
vos, com as cores da Bandeira Nacional, salvo nos de representação pessoal do Presi-
dente da República e dos Presidentes do Senado Federal, Câmara dos Deputados e
Supremo Tribunal Federal.

Art. 91 -- É proibido o uso de inscrições de caráter publicitário nos parabri-
sas e em toda a extensão da parte traseira da canoçaüa dos veículos.(1)

te

SEÇAOll

nosEQuiPAMENTOS

Art. 92
1 -

São equipamentos obHgatórios:
Dos veículos automotores e õnibus elétricos;
a) pára-choques, dianteiro e traseiro ;
b) protetores das rodas traseiras dos caminhões;
c) espelhos retrovisores, interno e extemo;
d) limpadores de pára-brisas;
e) pala intema de proteção contra o sol (pára-sol) para o condutor;
f) faroletas e faróis dianteiros de luz branca ou amarela;
g) lantemas de luz vemielha na parte traseha;
h) velocímetro;

(1) Decreto nQ 82.925, de 21.12.78 (1) Decreto nQ 84.5 13, de 27.02.80

74 75



i) buzina:
j) dispositivo de sinalização luminosa ou reíletora de emergência,

independente do circuito elétrico do veículo ;
1) extintor de incêndio, para veículos de carga e de transporte cole-

tlVo:
m) silenciador de ruídos de explosão do motor, exceto para os õni-

bus elétricos:

n) freios de estacionamento e de marcha, com comandos indepen-
dentes:

o) luz para o sinal: "PARE";
p) iluminação da placa traseira;
q) indicadores luminosos de mudança de direçãó, ã frente e atrás;
r) cinto de segurança para árvore de transmissão de veículos de

transporte coletivo e de carga;
s) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança;
t) registrador de velocidade, nos veículos destinados ao transporte

de escolares.
De reboque e gemi-reboque :
a) pára-choque traseiro;
b) protetores das rodas traseiras;
c) lantemas de luz vermelha na parte traseira;
d) freios de estacionamento e de marcha, com comandos indepen-

dentes, para os de capacidade superior a setecentos e cinqüenta
quilogramas (750 kg) ;

e) luz para o sinal: "PARE''l
f) iluminação da placa traseira;
g) indicadores luminosos de mudança de direção, atrás;
h) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança.
De propulsão humana ou tração animal:
a) freios:
b) luz branca ou amarela dianteira e luz vermelha traseira ou cata-

dióptricos das mesmas cores.
g l o Dos equipamentos previstos no item 1, não se exigirão:

l Aos ciclomotores, motonetas e motocicletas, os previstos nas alíneas
"a", "b'', ''d'', ''e", ':l", "l", "q", "r'' e "t"
Aos tutores, os previstos nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "l",
a''.''e'' e ''g:

g 2o O automóvel de aluguel (táxi), de duas portas, nâo poderá possuir o
banco dianteiro direito e deverá ter cintos de segurança para os passageiros.

$ 3o Nenhum veículo poderá ser dotado de equipamento ou acessório de
uso proibido pelo Conselho Nacional de Trânsito.

$ 4o -- O Conselho Nacional de Trânsito poderá fixar especificações para os
equipamentos de uso obrigatório, bem como exigir o uso de outros.

11

11

SEÇAOlll

DAIDENTIFICACÃO

Art. 93 Após vistoriados, registrados e licenciados, os veículos serâó iden-
tificados por placas, dianteira e traseira, de caracteres correspondentes aos seus res-
pectivos registros.

$ 1o -- A fomia, cores e demais características das placas sâó as constantes
do Anexo 111 deste Regulamento .

$ 2o -- Os veículos militares serão identificados pelos respectivos distintivos
e sistema de registro.

Art. 94 -- A placa traseira será lacrada à estrutura do veículo, e, sobre ela,
afixada uma plaqueta, destacável e substituível em cada exercício, cujas característi-
cas serão deHmidas pelo Conselho Nacional de Trânsito.

$ 1o -- Os veículos de propriedade da União, dos Estados, dos Municípios,
dos Territ(brios e do Distrito Federal, como os de suas autarquias, não usarâó a pla-
queta de que trata este artigo.

$ 2o A plaqueta (Anexo 111) variará de cor de ano para ano, de conformi-
dade com resolução baixada pelo Conselho Nacional de Trânsito até trinta (30) de
junho do exercício anterior.

Art. 95 -- Somente os veículos de representação pessoal do Presidente da
República, do Vice-Presidente da República, dos Presidentes do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, bem como dos Ministros de Estado, dos Chefes dos Gabinetes Militar e Civil
da Presidência da República, dos Chefes do Serviço Nacional de ]nformações e do
Estado-Maior das Forças Armadas, do Consultor-Geral da República e do Procura-
dor-Geral da República, terão placas com as cores da Bandeira Nacional.(1)

Parágrafo único -- Os veículos de representação dos Tribunais Federais, bem
como dos Govemadores e Secretários de Estado, dos Presidentes de Assembléias
Legislativas e dos Tribunais Estaduais, terão placas especiais, de acordo com os mo-
de[os estabe]ecidos pejo Conselho Nacional de Transito.(1)

Art. 96 -- Os veículos de fabricação nacional ou cuja importação, com isen-
ção temporária de direitos, haja sido realizada de conformidade com normas legais
ou convencionais, pertencentes às Missões Diplomáticas, às Repartições consulares
de carreira, aos Organismos intemacionais acreditados junto ao Governo brasileiro e
a seus funcionários, e aos peritos de cooperação técnica bilateral, bem como os
adquiridos por turistas do exterior, de fabricação nacional, destinado a transito tem-
porário no Brasil e exportação, deverão usar placas especiais a serem estabelecidas
pelo Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com o Ministério das Relações Exte-

Art. 97 0s veículos de corrida, embora sujeitos a registro e licenciamento,
não usarão placas

Art. 98 0s aparelhos automotoras destinados a puxar ou arrastar maqui-
naria de qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas ou de construção ou de

dores

111

(1) Decreto no 72.294, de 24.05.73
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pavimentação, para transitarem na via pública, além de se sujeitarem ao licencia-
mento, deverão usar a placa constante do Anexo 111 deste Regulamento.

Art. 99 Junto aos bordos das placas de identificação dos veículos, não

poderão ser colocados quaisquer emblemas, escudos ou distintivos.
Art. 100 -- As placas, quando trocadas, serão destruídas, comunicando-se o

fato, em sendo o caso, à repartição que houver fornecido as substituídas.
Art. IOI Os automóveis de aluguel (táxis) deverão portar, sobre suas carro-

çarias, dispositivos que lhes facilite a identificação durante o dia e a noite, aprovado
pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 102 -- Os veículos destinados ao transporte coletivo de escolares deverão
ter pintada na traseira e nas laterais de sua carroçaria, em toda a sua extinção ? uma
faixa horizontal amarela, de quarenta centímetros (40 cm) de largura, mais altura,
na qual se inscreverá o dístico "Escolar"

Parágrafo único Os veículos, que, sem características indicadas neste artigo ,
forem utilizados, eventualmente, no transporte coletivo de escolares, deverá portar
uma faixa horizontal, branca, removível, que atenda ao dístico e posição referidos.

Art. 103 0s veículos de transporte de inflamáveis líquidos ou gasosos, de
explosivos ou de material fóssil, terão pintada em suas carroçarias uma faixa hori-
zontal branca, de quarenta centímetros (40 cm) de largura, em toda a sua extensão,
a meia altura, na qual se inscreverá o dístico ''Inflamável", "Explosivo" ou "Mate-
rial Fóssil", confomle o caso, pintado com tinta refletofa de cor vermelha, nas late-
rais e na traseira.(1)

$ 1o -- Os veículos que, não apresentando as características mencionadas
venham, eventualmente, a transportar material referido neste artigo, deverá obter
autorização prévia da autoridade de trânsito, que será concedida, se neles for colo-
cada faixa branca, removível, na qual serão escritos os dísticos citados nas posições
indicadas.

$ 2o A autorização especial de que trata o parágrafo anterior valerá, ape-
nas, para uma viagem.

Art. 104-- Os veículos, destinados à apredizagem terão pintada, em sua car-
roçaria, uma faixa horizontal, amarela, de vinte ce.ntímetms (20 cm) de largura, à
meia altura. em toda a sua extensão, com o dístico "Auto-Escola", de cor preta.

Parágrafo único O veículo, eventualmente utilizado para aprendizagem, de-
verá usar, quando servindo a esse fim, uma faixa horizontal, branca, removíVel, com
a largura a posição e o di'suco previstos neste artigo.

Art. 105 - A fixação das cores, logotipos, nome da entidade ou sigla, dos veí-
culos de propriedade da União e dos Territórios, sejam da Administração Direta ou
Indireta, inclusive os das Fundações instituídas por lei, Rica a critério dos respecti-
vos dirigentes máximos.

Parágrafo único No caso de veículos dos órgãos integrantes do Sistema de
Serviços Gerais S[SG, ta] fixação cabe ao Departamento Administrativo de Servi-
ço Público -- DASP, na qualidade de Órgão Central.(z)

Art. 106 -- Os veículos particulares ou de repartições públicas que, para efei-
to de serviços peculiares, necessitarem de identificação por meio de distintivos, es-

cudos ou emblemas, poderão porta-las, na sua parte intema ou afixada na parte ex-
terna da carroçaria.

Art. 107 0s veículos de carga e de transporte coletivo, para indicação de
sua altura e largura, deverão apresentar, na parte dianteira, duas (2) lâmpadas
brancas, foscas, ou amarelas, e, na parte traseira duas (2) de cor vermelha.

Parágrafo único É proibida a colocação, nos veículos de que trata este arti-
go de lâmpadas ou focos refletivos de cores que não as nele previstas.

SEÇAOIV

DOREGISTRO

Art. 108 -- Nenhum veículo automotor poderá transitar sem o respectivo
Certificado de Registro expedido de acordo com este Regulamento.

$ 1o -- O Certificado de Registro deverá conter características e condições
de invulnerabilidade à falsificação e à adulteração .

$ 2o -- O disposto neste artigo aplica-se aos reboques e gemi-reboques.
$ 3o O disposto neste artigo não se aplica aos veículos militares.
$ 4o -- O Certificado de Registro obedecerá ao modelo constante do Ane

$ 5o -- O Conselho Nacional de Trânsito, de acordo com o Ministério das
Relações Exteriores, estabelecerá as características do Certificado de Registro para
veículos do Corpo diplomático e do Corpo Consular, que será expedido pelo Ceri-
monial daquela Secretaria de Estado. (1)

Art. 109-- Do Certificado de Registro, além do nome do proprietário e seu
endereço, deverão constar as seguintes características do veículo: marca, modelo,
cor, número do chassi ou do motor ou o gravado na sua parte menos pereci'vel, clas-
sificação e capacidade nominal.

Art. 1 10 -- 0 Certificado de Registro será expedido pelos Departamentos e
Chcunscrições Regionais de Trânsito, mediante a apresentação dos seguintes docu-
mentos:

xolV

Para o registro inicial:
a) nota fiscal fomecida pelo fabricante ou revendedor, se nacional o

veículo :

b) Documento original expedido pela autoridade aduaneira (4a via)
se importado o veículo por pessoa ou entidade não-privilegiada;

c) Pedido de emplacamento do Cerimonial do Ministério das Rela-
ções Exteriores, do qual constarão o número e data da comunica-
ção da autoridade aduaneira que desembaraçou o vet'Guio e ao qual
se anexará uma cópia da declaração de importação, se importado o
veículo por membro do pessoa administrativo e técnico de Mis-
sões Diplomáticas, empregado consular das Repartições consula-
res de carreira, Repartições de Organismos Internacionais e seus
funcionários, bem como por peritos de cooperação técnica bilate-
ral que, em virtude de nomlas legais ou convencionais, sejam au-

(1) Decreto n9 66.080. dc 16.01.70
(2) Decreto n9 85.894. dc 09.04.8 1 (1) Decreto nQ 79.761, dc 01.06.77
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torizados a importar veículo automotor com isenção temporária
de tributos. (i)

Para registros posteriores:
a) o Certificado de Registro anterior;
b) o instrumento comprovador da mudança de propriedade, quando

for o caso;
c) documento do Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores,

atestando que a transferência de propriedade foi autorizada pelas
autoridades competentes, na forma deste Regulamento.

Parágrafo único O documento referido no item 11, ''b", será autenticado
por Tabelião do local onde se operar a translação da propriedade do veículo exceto
em se tratando de nota fiscal.

Art. 1 1 1 -- 0 CertiHlcado do Registro será expedido em três(3) vias, das quais:
1 -- A primeira se entregará ao proprietário;

[[ A segunda se remeterá ao Registro Nacional de Veícu]os Automoto-

111 A terceira se arquivará na repartição que o expedir.
Art. 1 12-- Todo ato translatiVo da propriedade de veículo automotor, rebo-

que e semi-reboque implicará a expedição de novo Certificado de Registro.
Parágrafo único -- Expedido novo Certificado de Registro de propriedade de

veículo, será dada ciência à repartição de trânsito, que houver expedido o anterior.
Art. 1 13 -- A expedição do Certificado de Registro independerá da prova de

transcrição do documento de propriedade do veículo no Registro de T]'tulos e Do-
cumentos.

Art. 1 14 A alteração de qualquer das características do veículo obriga à re-
novação do Certificado de Registro.

Art. 1 15 A centralização do controle dos veículos automotoras, reboques e
gemi-reboques e dos Certificados de Registro competirá ao Registro Nacional de
Veículos Automotores (RENAVAM), do Departamento Nacional de Trânsito.

Art. 1 16 0s Departamentos de Trânsito comunicação ao Registro Nacional
de Veículos Automotores as baixas de veículos verificadas nas respectivas jurisdi-

res

ções

Art. 1 18 -- Nenhum veículo automotor, reboque ou gemi-reboque, poderá ser
licenciado sem o correspondente Certificado de Registro .

Art. 1 19 -- O veículo, cujo número de chassis ou de motor houver sido regra-
vado, sem autorização da repartição de trânsito, somente poderá ser licenciado me-
diante justificativa de sua propriedade.

Art. 120-- A licença será expedida pela repartição competente, desde que
apresentados os documentos exigi'vais e pagos os tributos devidos .

Parágrafo único Na aplicação do disposto neste artigo observar-se-ãó os ca-
sos de imunidade e isenção previstos na legislação e nos atou intemacionais em vigor.

Art. 121 -- Por ocasião do licenciamento, os veículos serão vistoriados espe-
cialmente para que se verifique se atendem.aos requisitos de segurança e dispõem
dos equipamentos obrigatórios e em perfeito funcionamento.

Parágrafo único Além da vistoria, por ocasião do licenciamento anual, a au-
toridade de trânsito, poderá exigir outras .

Art. 1 22 -- Os veículos automotoras serão registrados nos Orgãos de Trânsito
identificadores, por um registro composto de seis cnacteres divididos em dois gru-
pos (1)

1 1

11

'11111

tllll

l Primeiro Grupo: composto de dois caracteres, resultantes do arranjo,
com repetição de vinte e seis letras, duas a duas;(Z)

11 -- Segundo Grupo: composto de um número de quatro algarismos.

$ 1o O conjunto dos arranjos do primeiro grupo é o constante do Anexo
V do presente Regulamento. (1)

$ 2o O registro de biciclos e triciclos motorizados far-se-á, em cada muni-
cípio, com a composição de cinco caracteres divididos em dois grupos, a saber: (3)

l Primeiro grupo: composto de dois caracteres, resultantes de arranjo
com repetição de vinte e cinco letras, duas a duas, conforme anexo
V do presente Regulamento;(3)

11 -- Segundo grupo: composto de um número de três algarismos.(3)
Art. 123 0s veículos novos, para transitarem entre as respectivas fábricas e

os Municípios de destino, deverão solicitar ao órgão de transito local, autorização
especial, com prazo de validade de quinze (15) dias prorrogável por motivo de força

$ 1o -- A autorização especial será impressa, em três (3) vias, das quais, a
primeira e a segunda serão coladas, respectivamente , no vidro dianteiro (pára-brisa) ,
e no vidro traseiro, e a terceira arquivada na repartição de trânsito expedidora.

$ 2o -- A autorização especial obedecerá ao modelo constante'do Anexo VI.
Art. 124-- Ao turista, proveniente do exterior, que adquirir automóvel de

fabricação nacional, destinando-o à exportação e trânsito temporário pelo Brasil,
conceder-se-á licença especial, válida por seis (6) meses, no máximo.

Art. 125 Não se renovara a licença do vel'Guio, cujo proprietário seja deve-
dor de multa aplicada pela autoridade de trânsito, ressalvado o caso de haver inter-
posto recurso aindanãojulgado.

Art. 1 26 -- Em caso de transferência do domicílio ou residência do proprietá-

maior

SEÇAOV

DO LICENCIANIENTO

Art. 1 17 0s veícu]os automotores, de propulsão humana ou tração animal,
reboques e seiTli-reboques, em trânsito nas vias públicas, estão sujeitos a licencia-
mento anual no Município de domicílio ou residência de seus proprietários.

g lo O disposto neste artigo aplica-se aos aparelhos automotores destina-
dos a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza, ou a executar trabalhos
agrícolas e de construção ou pavimentação, desde que lhes seja facultado transitar
na via pública.

li 2o O disposto neste artigo não se aplica aos vel'cujos militares. (1) Decreto nQ 66.199. de 12.02.70
(2) Decreto n9 82.925. de 21.1 2.78
(3) Decreto nQ 69.099, de 19.08.71( 1) Decreto no 79.761. dc 01.06.77
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rio. é válida, durante o ano de sua expedição, a licença obtida no domicílio ou resi-

dência ant( Flor. Fica sujeito às penas da lei o proprietário de veículo que quer fal-
sa declaração de domicílio ou residência, pua efeito de licenciamento.

Art. 128 -- O licenciamento de veículo em mais de um Município não acane-
ta a troca da placa nem o uso de mais de uma, que fica proibido.

Parágrafo único -- No caso de licenciamento, por mudança.de domicílio ou de
residência trocar-se-á a placa destruindo-se a substituída, cientiülcada a repartição
que a houver fomecido.

CAPÜULO VI

Art. 138 -- As escolas de fomlação de condutores de veículos automotores.
para!!a organização e funcionamento, sujeitar-se-ão à regulamentação baixada peloCONTRAN. ' '

Art. 139-- O exercício das funções de Diretor de Escola de Aprendizagem,
de Instrutor Autónomo ou nãb, e de Examinador de candidatos à obtenção da Car
tetra Nacional de Habilitação fica condicionado à aprovação dos respectivos cursos
instituídos junto ao Departamento de Trânsito, de conformidade com as normas
estabelecidas pelo CONTRAN.

Parágrafo único -- Em caráter excepcional, profissionais liberais, universitários
e professores da rede de ensino poderão ser habilitados como examinadores de tran-
sito, desde que aprovados no exame de curso correspondente, observadas as normas
baixadas pelo CONTRAN. (2)

Art. 140 -- O Conselho Nacional de Trânsito baixará resolução disciplinadora
da suspensão e proibição de exercício das funções de diretor e instrutor de escola de
fomiação de condutor de veículo automotor.

DOSCONDUTORES

SEÇAOI

DACLASSIFICAÇAO

Art. 129 -- O Conselho Nacional de Transito -- CONTRAN, baixará nomias
relativas às categorias e classes de condutores e à aprendizagem, habilitação e autori-

Parágrafo úveíc . O CONTRAN e os Conselhos de Trânsito -- CETRANs, dis
ciplinarão na esfera de suas competências, a autorização para conduzir veículos de

'"ZITT':lüg: :l::=:i : :: í;:g : s:

SEÇAOlll

OAHABn.ILAÇÃO

Art. 141 Nenhum veículo poderá transitar nas vias públicas sem que seu
condutor esteja habilitado ou autorizado, na comia deste Regulamento .

Parágrafo único -- Revogado pelo Decreto no 64.526. de 16.05.69
Art. 142 -- A habilitação para conduzir veículo automotor, apurar-se-á atra-

vés da aprovação nos exames prescritos pelo CONTRAN e segundo a programação
curricular estabelecida. (1)

$ 1q -- A prestação de exames é requerida pelo candidato alfabetizado, que
tenha completado 18 (dezoito) anos de idade, mediante a apresentaçâb da prova de
identidade expressamente reconhecida pela legislação federal.(1)

$ 2o -- O requerimento para prestação dos exames pode ser apresentado à
autoridade de trânsito de qualquer Unidade da Federação, comprovando o aprovei-
tamento cunicular, quando instruído por escola ou curso de fomlação de condutor
de veículo automotor.(1)

$ 3o -- O reconhecimento da habilitação para conduzir, quando oüginária
de outro país, está subordinado às condições estabelecidas em acordos internacio-
nais ratificados pelo Brasil e, na inexistência destes, na forma estipulada pelo CON-
TRAN.(t) ' '

Art. 143 Quem houver sido condenado por crime: (2)
1 -- de trânsito;(IJ

11 tipificado na lei antitóxico; ou (1)
111 -- cometido em estado de embriaguez voluntária ou culposa, produzida

por álcool ou substância de efeitos análogos, só poderá habilitar-se à
condução de veículos automotoras se estiver judicialmente reabilita-
0.(1)

SEÇAOll

DAAPRENDIZAGEM

Art. 132 -- Ao candidato à habilitação para conduzir veículo automotor, a
autoridade de trânsito. observado o disposto na legislação em vigor e nas nomias ex-
pedidas pelo CONTRAN, concederá licença prévia para a aprendizagem. (i) . . .
'''' Art. 133 A licença para aprendizagem obedecerá ao modelo constante do
Anexo Vll, segundo normatização do CONTRAN.(i)

Art. 134 -- Revogado pelo Decreto no 64.526, de 16.05.69.
Art. 135 -- A aprendizagem somente poderá realizar-se nas zonas e horários

estabelecidos pelas repartições de trânsito, sendo proibida nas estudas.
Art. 136 0 aprendiz só poderá conduza acompanhado pelo condutor res-

ponsávelporsuainstrução- . .. ,. ,
Parágrafo único -- Além do responsável por sua instruçâó, o aprendiz poderá

transportar apenas mais um acompanhante. . . , ..
' Art. 137 -- O aprendiz encontrado a dirige desacompanhado do responsável
sua instrução terá a licença cassada, e só poderá obter nova licença decorridos

seis (6) meses do ato da cassação.
Parágrafo único -- Revogado pelo Decreto no 64.526, de 16.05.69.

(!) Decreto nQ 84.5 13, de 27.02.80
(2) Decreto n9 87.047, de 23.03.82(1) Decreto nQ 84.5 13, de 27.02.80
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$ 1o -- Mediante autorização do Juiz das Execuções Penais, poderão tam-
bém ser habilitados os beneHlciados com suspensão condicional ou com ligamento
condicional, desde que não se enquadrem em qualquer dos crimes especificados nos
incisos deste artigo.(i)

$ 2o A habilitação na categoria profissional é vedada ao liberado condicio-
nal que tenha sido condenado por prática de crime contra os costumes ou o patri-
mónio. (i)

Art. 144 -- Os exames de habilitação para cada categoria de condutor serão
uniformes em todo o país e obedecerão às normas baixadas pelo CONTRAN. (1)

Art. 145 -- Às praças das Forças Amiadas e Auxiliares, que possuíam curso
de formação de condutor ministrado em suas corporações, dispensar-se-ão, para a
concessão da Carteira Nacional de Habilitação, os exames a que se houverem subme-
tido com aprovação naquele curso, desde que neles se observem as nomlas estabele-
cidas pelo Conselho Nacional de Trânsito.

Parágrafo único -- O interessado instruirá o seu requerimento com atestado
do Comandante, Chefe ou Dhetor da organização militar em que servir, do qual
constarão : o número do registro de identinicaçâó, naturalidade, nome, filiação, ida-
de, e veículo que se habilitou a conduzir.

Art. 146 -- Os pilotos militares e civis que apresentarem Cartâó de Saúde ex-
pedido pelo Ministério da Aeronáutica, 6lcam dispensados da prestaçâb dos exames
previstos nos artigos 144, 1 e 11, e 158, 1, alínea ''a", deste Regulamento. (1)

Art. 147 -- Os exames de saúde poderão ser realizados por serviços médicos e
entidades hospitalares oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, ou por clínicas particulares credenciadas pelos Departamentos de Trânsito. (2)

Parágrafo único -- O prazo de validade dos exames de saúde será coado pelo
CONTRAN.(2)

Art. 148 -- Os exames de legislação de trânsito e prática de direção serão rea-
lizados perante comissão de três membros designados pelos Diretores dos Departa-
mentos de Trânsito, para o período de um ano, pemütida a recondução por mais
um período de igual duração. (J)

Art. 149 0s exames de habilitação dos candidatos inscritos nas Circunscri-
ções Regionais de Trânsito poderão realizar-se perante comissões volantes designa-
das pelos Depntamentos de Transito, respeitado o disposto no artigo anterior.

Art. 150 -- O candidato reprovado em qualquer dos exames referidos no art.
144, poderá renova-lo, após quinze (15) dias, e será dispensado do exame ou exa-
mes em que houver sido aprovado.

Art. 15 1 Revogado pelo Decreto nQ 84.5 13, de 27.02.80.
Art. 152 -- Revogado pelo Decreto no 84.513, de 27.02.80.
Art. 153 ado pelo Decreto no 84.5 i3, de 27.02.80.
Art. 154 -- Aos candidatos a condução de veículos de transporte coletivo e

de cargas perigosas, será exigido exame psicotécnico.
$ 1o -- Para efeito deste artigo, o Conselho Nacional de Trânsito deâmirá as

normas dos exames e classificara a periculosidade das cargas.

$ 2o O candidato reprovado no exame psicotécnico terá dheito a novo
exame, com a presença de médico do Instituto Nacional de Previdência Social.

Art. 155 -- Para habilitar-se a dirigir veículos mencionados no artigo anterior,
o condutor deverá ter, no mínimo, 21 (vinte e um) anos de idade . (1)

Art. 156 Revogado pelo Decreto no 84.5 13, de 27.02.80.
Art. 157 -- Para habilitação do condutor de uma categoria ou classe em ou-

tra, exigir-se-á, quando for o caso, a complementação de exames.
Art. 158 Revogado pelo Decreto no 84.513, de 27.02.80
Art. 1 59 -- Condutor que tenha sido condenado por haver ocasionado aciden-

dente de trânsito, só poderá voltar a dirigir depois de submetido a novos exames, de
acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. (1)

Parágrafo único -- O condutor envolvido em acidente grave poderá, ajudo da
autoridade de trânsito, ser submetido aos exames exigidos neste artigo. (1)

Art. 160 0 condutor que inobservar os prazos de exames prescritos pelo
CONTRAN terá sua Carteira Nacional de Habilitação apreendida pela autoridade de
trânsito, mediante recibo, até que satisfaça as exigências legais. (1)

Art. 161 -- As repartições de trânsito conservarão por dez (lO) anos, pelo
menos, os processos de habilitação de condutores de veículos automotores.

SEÇAOIV

DOSDOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO

Art. 162 = Ao candidato aprovado nos exames de habilitação para conduzir
veículo automotor conferir-se-à a Carteira Nacional de Habilitação , que Ihe dará di-
reito a dirigir veículos automotores, para os quais foi habilitado, em todo o territó-
rio nacional, independentemente de prestação de novo exame, enquanto satisHlzer
as exigências legais.(1)

Art. 163 -- A nenhum condutor se concederá mais de uma Carteira Nacional
de Habilitação, ainda que habilitado em mais de uma categoria, hipótese em que sua
Carteira registrará, cumulativamente, as categorias em que está habilitado .

Art. 164 -- São competentes para expedir a Carteira Nacional de Habilitação,
em nome do Conselho Nacional de Trânsito, e por sua determinação, os Departa-
mentos de Trânsito dos Estados, Territórios e Distrito Federal

Parágrafo único O Departamento de Trânsito poderá autorizar as Circuns-
crições Regionais de Trânsito a expedir Carteira Nacional de Habilitação .

Art. 165 0 Conselho Nacional de Trânsito, "ex-officio" ou por provoca-
ção, poderá cassar a delegação conferida às Circunscüções Regionais de Trânsito
que infringirem as nomias legais relativas à expedição da Carteira Nacional de Habi-
litação e ao seu funcionamento.

Parágrafo único Oferecidas, a seu juízo, garantias de observância das nor-
mas legais, o Conselho Nacional de Trânsito revogará o ato de cassação.

Art. ]66 -- A cópia fotostática, a fotocópia e a pública forma da Carteira Na-
cional de Habilitaçâó não a substituem para o efeito de comprovar o direito do seu
portador a dirigir.
(1) Decreto n9 84.513, de 27.02.80
(2) Decreto nQ 84.894, de 09.04.81

(1) Decreto n9 72.752, de 06.09.73
(2) Decreto n9 84.513. de 27.02.80
(3) Decreto nQ 87.047, de 23.03.82
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Art. 167 -- A Carteira Nacional de Habilitação tem fé pública e será expedida,
em caíáter permanente e modelo único, na forma estabelecida pelo CONTRAN. (1)

Parágrafo único O Conselho Nacional de Transito poderá regular os casos
de emissão de nova via de Carteira Nacional de Habilitação.(2)

Art. 168 -- O Departamento Nacional de Transito centralizará o controle e
registro de todos os documentos de habilitação para conduzir, expedidos no país,
cópia dos quais Ihe serão remetidos pelas repartições expedidoras.

Art. 1 69 As repartições incumbidas da expedição de documento de habili-
tação para conduzir, organizarão e manterão atualizados os correspondentes regis-
tros. deles fazendo constar as infrações acaso cometidas pelo condutor, as penalida-
des a ele aplicadas, revalidações de exame, habilitação em outra categoria, a mudan-
ça de domicílio e outras anotaçõesjulgadas convenientes.

$ 1o -- Do registro do novo domicílio, constarão as anotações feitas no seu
domiciUo anterior, solicitadas pela repartição de trânsito à sua congénere.

$ 2o -- A repartição de transito do domicílio anterior remeterá a cópia do
registro do condutor à de seu novo domicílio no prazo de trinta (30) dias, contados
do recebimento da solicitação .

Art. 170 . O condutor que transferir seu domicílio apresentará sua Carteira
Nacional de HabiHtação, para Hms de registro, na repartição de trânsito com jurisdi-
ção sobre o local ou na mais próxima dela, no prazo de 30 (trinta) dias imediata-
mente seguintes à sua chegada, indicando seu endereço.(i)

$ 1o O cumprimento dessa exigência poderá ser feito através de corres-
pondência registrada, acompanhada de cópia reprográfica da CNH.(1 )

1 2o Anotados os dados, o órgão de transito fornecerá ao condutor o
comprovante do registro.

Art. 171 Revogado pelo Decreto n9 84.5 13, de 27.02.80.
Art. 172-- Revogado pelo Decreto no 64.562, de 16.05.69.
Art. 173 -- Além da Carteira Nacional de Habilitação ou da Autorização para

Conduzir, os condutores deverão portar o Certificado de Registro e a licença do veí-
culoU

g lo Aos condutores do exterior, convidados para participar de competi-
ções no território nacional exigir-se-á a Permissão Intemacional para Conduzir ou a
Carteira Nacional de Habilitação .

$ 2o -- O Conselho Nacional de Transito expedita instruções especiais à ha-
bilitação dos candidatos à participação em competições juvenis .

CAPÜULO Vll

DOS DEVERES E PROIBIÇÕES

Art.
l

11

111

1 75 -- É dever de todo condutor de veículo:

-- Dirigir com a atenção e os cuidados indispensáveis â segurança do
transito .
Penalidade : Grupo 4.
Conservar o veículo na mão de direção e na faixa própria.
Penalidade: Grupo 2.
Guardar distância de segurança entre o veículo que dirige e o que se-
gue imediatamente à sua frente.
Penalidade: Grupo 2.
Aproximar o veículo da guia da calçada (meio-nio), nas vias urbanas,
para embarque ou desembarque de passageiros e carga ou descarga.
Penalidade: Grupo 3.
Desviar o veículo para o agastamento nas estudas, para embarque ou
desembarque de passageiros, e eventual carga ou descarga.
Penalidade: Grupo 2.
Dar passagem, pela esquerda, quando solicitado .
Penalidade: Grupo 3.
Obedecer à sinalização.
Penalidade: Grupo 4.
Para o veículo:
a) sempre que a respectiva marcha for interceptada por outros veícu-

los que integrem cortejos, préstitos, desHUes e formações militares,
crianças, pessoas idosas ou portadoras de defeitos físicos que lhes
dificultem o andar, e cegos, identificados por bengala branca ou
por outro processo aprovado pelo Conselho Nacional de Trânsito;
Penalidade: Grupo 2.

b) para dar passagem a veículo precedido de batedor, do Corpo de
Bombeiros, de Socorros Médicos e Serviços de Polícia, quando em
missão de emergência e identificados por dispositivos de alarma e
de luz vermelha intemtitente:
Penalidade: Grupo 3.

c) antes de transpor linha férrea ou entrar em via preferencial.
Penalidade: Grupo 2.

Fazer sinal regulamentar de braços ou acionar dispositivo luminoso
indicador, antes de parar o veículo, reduzir-lhe a velocidade ou mu-
dar de direção
Penalidade : Grupo 4.

lv

Vll

vlll

$ 1o -- Os condutores profissionais deverão portar, ainda, o comprovante de
matrícula no veículo, salvo se "particular" e de sua propriedade.

g 2o -- Os condutores de veículos oGlciais portarão além dos documentos
previstos neste artigo, a Carteira Funcional, fomecida pelo respectivo Órgão de pes-
soal0

g 3o -- A cópia fotostática e a pública-forma dos documentos referidos nes-
te artigo, exceto da Carteira Nacional de Habilitação, somente os substituem quan-
do registradas nas repartições de trânsito que os emitirem.

1 4o -- Os condutores profissionais de veículos do Corpo Diplomático deve-
rão portar, além do Certificado de Registro e Carteira Nacional de Habilitação, car-
tão de Identidade expedido pelo Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

Art. 1 74 -- Para participar de competições automobilísticas, o condutor deve-
rá possuir, além da Carteira Nacional de Habilitação, documento expedido pela
Confederação Brasileira de Automobilismo ou uma de suas filiadas.

lx

(1) Decreto n9 84.5 13, dc 27.02.80
i2) Decreto n9 85.894. dc 09.04.81

86
87



Obedecer a horários e normas de utilização da via.
Penalidade: Grupo 4.
Dar preferência de passagem aos pedestres que estiverem atravessan-
do a via transversal na qual vai entrar, aos que ainda nãó hajam con-
cluído a travessia, quando houver mudança de sinal e aos que se en-
contrem nas faixas a eles destinadas, onde nãb houwr sinalização .
Penalidade: Grupo 3.
Quando o pedestre estiver sobre a faixa a ele destinada. Grupo 2.
Nas vias urbanas, deslocar com antecedência o veículo para a faixa à
esquerda ou mais à direita dentro da respectiva mão de direção,
quando tiver que entrar para um desses lados.
Penalidade: Grupo 3.
Nas estudas onde nãt) houver locais apropriados para a operação de
retomo, ou para entrada à esquerda, parar o veículo no acostamento
à direita, onde aguardará oportunidade para cruzar a pista.
Penalidade: Grupo 2.
Nas vias urbanas, executar a operação de retomo somente nos cruza-
mentos ou nos locais para isso detemiinados .
Penalidade : Grupo 4.
Colocar-se com seu veículo à disposição das autoridades policiais de-
vidamente identificadas, quando por elas solicitado para evitar fuga
de delinqtlentes, ou em casos de emergência.
Penalidade: Grupo 4.
Prestar socorro a vítimas do acidente.
Penalidade : Grupo 3.
Portar e, sempre que solicitado pela autoridade de trânsito ou seus
agentes, exibir os respectivos documentos de habiHtação, de licen-
ciamento e outros que forem exigidos por lei ou regulamento.
Penalidade: Grupo 4 e retençâb do veículo até apresentaçâó dos do-

cumentos exigidos.
Entregar, contra recibo, à autoridade de trânsito ou seus agentes,
qualquer documento dos exigidos no item anterior para averiguação
de autenticidade.

Penalidade: Grupo 4.
Acatar as ordens emanadas das autoridades.
Penalidade: Grupo 4.
Manter as placas de identificação do veículo em bom estado de legi-
bilidade e visibilidade, iluminando a placa traseira à noite, quando
em movimento.

Penalidade: Grupo 4.
Quando transitar nas vias providas de iluminação pública, manter
acesas as luzes externas do veículo e utilizar o farol baixo, desde o
por do sol até o amanhecer.
Penalidade: Gmpo 3.
Nas estudas, sob chuva, neblina ou cerração manter acesas as luzes
externas do veículo.
Penalidade: Grupo 3.

XXlll -- Transitar em velocidade compatível com a segurança:
a) diante de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque,

logradouros, estreitos ou onde haja grande movimentação' de pe-
destres: ' ' '

Penalidade: Grupo 2.

b) nos cruzamentos nãó sinalizados, quando não estiver circulando
em vias preferenciais;
Penalidade: Grupo 2.

c) quando houver má visibilidade :

d) quando a pista de rolamento apresentar-se escorregadia;
e) ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio);
f) nas curvas de pequeno raio;

g) nas estudas. cuja faixa de domi'nio nâó esteja cercada, ou quando,
, às margens, houver habitação, povoados, Was ou cidades;
h) à aproximação de animais da pista;

préstitos e desfiles de tropas maitares, aglomerações, cortqos,
Penalidade: de ''c'' a "i'': Grupo 3.

Art. 176 -- É dever do condutor de veículo de transporte coletivo, além dos

1 -- Usar marcha reduzida e velocidade compatúel com a segurança, ao
descer vias com declive acentuado
Penalidade: Grupo 2 .
Atender ao sinal do passageho, parando o veículo para embarque ou
desembarque somente nos pontos estabelecidos.
Penalidade: Grupo 3.
Tratar com polidez os passageiros e o público.
Penalidade: Grupo 4
Trajar-se adequadamente.
Penalidade : Grupo 4 (43).
Transitar em velocidade regulamentar quando conduzir escolares.

constantes do aN. 175ever do condutor de automóvel de aluguel (táxi) além dos

1 -- Tratar com polidez os passageiros e o público.
Penalidade: Grupo 4
Trajar-se adequadamente
Penalidade: Grupo 4

Receber passageims no seu veículo, salvo se se tratar de pessoas per-
seguidas pela polícia, ou pelo clamor público, sob acusação de práti-
ca de crime, ou quando se tratar de pessoa embriagada ou em estado

Penalidade: Grupo 4.enha a causar danos ao veículo ou ao condutor.
Art. 178 -- É dever do pedestre:

1 -- Nas estudas, andar sempre em sentido contrário ao dos veículos e
em âHa única, utilizando, obrigatoriamente, o acostamento. onde
existir

XVll

XVlll
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11 Nas vias urbanas, onde não houver calçada ou faixas privativas a ele
destinadas. andar sempre à esquerda da via, em fila única, e em senti-
do contrário ao dosveículos.

111 -- Somente cruzar a via pública na faixa própria, obedecendo à sinaliza-

IV -- Quando não houver faixa própria, atravessar a via pública perpendi-
culannente às calçadas e na üea de seu prolongamento .

V -- Obedecer à sinalização.
Art. 179 -- Os condutores de motocicletas e similares devem:

l Observar o disposto no art. 175 .
11 -- Conduzir seus veículos pela direta da pista junto à guia da calçada

(meio-fio) ou acostamento, mantendo-se em 6Ua única, quando em
grupo, sempre que nãó houver faixa especial a eles destinada.
Penalidade: Grupo 3.

Parágrafo único Estendem-se aos condutores de veículos de propulsão hu-
mana e aos de tração animal os mesmos deveres deste artigo.

Art. 180 -- Os condutores e passageiros de motocicletas, motonetas ? simila-
res só poderão transitar por estudas quando usarem capacete de segurança.(')

Penalidade: Grupo 4 e retenção do veículo, até que satisfaça a exi-
gência.

Art. 18 1 -- É proibido a todo condutor de veículo:
1 -- Dirigir sem estar devidamente habiHtado ou autorizado na fomia pre-

vista neste Regulamento.
Penalidade: Grupo l .

11 Entregar a direção do veículo a pessoa não habilitada ou que estiver
com sua Carteira apreendida ou cassada.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira Nacional de Habilitação.

111 -- Dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substân-
cia tóxica de qualquer natureza.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteha Nacional de Habilitação

e do veículo.
IV -- Desobedecer ao sinal fechado ou a parada obrigatória, prosseguindo

na marcha.
Penalidade: Grupo 2.

V -- Ultrapassar pela direita bonde em ponto regulamentar de embarque e
desembarque de passageiro, salvo quando houver refúgio de seguran-
ça ao pedestre.
Penalidade : Grupo 2.
Transitar pela contra-mão de direção, exceto para ultrapassar outro
veículo e unicamente pelo espaço necessário para esse fim, respeitada
a preferência do veículo que transita em sentido contrário .
Penalidade: Grupo 2.
Ultrapassar pela contra-mão outro veículo nas curvas e aclives sem
visibilidade suficiente, bem como nos cruzamentos e nas passagens
de nível.
Penalidade: Grupo 2.

Vlll Ultrapassar outro veículo em pontes, viadutos ou túneis. exceto
quando se tratar de duas pistas separadas por obstruçâó fi'fica.
Penalidade: Grupo 2.

Ultrapassar outro veículo em movimento nos cortejos.
Penalidade : Grupo 4 .
Ultrapassar pela direita, salvo quando o vel'culo da frente estiver co-
locado na faixa apropriada e der sinal de que vai entrar à esquerda.
Penalidade: Grupo 3.

Ultrapassar pela contra-mão veículos parados em fila, junto a sinais
luminosos, porteiras, cancelas, cruzamentos ou qualquer impedimen-
to à livre circulação, salvo com a permissão da autoridade ou seus
agentes
Penalidade: Grupo 2.

Forçar passagem entre veículos que, transitando em sentidos opos-
tos, estejam na iminência de passar um pelo outro
Penalidade: Grupo 2

Transitar em marcha-a-ré, salvo na distzincia necesssária para peque-
nas marchas

Penalidade : Grupo 4
Transitar em sentido oposto ao estabelecido para determinada via
desde que devidamente sinalizada.
Penalidade: Grupo 2.
Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou perturbando o
trân sito

Penalidade: Grupo 3.

Transitar em velocidade superior â permitida para o local
Penalidade : Grupo 2 .
Executar a operação de retorno, ainda que nos locais permitidos,
com preju12o da livre circulação dos demais veículos ou da segurança,
bem como nas curvas. aclives e declives.
Penalidade: Grupo 2.
Disputar corrida por espírito de emulação.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira Nacional de Habilitação

e dosveículos.

Promover ou participar de competições esportivas com vei'Guio na via
terrestre sem autorização expressa da autoridade competente e sem
as medidas acauteladoras da segurança pública
Penalidade: Grupo l (cinco vezes) e apreensão da Carteira Nacional

de Habilitação e do veículo
Transitar com o veículo em velocidade reduzida, em faixa inadequa-
da ou perturbando o transito
Penalidade : Grupo 4
Dirigir :
a) fora da posição carreta;
b) usando apenas uma das mãos, excito quando deva fazer sinais de

braço ou mudar a marcha de câmbio, ressalvados os casos previs-
tosno artigo 153;
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c) com o braço pendente para fora do vei'Guio;
d) calçado inadequadamente.
Penalidade : Grupo 4.
Fazer uso da luz alta dos faróis em vias providas de iluminação públi-

Penalidade: Grupo 3.
Alterar as cores e o equipamento dos sistemas de iluminação, bem
como a respectiva localização determinada neste Regulamento .
Penalidade: Grupo 2 e apreensão do veículo para regularização-
Transitar com os faróis altos ou desregulados, de forma a perturbar a
visão dos condutores que transitarem em sentido oposto .
Penalidade: Grupo 2.
Usar a buzina:

a) à noite, nas áreas urbanas;
b) nas áreas e nos períodos em que esse uso for proibido pela autori-

dade de trânsito;
c) prolongada e sucessivamente, a qualquer pretexto ;
d) quando, sem necessidade e como advertência prévia, possa esse

uso assustar ou causar males a pedestres ou a condutores de ou-.
troa veículos:

e) para apressar o pedestre na travessia da via pública;
f) a pretexto de chamar alguém .ou, quando se tratar de veículo a

frete, para angariar passageiros;

g) ou equipamento similar com som ou freqüéncia em desacordo
com as estipulações do Conselho Nacional de Trânsito.
Penalidade: Grupo 4.

Usar indevidamente, aparelho de alarma ou que produza sons ou ruí-
dos que perturbem o sosssego público.
Penalidade : Grupo 3 e retenção do veículo para regularização .
Usar descarga livre, bem como silenciadores de explosão do motor
insuficientes ou defeituosos.
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização .
Dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público,
sob acusação de prática de crime.
Penalidade: Grupo l e apreensão da Carteira Nacional de Habilitação.
Efetuar o transporte remunerado quando o veículo não for devida-
mente licenciado para esse nlm, salvo em caso de força maior e com
pemiissãó da autoridade competente.(1)
Penalidade: Grupo 1, apreensão do veículo e da CNH.(1)
Transitar com o veículo:
a) produzindo fumaça em níveis superiores aos Rtxados pelo CON-

TRAN: ( 2)
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização .

b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios ou com
sua falta;

ca

PenaHdade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.
c) com deHlciência de freios;

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização .
d) sem nova vistoria depois de reparado em conseqüência de aciden-

te grave;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo para vistoria.

e) com carga excedente da lotação e fora das dimensões regulamen-
tares, sem autorização especial;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

f) como transporte de passageiros, se se tratar de veículo de carga,
sem que tenha autorização especial fomecida pela autoridade de
trânsito :

Penalidade: Grupo 2 e apreensão da Carteira Nacional de Habili-
tação e do veículo.

g) derramando na via pública combustúeis ou lubrinlcantes, assim
como qualquer material que esteja transportando ou consumindo=
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularizaçâb.

h) com registrador de velocidade viciado ou defeituoso, quando hou-
ver exigência desse aparelho;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo para regularização.

i) em locais e horários não pemlitidos;
Penalidade: Grupo 4.

j) com placa ilegível ou parcialmente encoberta;
Penalidade : Grupo 4

1) sem estar devidamente licenciado;
Penalidade: Grupo le apreensão do vei'culo até que satisfaça a

exigência
m) com alteração da cor ou outra característica do veículo antes do

devido registro;
Penalidade: Grupo 3 e apreensâó do veículo.

n) sem a sinalização adequada, quando transportando carga de di-
mensões excedentes ou que ofereça perigo;
Penalidade: Grupo 3 e retenção para regularização .

o) com falta de inscrição da tara de lotação, quando se tratar de veí-
culos destinados ao transporte de carga ou coletivo de passageiros;
Penalidade: Grupo 4

p) em mau estado de conservação e segurança;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo

Dirigir o veículo sem acionar o limpador de pára-brisa durante a chu-

Penalidade: Grupo 4

Conduzir pessoas, animais ou qualquer espécie de cargas nas partes
extemas do veículo, excito em casos especiais e com pemlissão da
autoridade de trânsito.

Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo
Transportar carga arrastando-a
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo

va
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xxXlv

xxxv
Realizar reparos em veículos na pista de rolamento.
Penalidade: Grupo 3.
Rebocar outro veículo com corda ou cabo metálico, salvo em casos
de emergência, a critério da autoridade de trânsito ou de seus agentes.
Penalidade: Grupo 3.
Retirar, sem prévia autorização da autoridade competente o veículo
do local do acidente com ele ocorrido, e do qual haja resultado víti-
ma, salvo para prestar socorro de que este necessite.
Penalidade: Grupo 2.
Falsificar os selos da placa ou plaqueta do ano, de identificação do
veículo.
Penalidade: Grupo l e apreensão do veículo.
Fazer falsa declaração de domicílio ou residência para Rins de licen-
ciamente ou de habilitação.
Penalidade: Grupo 2.
Estacionar o veículo:

a) nas esquinas a menos de três metros do alinhamento das constru-
ções de via transversal, quando se tratar de automóveis de passa-
geiros, e a menos de dez metros para os demais veículos;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

b) afastado da guia de calçada (meio-fio);
Penalidade : Grupo 4 e remoção.

c) junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água e poços de
visita de galeria subterrânea;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

d) sobre a pista de rolamento das estudas;
PenaHdade: Grupo l e remoção.

e) nos acostainentos das estudas, salvo por motivo de força maior,
a critério da autoridade de trânsito;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

f) em desacordo com a regulamentação estabelecida pela autoridade
competen te ;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

g) nos viadutos, pontes e túneis;
Penalidade: Grupo 2 e remoção.

h) ao lado do outro veículo, salvo onde haja permissão;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

i) à porta de templos, repartições públicas, hotéis e casas de diver-
sões. salvo se houver local próprio devidamente sinalizado pela
autoridade competente;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

j) onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada para entrada ou
saída de veículo;
Penalidade: Grupo 4 e remoção.

1) nas calçadas e sobre faixas destinadas a pedestres;
Penalidade : Grupo 3 e remoção.

m)sobre a área de cruzamento interrompendo o trânsito da via trans-
versal:
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

n) em aclives ou declives, sem .estar o veículo engrenado, além de
freado, e, ainda, quando se tratar de vei'cujo pesado, também com
calço de segurança;
Penalidade: Grupo 3.

o) na contra-mão de direção;
Penalidade: Grupo 4.

p) em local e horário não permitidos;
Penalidade: Grupo 3.

q) junto aos pontos de embarque ou desembarque de coletivos, devi-
damente sinalizados:
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

[) sobre o canteiro divisor de pistas de rolamento, salvo onde houver
sinalização específica;
Penalidade: Grupo 3 e remoção.

$ 1q Além do estacionamento, a parada de veículos é proibida nos casos
compreendidos nas alíneas ''a", "b", "d", "f", "g", "m", ''o" e "r'' e onde houver
sinalização específica.

Penalidade : Grupo 4

$ 2o -- No caso previsto na alínea "n", é proibido abandonar o calço de se-
gurança na vla.

Penalidade: Grupo 2.
Art. 182 Quando, por motivo de força maior, um veículo não puder ser

removido da pista de rolamento ou dever permanecer no respectivo acostamento,
o condutor deverá colocar a sinalização de forma que os demais sejam prevenidos
do fato.

$ 1o Igual medida de segurança deverá ser adotada pelo condutor quando
a carga, ou parte dela, cair sobre a via pública, e desta não puder ser retirada imedia-
tamente, constituindo risco para o trânsito.

$ 2o -- Nos casos previstos neste artigo e no $ 1q, o condutor deverá à noite,

manter acesas as luzes extemas do veículo e utilizar-se de outro meio que torne vi-
sível o veículo ou a carga derramada sobre a pista em distância compatível com a
segurança de trânsito.

$ 3o É proibido abandonar sobre a pista de rolamento todo e qualquer
objeto que haja sido utilizado para assinalar a permanência do veículo ou caiba, nos
termos deste artigo.

Penalidade : Grupo 2.
Art. 183 E proibido aos condutores de veículos de transporte coletivo,

além do disposto nos ans. 181 e 182:
1 -- Dirigir com a respectiva vistoria vencida;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão do veículo
11 Dirigir com excesso de lotação;

Penalidade: Grupo 3.
111 Conversar, estando com o veículo em movimento;

Penalidade: Grupo 4.
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Dirigir com defeito em qualquer equipamento obrigatório ou com
sua falta;
Penalidade: Grupo 3 e retenção do veículo.
Dirigir sem registrador de velocidade, ou com defeito no mesmo,
quando estiver transportando escolares.
Penalidade: Grupo 2 e retenção do veículo.

VI -- Descer rampas íngremes com o veículo desengrenado;
Penalidade: Grupo 2.

Parágrafo único O disposto no item VI deste artigo estende-se aos conduto-
res de veículos com mais de seis toneladas e que transportem inflamáveis, explosivos
e outros materiais perigosos.

Art. 184-- É proibido ao condutor de automóvel de aluguel (táxi) além do
que dispõe o art. 181:

1 -- Violar o taxímetro;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacional de Habilitação
e do veículo.
Cobrar acima da tabela;
Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacional de Habitação.
Retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir itinerário
mais extenso ou desnecessário;

Penalidade: Grupo 3 e apreensão da Carteira Nacional de Habilitação.
IV -- Dirigir com excesso de lotação;

Penalidade : Grupo 3.
Art. 185 -- É proibido ao pedestre:

l Permanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para cruza-las
onde for permitido;

11 Cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes ou túneis, salvo on-
de exista pemlissão;
Atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo quando hou-
ver sinalização para esse fim;
Utilizar-se da via em agrupamento capazes de perturbar o trânsito,
ou para a prática de qualquer folguedo, esporte, desfiles e similares,
salvo em casos especiais e com a devida licença da autoridade compe-

Andar fora da faixa própria, onde esta exista.
tente

lv IV Cassação do documento de habilitação;
V Remoção do veículo;

VI -- Retenção do veículo;
Vll -- Apreensão do veículo.

$ 1o Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infra-
ções, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

$ 2o -- A aplicação das penalidades previstas neste Regulamento não exone-
ra o infrator das dominações civil e penal cabíveis.

$ 3o -- O ónus deconente da remoção ou apreensão do veículo cairá sobre
seu proprietário, ressalvados os casos fortuitos.

$ 4o O disposto neste artigo não se aplica aos membros do Corpo Diplo-
mático, cujas infrações serão comunicadas pelo Departamento de Trânsito ao Ceri-
monial do Ministério das Relações Exteriores, para as providências cabíveis.

Art. 188 -- A advertência será aplicada:
1 -- Verbalmente, pelo agente da autoridade de trânsito, quando, em face

das circunstâncias, entender involuntária e sem gravidade inflação
punível com multa classificada nos grupos 3 e 4.

11 -- Por escrito, quando, sendo primário o infrator, decidir a autoridade
de trânsito nela transfomlar multa prevista para a infraçãó.

Parágrafo único -- A advertência verbal será, obrigatoriamente,'comunicada à
autoridade de trânsito, pelo seu agente, por escrito.

Art. 189 As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com a
sua gravidade, em quatro grupos:

Grupo l as que serão punidas com multa de valor entre cinqüenta por cen-
to (50%) e cem por cento (100%) do salário-mínimo vigente na região;

Grupo 2 as que serão punidas com multa de valor entre vinte por cento
(20%) e cinqüenta por cento (50%) do salário-mínimo vigente na região;

Grupo 3 -- as que serão punidas com multa de valor entre dez por cento (10%)
e vinte por cento (20%) do salário-mínimo vigente na região;

Grupo 4 -- as que serão punidas com multa de valor entre cinco por cento
(5%) e dez por cento (10%) do salário-mínimo vigente na região.

$ 1o -- Os excessos aos limites de peso fixados neste regulamento serão pu-
nidos com multa de cinco por cento (5%) do maior salário-mínimo vigente no país
por duzentos quilogramas (200 kg) ou fiações de excesso.

g 2o -- A multa será aplicada em dobro, quando houver reincidência na mes-
ma infração, dentro do prazo de um ano.

Art. 190-- Sem prquízo da multa fixada no artigo anterior, o veículo que
transitar com excesso de peso somente pode prosseguir viagem após descanegar o
que seja superior: (1)

a) ao limite fixado no item l do mtigo 82; (1)
b) a mil quilogramas sobre o limite fixado no item ll do artigo 82, atendidas

as condições previstas nos itens l e ll do artigo 83;(i)
c) a quinhentos quilogramas sobre o limite decorrente da situação prevista no

parágrafo único do artigo 83 ;(i)

F"

l

11

111

111

lv

CAPITULO Vlll

DASINFRAçõESEPENALIDADES

Art. 186 Considera-se inflação a inobserváncia de qualquer preceito da le-
gislação de trânsito ou de resolução do Conselho Nacional de Trânsito.

Art. 187 0 responsável pela inflação Rica sujeito às seguintes penalidades:
l Advertência;

11 Multa:
111 -- Apreensão do documento de habilitação; (1) Decreto n9 82.925, de 21.1 2.78
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d) a setecentos e cinqüenta quilogramas por eixo de. conjunto de eixos, sobre
os limites fixados nos itens 111 e IV do artigo 82;(i)

e) ao limite diferencial de mil e setecentos quilogramas, para o caso de que
trata o parágrafo terceiro do artigo 82.(i)

Art. 191 -: As multas são aplicáveis a condutores e proprietários de veículos
de qualquer natureza e impostas e arrecadadas pela repartição com jurisdição sobre
a via onde haja ocorrido a inflação.

Art. 192 Sempre que a segurança do trânsito o recomendar, o CONTRAN
poderá estabelecer multas para pedestres e proprietários ou condutores de veículos
de propulsão humana ou tração animal.

Parágrafo único -- O valor das multas a que se refere este artigo não poderá
ser superior, para os pedestres a um por cento (1%) do salário-mínimo vigente na
região, e a três por cento (3%) dele, para os demais.

Art. 193 -- O pagamento da multa não exonera o infrator de cumprir as dis-
posições deste Regulamento e das reso]uções do Conse]ho Nacional de Trânsito.

Art. 194 -- O infrator terá o prazo de trinta (30) dias para pagamento da mul-
ta que Ihe for aplicada.

g lo O valor das multas decorrentes de infrações verificadas em rodovias
poderá ser pago no ato da autuação.

$ 2o Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos motoristas que dirijam
veículos licenciados em município diferente daquele onde ocorrer a infração.

$ 3o O Conselho Nacional de Trânsito disciplinará o processo de arrecada-
ção de multas decorrentes de infrações verificadas em localidades diferentes da do
licenciamento do veículo ou de habilitação do condutor.

Art. 195 As multas impostas a condutores de vel'nulos pertencentes ao ser-
viço público federal, estadual, municipal e às autarquias, deverão comunicar-se aos
respectivos órgãos para o desconto nos seus vencimentos em folha de pagamento, e
serão recolhidas em favor da repartição de trânsito autuadora, exceto nos casos de
recurso ou de pagamento no ato da autuação (art. 1 94).

Art. 196-- A autoridade de trânsito, levando em conta os antecedentes do
condutor, poderá converter em advertência a primeira multa decorrente de infração
dos Grupos 3 e 4.

Art. 197 0 Conse]ho Nacional de Trânsito fixará, pna os Estados, Distrito
Federal e Territórios, por proposta dos respectivos Conselhos, o valor das multas de
que trata este Regulamento.

Art. 198 As infrações para as quais não haja penalidade especínlca serão
punidas com muita igual a cinco por cento (5%) do salário-mínimo vigente na região.

Art. 1 99 -- A apreensão do documento de habilitação far-se-á quando o con-

Entregar a direção do vei'fulo a pessoa não habilitada ou que estiver
com sua Cmteira Nacional de [labilitação apreendida ou cassada;
Dirigir en] estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substân-
cia tóxica de qualquer natureza, devidamente comprovada;
Disputar corrida por espl'rito de emulação;

dutor

Promover competições esportivas com veículo na via pública ou dela
participar, sem autorização expressa da autoridade competente, e
sem as medidas acauteladoras da segurança pública;
Dar fuga a pessoa perseguida pela polícia ou pelo clamor público,
sob a acusação de prática de crime;
Utilizar o veículo de carga como transporte de passageiros, sem que
tenha autorização especial fomecida pela autoridade de transito ;
Violar o taxímetro do automóvel de aluguel (táxi), cobrar acima da
tabela, retardar, propositadamente, a marcha do veículo ou seguir
itinerário mais extenso ou desnecessário ;
Utilizar o veículo para prática de crime ;
For multado por três vezes no pera'odo de um (1) ano por infiações
compreendidas no Grupo "2";
Publicamente, mostrar-se incontinente e de proceder escandaloso ;
Dirigir o veículo de categoria ou espécie para a qual nâó estiver habili-
tado ou autorizado:
Diügir o veículo com exame de saúde vencido, até que seja aprovado
em novo exame :

Efetuar transporte remunerado em vei'culo não licenciado para esse
nim, salvo em caso de força maior e com pemtissão da autoridade
competen te ;
Envolver-se em acidente grave, caso em que se dará a critério da au-
toridade de trânsito e até à renovação do exame de sanidade física e
mental.

$ 1o Nos casos de apreensão do documento de habilitação, a suspensão do
direito de dirigir, dar-se-á por prazo de um a doze meses, levando-se em conta a gra-
vidade da inflação, as circunstancias em que foi cometida e os antecedentes do in-
frator como condutor.

$ 2o A apreensão do documento de habilitação far-se-á contra recibo e
somente após a decisão da autoridade de trânsito, que deverá ser fundamentada.

$ 3o -- Revogado pelo Decreto no 84.513, de 27.02.80.
$ 4o A notificação ao infrator far-se-á por via postal, sob registro e, quan-

do ignorado o seu endereço ou paradeiro, por edital.
$ 5o Nos casos dos itens l, ll, lll,V, Vll, Vlll, XI e Xll o agente da auto-

ridade de trânsito deverá diligenciar a apresentação do condutor à autoridade poli-
cial competente, a 6un de que resolva sobre a apuração da conseqüente responsabili-
dade penal.

Art. 200 A cassação do documento de habilitação dar-se-á:

1 -- Quando o condutor, estando com o documento apreendido, for en-
contrado dirigindo;
Quando a autoridade de trânsito comprovar que o condutor dirigia
em estado de embriaguez ou sob o domínio de substância t(5xica.
após duas apreensões pelo mesmo motivo ;
Quando o condutor deixar de preencher as condições exigidas em lei
ou regulamento para a direção de veículos

Parágrafo único -- Aplica-se a cassação do documento de habilitação o disposto
no $ 2o, segunda parte, do artigo anterior.

Xlll

xlv

( 1 ) Decreto no 82.925. dc 2].1 2.78



Art. 201 -- Revogado pelo Decreto no 64.526, de 16.05.69.
Art. 202 A remoção do veículo dar-se-á, obrigatoriamente, quando estacio-

nado:

g) sem a sinalização adequada, se transportando carga de dimensões
excedentes ou que ofereça perigo;

h) com descarga livre, bem como com o silenciador de explosão do
motor insuficiente ou defeituoso:

V -- Conduzindo pessoas, animais ou carga nas partes extemas do veícu-
lo, excito em casos especiais, com permissão da autoridade de trânsi-

VI -- Transportar carga, afastando-a
$ 19 -- Confomte o caso, nãó sendo possível sanar prontamente a causa da

retenção do veículo, a autoridade de transito, a seu critério, promoverá a remoção
dele ou pemlitirá que a realize o condutor.

$ 2o -- Aplicar-se-á à retenção do veículo, no que couber o disposto no arti-

Art. 204 A apreensão do veículo dar-se-á quando:
l -- Ordenadajudicialmente;

11 -- Expirado o prazo de sua pennanência no País, se licenciado no es-
trangeiro ;
O seu condutor for encontrado em estado de embriaguez alcoólica
ou sob efeito de substancia tóxica de qualquer natureza;
O seu condutor disputar corrida por espíúto de emulação ;
Utilizado em competições esportivas na via pública, realizadas sem
autorização expressa da autoridade competente, e sem as medidas
acauteladoras da segurança pública;
Transitar, sem nova vistoria, depois de reparado em consequência de
acidente grave;
De carga, for empregado no transporte de passageiros sem autoriza-
ção da autoridade de trânsito;
Não estiver devidamente licenciado ou registrado;
Alterada a sua cor ou outra característica, sem autorização da autori-
dade de trânsito:

X -- Transitar em mau estado de conservação e segurança;
XI Tiver falsificados os selos da placa ou da plaqueta;

Xll -- Estiver com o taxímetro violado;
Xlll -- De transporte coletivo, transitar com a vistoria vencida.
Art. 205 -- A apreensão do veículo não se dará enquanto estiver transportan-

do passageiro, carga perecível ou passível de causar dano à segurança pública.
Parágrafo único -- O disposto neste artigo nâó se aplicará em caso de risco à

segurança de pessoas ou dano â via ou à sinalização.
Art. 206 Satisfeitas as exigências legais e regulamentares, os veículos reti-

dos, removidos ou apreendidos serão imediatamente liberados.
Art. 207 As penalidades serão impostas aos proprietários dos veículos, aos

seus condutores. ou a ambos. conforme o caso.

Parágrafo único -- Aos proprietários e condutores de veículos serão impostas,
concomitantemente, as penalidades de que trata a legislação de transito, toda vez
que houver responsabilidade solidária na inflação dos preceitos que lhes couber
observar, respondendo cada um de per s/, pela falta em comum que lhes for atri-
buída.

to;

go 205

Nas esquinas, a menos de três (3) metros do alinhamento de constru-
ção da via transversal, quando se tratar de automóvel de passageiro, e
a menos de dez (lO) metros, para os demais veículos;
Afastado da guia da calçada (meio-fio) ;
Junto ou sobre os hidrantes de incêndio, registro de água e poços de
visita de galerias subterrâneas, devidamente sinalizados;
Sobre a pista de rolamento das estudas;
Nos acostamentos das estudas, salvo por motivo de força maior;
Em desacordo com a regulamentação estabelecida pela autoridade de
trânsito :
Nos viadutos, pontes, túneis, salvo quando houver autorização ;
Ao lado de outro veículo, salvo onde haja pemiissão;
A porta de templos, repartições públicas, hotéis e casas de diversões,
salvo se houver local próprio, devidamente sinalizado pela autoridade
competente;
Onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada para entrada ou
saída de veículos;
Nas calçadas e sobre as faixas destinadas a pedestres;
Sobre área de cruzamento, interrompendo o trânsito da via transver-

Junto aos pontos de embarque e desembarque de coleüvos, devida-
mente sinalizados;
Sobre canteiros separadores de pista de rolamento, salvo onde haja
sinalização específica

Art. 203 -- A retenção do veículo dar-se-á quando:
1 -- 0 condutor deixar de portar ou exibir a autoridade de transito ou

seus agentes os documentos exigidos por lei ou regulamento;
11 -- Tratando-se de motocicletas, motonetas ou similares, os condutores

e passageiros transitarem por estudas desprovidos de capacete de
segurança;
O condutor usar indevidamente aparelho de alarma ou que produza
sons ou ruídos que perturbem o sossego público;
O veículo transitar:

a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equipamentos obrigatórios ou com

sua falta:
c) com deficiência de freios;
d) com a carga excedente à autorizada ou fora das dimensões regula-

mentares, sem autorização especial, observado o disposto no arti-
go 190 deste Regulamento;

e) derramando, na vía pública, combustl'vens ou lubrificantes, assim
como qualquer material que esteja transportando ou consumindo

f) sem registrador de velocidade ou com defeito nele, se transportan-
do escolares;

l
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1 1
Art. 208 -- Ao proprietário, caberá sempre a responsabilidade por infração

referente à prévia regularização e preenchimento das formalidades e condições exi-
gidas para o transito de veículo na via pública, conservação e inalterabilidade de
suas características e nms, matrícula de seus condutores, quando exigida, e outras
disposições que se deva observar.

Art. 209 -: Aos condutores, caberá a responsabilidade pelas infrações decor-
rentes de ates por eles praticados na direçâó dos veículos.

Parágrafo único -- No caso de não ser possível identificar o condutor infrator,
a responsabilidade pela inflação recairá sobre o proprietário do veículo.

Art. 2 10 -- As infrações de trânsito serão notiRlcadas mediante talões numera-
dos e preenchidos no ato pelo agente da autoridade de transito.

Parágrafo único -- Sempre que possível, o agente da autoridade de trânsito
deverá apresentar o talão ao infrator, para assinatura como prova do recebimento da
notinlcação.

curada preferência, porem, aos que discutam cassação ou apreensão do documento
de habilitação para conduzir.

Art. 215 . O funcionamento da Junta Administrativa de Recursos de Infra-

ções obedecerá a este Regulamento e ao seu Regimento Interno.
' Parágrafo único -- O Regimento Intemo da Junta Administrativa de Recursos
de Infrações será aprovado pelo respectivo Chefe do Poder Executivo .

CAPÜULO X

DOSRECURSOS

Art. 216 -- Cabe recurso:
1 -- Das decisões do Conselho Nacional de Trânsito, para o Ministro da

Justiça;
11 -- Das decisões dos Conselhos Estaduais, Tenitoriais, e do Distrito Fe-

deral excito das que versam sobre aplicação de penalidade por infra-
ção de trânsito, para o Conselho Nacional de Trânsito;

111 -- Das decisões da Junta Administrativa de Recursos de Infrações, para:
a) o Conselho Nacional de Transito, nos casos de cassação e apreen-

são de documentos de habilitação por mais de seis (6) meses;
b) o Conselho Nacional de Trânsito, Conselho Estadual de Trânsito

do Distrito Federal ou Conselho Territorial de Trânsito, confomie
a hipótese, nos demais casos;

IV Das decisões da autoridade de transito que aplique penaHdade a pro-
prietário ou condutor de veículo:
a) para o Conselho Nacional de Trânsito por mais de seis (6) meses;
b) para a Junta Administrativa de Recursos de Infrações nos demais

Art. 217 -- O recurso interpor-se-á mediante petição apresentada à autoridade
reconida, no prazo de trinta (30) dias, contados da publicação da decisão, no órgão
inicial, ou do conhecimento, por qualquer modo, pelo infrator.

$ 1o -- O recurso não terá efeito suspensivo e somente será admitido, no
caso de aplicação de multa, feita a prova no prazo de interposição de depósito do
valor correspondente.

$ 2o -- A autoridade recorrida remeterá o recurso ao órgão julgador dentro
dos dez ( 10) dias úteis subsequentes à sua apresentação e, se o entender intempesti-
vo, assinalará o fato no despacho de encaminhamento.

Art. 218 0 recurso deverá ser julgado dentro do prazo de trinta (30) dias.
Parágrafo único -- Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado

dentro do prazo previsto neste artigo, a autoridade competente para faze-lo, de ofí-
cio ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito suspensivo.

Art. 21 9 -- As decisões do Ministro da Justiça são irrecorríveis.
Art. 220 Provido o recurso pela Junta, de sua decisão poderá recorrer a au-

toridade de trânsito.
Art. 221 -- No julgamento de recurso pelos Conselhos e pela Junta Adminis-

trativa de Recursos de Infrações não será admitida sustentação oral.

casos
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CAPiTULOiX

DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇOES

Art. 21 1 -- As autuações por infrações previstas neste Código serão julgadas
pela autoridade competente para aplicação de penalidades nele inscritas.

Art. 212-- Junto a cada repartição competente para aplicar penalidade por
infração de trânsito, funcionará uma Junta Administrativa de Infrações (JARI).

Parágrafo único Quando e onde for necessário, a União, os Estados, os Ter-
ritórios e o Distrito Federal poderão criar mais de uma Junta Administrativa de Re-
cursos de Infrações

Art. 213 Compõe-se a Junta Administrativa de Recursos de Infrações além
do Presidente . de:

1 -- Um representante de repartição de transito;
11 -- Um representante dos condutores.

$ 1o - O Presidente será indicado pelo Conselho de Trânsito do Estado,
Território ou Distrito Federal.

$ 2o O Presidente das Juntas, criadas para funcionar junto ao Órgão rodo-
viário federal, será indicado pelo Conselho Nacional de Transito.

$ 3o O Presidente, o representante da repartição de trânsito e o dos con-
dutores terão um suplente, cuja nomeação obedecerá ao exigido para a dos mem-
bros efetivos.

g 4o O representante dos condutores e seu suplente serão escolhidos den-
tre nomes indicados por entidades locais que congreguem condutores profissionais
ou amadores, por solicitação do Governador, ou, no Distrito Federal, do Prefeito,
sendo que o efetivo e seu suplente não poderão pertencer à mesma categoria.

Ê 5o Não poderá ser nomeado membro de junta quem o for do Conselho
de Trânsito do respectivo Estado ou Território e Distrito Federal.

Art. 214 -- Os recursos apresentados a Junta Administrativa de Recursos de
Infrações, serão distribuídos, alternadamente, aos seus três (3) membros, como rela-
tores, e, salvo motivo justo, julgados na ordem cronológica de sua interposição, asse-

l
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C.4PITULO XI
Parágrafo único A autoridade policial que, na via pública ou estabelecimen-

to hospitalar, primeiro tiver ciência do acidente no caso deste artigo, anotará a iden-
tidade do condutor e o convidara a comparecer à repartiçâb policial competente nas
vinte e quatro (24) horas imediatamente seguintes.

Art. 234 Revogado pelo Decreto no 84.5 13, de 27.02.80.
Art. 235 -- As autoridades que apreenderem documentos ilegalmente fomeci-

dos pelas repartições de trânsito comunicação o fato ao Departamento Nacional de
Trânsito.

Art. 236 0 Conselho Nacional de Trânsito poderá alterar os modelos de
documentos previstos neste Regulamento. (1)

Art. 237 -- Revogado pelo Decreto no 84.5 13, de 27.02.80.
Art. 238 -- Os estabelecimentos onde se executarem refomlas ou recuperação

de veículos e os que comprem, vendam ou desmontem veículos, usados ou nâó, fi-
cam obrigados a possuir livros de registro de seu movimento de entrada e saída e de
uso de placas de "experiência", confomie modelos aprovados e rubricados pelo De-
partamento de Trânsito.

$ 1o Os lidos indicarão:
l Data da entrada do veículo no estabelecimentos

11 -- Nome, endereço e identidade do proprietário ou vendedor;
111 -- Data da saída ou baixa, nos casos de desmontagem;
IV -- Nome, endereço e identidade do comprador;
V Características do veículo constantes do seu Certificado de Registro ;

VI -- Número da placa de experiência.
$ 2o -- Os livros terão suas páginas numeradas tipogranlcamente e serão en-

cadernados ou em folhas soltas, sendo que, no primeiro caso, conterão) termo de
abertura e encerramento lavrados pelo proprietário e rubricados pela repartição de
trânsito, enquanto, no segundo, todas as folhas serão autenticadas pela repartição
de trânsito.

$ 3o -- A entrada e a saída de veículos nos estabelecimentos referidos neste
artigo registrar-se-ão no mesmo dia em que .se verificarem, assinaladas, inclusive, as
horas a elas correspondentes

$ 4o -- As autoridades de trânsito e os policiais terão acesso aos lidos, sem-
pre que o solicitarem, não podendo porém retira-los do estabelecimento.

$ 5o falta de escrituração dos livros, o atraso, a fraude no realiza-lo ea
recusa de sua exibição serão punidas com a multa prevista no art. 198 deste Regula-
mento independente das demais cominações legais cabíveis.

Art. 239 -- A Fiscalização dos limites de peso far-se-á ao longo das rodovias,
com a utilização de balanças fixas ou móveis.

Art. 240 -- É facultado, aos órgãos sob cuja jurisdição se encontrem as rodo-
vias, reduzir os limites constantes dos artigos 82 e 83, parágrafo único, em função
de suas condições específicas, mediante aprovação do Conselho Nacional de Trânsi-
to, ouvido o Ministério dos Transportes.

Art. 241 -- O Ministério dos Transportes será ouvido nos casos de alteração
dos limites de peso e dimensões estabelecidas neste Regulamento.

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 222 As repartições de trânsito, as incumbidas de conceder, permitir ou
autorizar serviços de transporte coletivo e os órgãos rodoviários, até o dia quinze
(15) de cada mês fomecerão aos Conselhos de Trânsito dos Estados, Territórios e
Distrito Federal os elementos necessários ao levantamento da estati'ética prevista
neste Regulamento.

Art. 223 0s Conselhos de Transito remeterãb ao DENTRAN, anualmente.
os dados necessários ao levantamento geral da estatística do trânsito.

Art. 224-- O DENTRAN, anualmente, encaminhará ao IBGE os dados esta-
tísticos co]etados em todo o território nacional

Art. 225 0 DENTRAN, ouvido o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, baixará nomias para a uniformização, em todo o território nacional, da cole-
ta, tabulação e análise de dados estatísticos de interesse do trânsito Rlxando os mo-
delos a serem utilizados.

Art. 226 As repartições de trânsito e as encarregadas de perícia de aciden-
tes, utilização, para relatório de estatl'stica de acidentes, o modelo-padrão aprovado
peloDENTRAN.

Art. 227-- A estati'ética de transito levantar-se-á especialmente, em atençâó
aos acidentes e infrações, e de modo que defina as suas causas e conseqüéncias.

Art. 228-- Pelo menos uma vez por ano, o Conselho Nacional de Transito
realizará campanha educativa de transito em todo o território nacional com a co]a-
boração de todos os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito.

Parágrafo único Nos Estados, Territórios e Distrito Federal, a elaboração e
supervisão da execução do programa a ser desenvolvido durante a campanha nacio-
nal educativa de transito ficará a cargo dos respectivos Conselhos.

Art. 229 0 Ministro da Educação e Cultura promoverá a divulgação dc no-
ções de trânsito nas escolas de ensino médio e elementar, segundo programas estabe-
lecidos de acordo com o DENTRAN.

Art. 230 Nenhum condutor elétrico, ou cabo destinado a suportar ou 6lxar
qualquer objeto, poderá atravessar ou tangencial via pública, sem que ofereça a de-
vida segurança e obedeça à altura estabelecida pela autoridade com jurisdição sobre
ela

K:
L.

t

r

lr

Art. 231 0s veículos, ainda que licenciados em mais de um munici'pio, te-
rão Certificado de Registro e placa únicos.

Art. 232 A baixa de veiculo automotor será comunicada, obrigatoriamen-
te. ao Departamento de Trânsito

l Pelo proprietário;
11 Pela autoridade policial ou aduaneira que conhecer do fato acarreta-

dor dela:
111 Pelo adquirente de veículos irrecuperáveis ou destinados à desmonta-

Art. 233 Ao condutor dc veiculo. nos casos de acidente de trânsito de que
resulte vi'uma, não se imporá a prisão ern flagrante. HCiU se exigirá fiança, se prestar
socorro pronto e integral à vítima.

gem

(1) Decreto n9 85.894, dc 09.04.81
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1 1 Art. 242 -- Os débitos dos proprietários e condutores de veículos decorrentes
da falta de pagamento ou recolhimento, na data devida, de multas impostas por in-
flação a dispositivos do Código Nacional de Trânsito ou deste Regulamento, que
não forem efetivamente liquidadas no trimestre civil em que deveriam ter sido pa-
gas, terão o seu valor atualizado monetariamente, em função das variações do poder
aquisitivo da moeda nacional, atendidas as normas legais sobre a correção monetária
dos débitos fiscais.

Art. 243 As entidades patronais e profissionais a que se referem os artigos
6o e 14 deste Regulamento são aquelas reconhecidas pelo Ministério do Trabalho e
Previdência Social como representantes das respectivas categorias.

Art. 244 -- Aos membros do Conselho Nacional de Trânsito, quando em ser-
viço, proporcionarão os órgãos da Administração do Trânsito, todas as facilidades
para o cumprimento de sua missão, fornecendo-lhes os dados que solicitarem, per-
mitindo-lhes inspecionar a execução de quaisquer serviços.

Art. 245 - Durante os dois primeiros anos de vigência deste Regulamento,
dispensar-se-á aos veículos de que tratam os seus ans. 102, 103, 104 e 105 a satis-
fação das exigências relativas a cor e pintura da faixa, ficando obrigados, porém, ao
uso dos dísticos previstos nos três primeiros artigos.

Art. 246 -- Fica assegurado o trânsito, durante os cinco (5) anos imediata-
mente seguintes à entrada em vigor deste Regulamento, aos veículos cujas dimen-
sões excedam. no máximo, de dez por cento (10%) às estabelecidas no art. 81 .

Art. 247-- Será tolerado o excesso de uma (1) tonelada, relativamente aos
limites máximos fixados no art. 82, itens 11, 111 e IV, durante o prazo de cento e
oitenta ( 180) dias, contados da publicação deste Regulamento.

Parágrafo único -- Tolerar-se-á também, em igual prazo, um excesso de dez por
cento ( 10%) sobre os limites previstos no art. 79.

Art. 248 -- Até 30 de junho de 1968, não se exigirá o uso de equipamentos
obrigatórios previstos neste Regulamento, mas não reclamados pela legislação ante-
rior, bem como do dispositivo de que cuida o seu art. IOI.

Art. 249 -- Os atuais documentos de registro ou propriedade de veículos au-
tomotores adotados no País deverão ser substituídos pelo Certificado do Registro
no prazo de três anos, contados da data da publicação do Código Nacional de Tran-
sito

$ 2o .-- Aqueles que pretenderem a troca das placas do ano de 1970, deverão
requere-las à repartição de trânsito até 30 de junho de 1969.

$ 3o -- Os que não observarem o disposto no parágrafo anterior, para licen-
ciarem os seus veículos no exerci'cio de 1970, deverão apresentar as placas novas.
que farão executar à própria custa.

g 4o -- A partir da vigência deste Regulamento, será permitido ao proprietá-
rio de veículo que o desejar, providenciar a confecção e colocação das novas placas,
porconta própria.

$ 5o No caso de não haver ocorrido a substituição das placas atuais pelas
previstas neste Regu]amento, a licença fomecida no exercício de 1969 indicará o
número das placas em uso no veículo e os caracteres das que portara, obrigatoria-
mente, no ano de 1971.

Art. 254 -- A exigência do exame psicotécnico prevista no art. 156 deste Re-
gulamento, somente poderá fazer-se onde a repartição de trânsito estiver aparelhada
para realiza-lo.

Art. 255 A exigência do certificado de que trata o art, 139, para o exercí-
cio das funções de diretor ou instrutor de escola de fomiaçãó de condutores e de
examinador de trânsito, somente se fará, após o segundo ano de publicação do Có-
digo Nacional de Trânsito

Art. 256-- Aplica-se o disposto no art. 148, $ 2o, deste Regulamento, aos
que estiverem exercendo as funções de examinador de trânsito, quando de sua en-
trada em vigor, contando-se, para os seus efeitos, o tempo anterior de exerci'cio de-
las

Art. 257 -- A troca das atuais Carteiras de Habilitação pela do Anexo Vlll,
deste Regulamento somente se fará a partir de lo de julho de 1968

$ 1o -- Após a data prevista neste artigo, os condutores que renovarem o
exame de sanidade física e mental e os candidatos aprovados em exame de habilita-
ção para conduzir, receberão a Carteira Nacional de Habilitação, segundo o modelo
do Anexo VIII.

$ 2o -- As repartições de trânsito, após lo de julho de 1968, a seu juízo,
poderão exigir a troca das Cartehas fora dos casos previstos no parágrafo anterior,
segundo os critérios que estabelecerem, respeitado o prazo de validade do último
exame de sanidade física e mental periódico, a que se submeteram os condutores.

Art. 258 Na troca das anuais Carteiras de Habilitação dos Motoristas Profis-
sionais, observar-se-á o seguinte :

l Registrar-se-á, nas novas carteiras, a habilitação na classe "A", relati-
vamente a todos os condutores, salvo hipótese da letra seguinte;

11 -- Registrar-se-á a habilitação na classe ''B" ou "C'' conforme o caso,
desde que satisfaçam o disposto nos artigos 154 e 155 deste Regula-
mento.

Art. 259 -- Revogado pelo Decreto no 84.5 13, de 27.02.80
Art. 260 0 condutor que possuir mais de uma Carteira Nacional de Habili-

tação, deverá nos cento e vinte (120) dias imediatamente seguintes à entrada em
vigor deste Regulamento, entregar a ou as excedentes à autoridade de trânsito de
seu domicílio ou residência.

Parágrafo único A autoridade de trânsito, com relação âs Carteiras que Ihe
forem entregues, procederá como previsto no artigo anterior.

llE:!

Arl. 250 -- A exigência do Certificado de Registro para o licenciamento de
veículo somente se fará após o terceiro ano de vigência deste Regulamento, ressalva-
do o disposto no artigo seguinte.

Parágrafo único -- O disposto neste artigo não impede às repartições de transi-
to a expedição do Certificado dc Rcgistro durante o prazo nele previsto.

Art. 25 1 Após a instalação do Registro Nacional de Vei'culos Automotores,
nenhum veículo poderá ser licenciado sem o correspondente Certificado de Registro.

Art. 252 -- Nos três primeiros anos de vigência do Código Nacional de Trânsi-
to, não se exigirá o registro de veículo automotor pelo número de chassis.

Art. 253 Somente até 31 de dezembro de 1970, será permitido o uso das

placas adotadas anteriormente à vigência do Código Nacional de Transito.
Ê lo Logo que se aparelhem para tanto, as repartições de trânsito poderão

exigir a troca das placas atualmente em uso, pelas previstas neste Regulamento.
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Art. 261 0 Conselho Nacional de Trânsito, dentro do prazo de noventa
(90) dias contados da publicação deste Regulamento, disciplinará o controle de for-
necimento da Carteira Nacional de Habilitaçâó .

Art. 262 A primeira constituição do Conselho Nacional de Trânsito com a
composição que Ihe prescreve o artigo 6o deste Regulamento, deverá levar-se a ter-
mo nos sessenta (60) dias imediatamente seguintes à sua publicação.

Art. 263 -- O Ministro da Justiça poderá determinar que passem a ter exercí-
cio, no Departamento Nacional de Trânsito, funcionários lotados noutros Órgãos do
Ministério, bem como requisitar, para nele servirem, enquanto não organizado seu
quadro de pessoal, funcionários de outros Ministérios ou de autarquias federais.

Parágrafo único -- As requisições, de que trata este artigo, não acarretarão aos
funcionários a perda de vencimentos, direitos e vantagens inerentes aos cargos de
que forem titulares.

Art. 264 -- Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 16 de janeiro de 1968; 147o da Independência e 80o da República.

ANEXOS

Conceitos e definições l l l
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Placas de identificação de veículos, Plaquetas (1) (2)

Certificado de registro de veículos (3)

Caracteres de registro de veículos (5).Luas Antõnio da Gama e Sirva

Licença para trânsito de veículos (3) .
Vll

Vlll
Licença para aprender a conduzir (3).

Carteira Nacional de Habilitação (3)

Registro da'(:arteira Nacional de Habilitação (suprimido) (3)

Autorização para conduzir veículos (suprimido) (3) (6)

(1) Decreto n9 66.199, de 12.02.70

(2) Decreto n9 69.099, de 19.08.71
(3) Decreto nQ 72.752, de 06.09.73
(4) Decreto nQ 73.696, de 28.02.74
(5) Decreto nQ 82.926, de 21.12.78
(6) Decreto nQ 83.863, de 16.08.79
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ANEXOI

CONCEITOSE DEFINIÇOES

AUTOMÓVEIS : veículo automotor de passageiros, com capacidade para até
oito (8) pessoas, inclusive o condutor; também chama "carro de passeia

BICICLETA: veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, cujo con-
dutor diHge em posição montada.

BONDE: veículo de tração elétrica, que se move sobre trilhos.
CAMINHÃO: veículo automotor destinado ao transporte de carga superior a

mil e quinhentos quilogramas( 1 .500 kg).
CAMINHÃO TRATOR: veículo automotor destinado a tracionar ou arrastar

outro.
CAMIONETA: veículo automotor destinado ao transporte de carga até md e

quinhentos quilogramas ( 1 .500 kg) ; também chamada caminhoneta.
CARRO DE MÃO: veículo de propulsão humana, utilizado no transporte de

pequenas cargas.
CARROÇA: veículo de tração animal destinado ao transporte de carga.
CATADIOPTICO: dispositivo de reflexão e refração da luz utilizada na sinali-

zação de vias e veículos.
CETRAN: Conselho Estadual de Transito
CHARRETE: veículo de tração animal destinado ao transporte de pessoas
CICLOMOTOR : bicicleta dotada de motor
CONTETRAN : Conselho Territorial de Trânsito.
CONTRAN: Conselho Nacional de Trânsito
CONTRANDIF: Conselho de Trânsito do Distrito Federal
DENATRAN: Departamento Nacional de Trânsito.
ESTÀCIONANIENTO: parada de veículos por tempo superior ao necessário

para embarque e desembarque de pessoas ou carga e descarga de mercadoria
JARI : Junta Adiünistrativa de Recursos de Infrações.
MICRO-oNIBUS: vei'cujo automotor: transporte coletivo com capacidade

para até vinte (20) passageiros
MISTO: veículo automotor destinado ao transporte de carga e passageiro.
MOTO('l('LOTA: vei'Guio automotor de duas rodas. dirigido por condutor em

posição montada.
MOTONETA: veículo automotor de duas rodas, dirigido por condutor em po-

sição sentada.
ONIBUS: vei'culo autontotor de transporte coletivo com capacidade para mais

dc vinte (20) passageiros, ainda que, em virtude de adaptações com vista à maior
comodidade destes. transporte número menor.

le
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REBOQUE: veículo de dm ou mais eixos, que se move tracionado por veículo
automotor.

RENAVAM: Registro Nacional de Véculo Automotor.
SEMl-REBOQUE: veículo de um ou mais eixos traseiros, que se move articu-

lado e apoiado na sua unidade tratou.
TRANSITO: utilização das vias públicas por pessoas, veículos e animais, iso-

lados ou em grupos conduzidos ou não, para os üms de circulação, parada e estacio-
namento.

TRATOR: veículo automotor construí'do para realizar trabalhos agrícolas, de
construção ou pavimentaçâó, e tracionar outros veículos ou equipamentos.

TRICICLO: veículo de propulsão humana ou automotor dotado de três (3)

ANEXOll

SINAIS DE TRANSITO

l-PLACASDEREGULAMENTAÇÃO

rodas.

VEICULO ARTICULADO: composição de duas unidades, sendo a primeira
um caminhão-tratar, e, a segunda, um gemi-reboque.

VEICULO CONJUGADO: composição de duas unidades, sendo a primeira um
veículo automotor e, a segunda, um reboque ou equipamento de trabalho agrícola,
construção ou pavimentação.

VIA PUBLICA: rua, avenida, estrada, logradouro, caminho ou passagem aber-
ta ao trânsito.

Obrigação Proibição

E
DIMENSOES MÍNIMAS CORES

ÁREA URBANA

DIÂMETRO.0)40m
TA,RJA.0,04m
ORLA.OI04m

FUNDO.BRANCA
TARJA-VERMELHA

ORLA.VERMELHA
SÍMBOLO. PRETA
LETRAS.PRETAÁREA RURAL

DIÂMETRO-0,75m
TARJA.0.07m

ORLA.0)07m
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PLACAS 0E REGULAMENTAÇÃO PLACASDEREGULAMENTAÇAO

R.4o

PARE
Sentido Proibido Proibido Virar 'o Esquerdo

(:

Í:

Parada Obrigatória
R.2

Do o Preferéncio

DIMENSÕES MÍNIMAS DIMENSÕES MÍNIMAS

LADO - 0.25 m
ORLA EXTERNA.OIOlm
ORLA ENTER NA.0,02m

LADO-0,75 m

ORLA.0110 m
Prol bi do Virar 'a Direis a

R .4b

Proibid o Retornar
R .5

CORES CORES

FUNDO.VERMELHA
LETRAS.BRANCA

ORLAINTERNA.BRANCA

FUNDO . BRANCA
ORLA.VERMELHA

R .6a

Proibido Esta cio nar
R . 6b

Estacionamento Regulamentado
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PLACAS DE REGULAMENTAÇÃO PLACASDEREGULAMENTAÇÃO

R- 6c
Proibido Parar
e Estacionar

Proibido Ultrapassar
R .12

Proibido Trânsito
de Bicicletas

R.13
Proibido Transito de
Maquinas Agrícolas

L

Í
t

R - 8
Proibido Mudar de Faixa

de Trânsito

R - 9
Proibido Transito de Veículos

de Carga

R.14
Carga Máxima Permitida

R .15

Altura Máxima Permitida

R-lO
Proibido Transito de Veículos

A utomotores

R -ll
Proibido Trânsito de Veículos

de TraçÕo Animal Laqura Máxima Permitido
R-16 R-17

Peso Máximo Permitido
Por Eixo
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PLACASDEREGULAMENTAÇÃO PLACAS DE REGULAiVIENTAÇÃO

qlOml km / h

R -18
Comprimento Máximo

Perra iti do

R-19
Velocidade Máxima

Pe rmlti da
Sentido Obrigatório

R.24a

Passagem Obrigatória

R.24b

R-20
P roibido Acionor Buzina

ou Sinal Sonoro

R- 21

Alfândega

R . 25a

Vire à Esquerdo
R . 25b

Vire b Direita

R- 22

Uso Obrigatório de Corrente

R- 23
Siga em Frente ou 'a Esquerda

R . 2c. c R . 25 d

Conserve - se 'a Direita Siga em Frente ou 'a Direita
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2-PLACASDEADVERTÉNCIAPLACAS DE REGULAMENTAÇÃO

R .26

Siga em Frente Veículos Lentos Usem
Faixa da Direita

nP'

P.pr:ll::

C

1lii:;il.ll

OI. DIMENSOES MÍNIMAS

ÁREA URBANA

LADO - 0.+5 m
ORLA EXTERlIA - 0.01 n
ORLA INTERNA - 0.01 B

ÁREA RURAL
LADO - 0,60 n

ORLA EXTERNA - 0.02 n
ORLA INTERNA - 0.02 n

02. O aumento no tamanho das placas implicará
em variações proporcionais de orlas e símbolos
03. CORES

R.28
Mõo Dupla

R.29
Proibido Trânsito de

Pedestres

FUNDO - AMARELA

ORLA INTERNA - PRETA

ORLA EXTERNA - AMARELA

SÍMBOLO - PRETA
R .30

Pedestre Ande Pela
Esquerda

R .31
Pedestre Ande Pela

Direita
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PLACASDEADVERTENCIA PLACASDEADVERTENCIA

A.la
Curva Acentuada b

Esquerda

A .lb
Curva Acentuada b

Direita

A.4o
C u rvo Acentuada e m

'S'' b Esquerda

A.4b
Curvo Acentuado em

''S'''a Direita

C

$

A.2a
Curva 'a Esquerda

A.2b
Curvo b Direito

A.5a
Curvo em S à Direito

A .5b
Curvo em ''S''à Esquerdo

A.3a
Pista Sinuosa à Direita

A.3b
Pista Sinuosa à Esquerda

A.6
Cruzame nto de Via s

A .7a
Via Lateral 'a Direita
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PLACASDEADVERTENCIA PLACASDEADVERTENCIA

A.7b
Via Lateral b Esquerda

A.8
Bifurcação em'tf'

A .llb

Junções Sucessivos Contrárias
Primei ra b Esquerda

A.12
enter seçõo em Círculo

C

A.9
Bifurcação om''Y

A .IOa
Entroncamento Oblíquo

d Esquerdo

A .13a
Confluência b Direita

A.13b
Confluência à Esquerdo

A.IOb
Entroncamento Oblíquo

b Direita

A.lla
Junções Sucoesivas Contrárias

Primeira b Direito

A .14
So m(Íforo b Frente

A .15

Parada Obrigatória à Fronte
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PLACASDEADVERTENCIA PLACASDEADVERTENCIA

A .16
Bonde

A .17
Pista Irregular

A.2io
Estreitamento de Pista

ao Centro

A. 21b
Entrei tamento de Pista

'a Esquerdo

A.18
Saliência ou Lom boda

A .19
Depressão

A.2tc
Estreitamento de pista

a Direita

A.22
Ponte Estreita

A.20a
Declive Acentuado

A.20b
Active Acentuado

A .23

Ponte Móve
A ..24
Ob } as
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PLACASDEADVERTÉNCIA PLACASDEADVERTENCIA

-wptll
A.25

Mão Dupla Adianto
A.26o

Sentido Único
A.30
Ciclistas

A.31
Maquinaria Agrícola

A.26b
Sentido Duplo Área com Desmoronamento

A.27
Passagem do Pedestres

A.32 A.33
Área Escolar

A.28
Pista Escorregadio

A.29
ProJoçõo. do Cascalho

A.34
Crianças

A.35
Cuidado Animais
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PLACASDEADVERTENCIA PLACASDEADVERTENCIA

H.

A.36
Animais Selvagens

a.37
Altura Limitada

E::iii

Inicio de Pista Duplo

A-42a A-42b

Fim de Pista Dupla

A.38
La rgura Lim ita da

A.39
Passagem de Novo l

Som Bo r loiro

A-43
Aeroporto

A-44
Vento Lateral

A-40
Passagem do Níve l

Com Ba rro ir Q
Cruz de Sa nto Andr e

a- 41
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3 PLACASDEINDICAÇÃO
B SENTIDOSEDISTANCIAS

+SALVADOR7
3.1 PLACAS INDICATIVAS DE VIA E DE DIREÇAO

A IDENTIFICAÇÃO

+BRASILIA 96
DIMENSÕESMINIMAS

ALTURA 0,45 m
0,14m
0,44 m
0,41m

01

02
03

FORMA
0.30 m
LEGENDA - LETRAS COM ALTURA MÍNIMA DE 0,10 m
CORES

RODOVIAS DE PRIMEIRA CLASSE E VIAS EXPRESSAS
FUNDO - VERDE

SÍMBOLO BRANCA
LEGENDA BRANCA

DEMAISVIAS
FUNDO BRANCA

SÍMBOLO PRETA
LEGENDA PRETA

RETANGULAR, LADO MAIOR NA HORIZONTAL, ALTURA MÍNIMA

CHANFROINCLINADO
LARGURASUPERIOR VIASEXPRESSAS

LARGURAINFERIOR
CORES

ORLAINTERNAPRETA 0,02 m
0,0lm
0,02 m
0,0lm

i ORLAINTERNABRANCA

RODOVIAPANAMERICANA
1-1

ORLAEXTERNABRANCA
ORLAEXTERNAPRETA C VIAINTERROMPIDA

OI.FORMA
RETANGULAR.LADOMAIORNA

02. DIMENSÕES MINl@AS
HORIZONTAL

VERTICAL

VERTICAL

l

SANTOS

0,30 m
1,00m

SANTOS
03.CORES

PLACA

ECnADO

KNSiTAVE
TE

FUNDO
LEGENDA

PRIMEIRAPLAQUETA
FUNDO

LEGENDA
PARAINDICARFECHADO

FUNDO VERMELHA
LEGENDA BRANC.

SEGUNDAETERCEIRAPLAQUETAS
FUNDO - BRANC

LEGENDA - PRETA
A

PRINCIPAL
PRETA

- BRANCA
PARAINDICARABERTO

VERDE
BRANCA

LARGURA
l .8

utilizada
0,40 m
0,45 m
0,02 m
0,0lm

para indicar se é trecho montanhoso ou de

ORLAPRETA
ORLABRANCA

ALTURA

BR 116 05 .As plaquetas devem ser removíveis
çado difício e se transitável ou.nãó

D-SENTIDODECIRCULAÇAO

RODOVIAINTERAMERICANA
1-2

RODOVIANACIONAL
1-3

1--9a 1 9b

OI.FORMA
Retangular, lado maior na horizontal, altura mínima 0,30 m
observando-se sempre a proporção 1 :3 altura e largura.

02.CORES
FUNDO - PRETA

SÍMBOLO - BRANCA

132 133

+ FORMIGA 13
BELO HORIZONTE 200 +

+ VITORIA 8
SAFRA35+

CAMPOS 164 +



3.2-pLACASDELOCALIZAÇAO SERVlçOSAUXILIARES

OI.RETANGULAR, LADO MAIOR NA HORIZON
TAL.ALTURAMINIMA DEI,00m

02.LEGENDA
LETRAS COM ALTURA MÍNIMA DE 0,20 m

03.CORES
RODOVIAS DE PRIMEIRA CLASSEE VIAS
EXPRESSAS

lkm lkm

1 10
FUNDO

LEGENDA
DEMAISVIAS

FUNDO
LEGENDA

VERDE
BRANCA

BRANCA
PRETA

ARCA DEESTACIONAMENTO
1 1

SERVIÇO TELEFÓNICO
2 13

SERVIÇO MECÂNICO
1 14

ABASTECIMENTO

3.3-SERVIÇOSAUXILIARES 500 m
1-15

PRONTOSOCORRO
1-16

SERvIço SANiTAniO RESTAURANTE

Oi.OiMKNSÕKSUiNiUAS
PLACA

LARGURA
ALTURA

QUADROINTERNO
LARGURA

ALTURA
MARGEMSUPERIOR

02.CORES
FUNDO

QUADROINTERNO
SETA

LEGENDA
SÍMBOLO

EXCEÇÃO
15 ,O SÍMBOLONAPLACAI

DEVE SER VERMELHO

21

TRANSPORTE SOBRE AGUA

.22

ESTACIONAMENTO
DE TRAILER

0,30 m
0,50 m
0,07 m

AZUL
BRANCA
BRANCA
BRANCA
PRETA

@
l A.

PRÉ -SI NAUZAÇÃO1 23

PONTO DEPARADA

24

PASSAGEM PROTEGIDA
PARA PEDESTRES

l-A.2

PRÉ-SINALIZAÇÃO
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3.4-PLACASEDUCATIVAS
SINALIZAÇÃO MANTIDA REFERENTE AO DECRETO 62.127

(CNT REGULAMENTO)

DIM ENSÕES MINníAS
LARGURA

ALTURA
ORLAINTERNA

1,00m
0,60 m
0,02 m

IARCAS

CORES DEMARCADORAS DEFAIXA

DE TRANSITO

PROIBIÇÃO DE ULTRAPASSAGEM
FUNDOS

LEGENDA
ORLA

BRANCA
PRETA
PRETA

(E XEMPLO)

EXENIPLOS

LUZ BAIXA
AOPASSAR

VEICULO

ULTRAPASSE
MAS

COMSEGURANÇ

ULTRAPASSE
SEMPRE

PE LA ESQUE R D

x .-. ZONA DE VISIBILIDADE LIMITADA PARA o VEICULO ''x tVARIAVEL
Y - ZONA DE VISIBILIDADE LIMITADA PARA O VE itULO ''Y'' (VARIÁVEL

' x' '

BORDOS DE PAVIMENTO

00U VINDO
ouTnoVeituLO

E 0SFARólS

iEOEÇA À

SINALIZAÇÃO
DENTES

AIXA CONTi'NUA BRANCA

tE x E MPLO)

0CÊ TAFd8ÉM

É RCSPONSAVCL
PCLOTRANSiTO

EVITE DANOS

À

SINALIZAÇÃO

h

#

ODES ME R ECEW

11 vIvER
11 FIQUE VIVO

FAixA lr 1111g!:Eê.!!!NCe...,,/
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CANALIZAÇÃO DE FLUXO DE TRÂNSITO

INDICADORA DE PASSAGEM DE NÍVEL

INDICADORA DE PARADA

111 - DE 4 PARA 2 PISTAS

INDICADORAS DE ESTACIONAMENTO

E:] [::3 E:aE::aE:aE::JE:] [:3

(E XE MP LO )

TRAVESSIA PARA PEDESTRES

138

B } B L 1 0 T E C A

139

DE 3 PA RA 2 P laTAS            
             
             
             
             

L DE 4 PARA 3 PASTAS        



PALAVRAS

SEMÁFOROS

(E XE MPLO

CONTROLE DE FLUXO DE VEÍCULOS

(DUPLO)

SÍMBOLOS

CONTROLE DE FLUXO DE PEDESTRES

l l l l l l l l l

}'n i114r !ig

SIGA 4 VERDE

141



CONTROLE DE FLUXO DE VEÍCULOS 4

(TRIPLO) GESTOS

GESTOS DE AGENTES DA AUTORIDADE DE TRÂNSITO
4.A

EXEMPLO

(PARE) (ATENÇÃO) (SIGA)

Vermelho
Apagadoc>

Q
A marelo
Ace se

Amarelo
Apagado

Verde
Apagado

Ordem de parada obrigatória para todos os veículos.
Quando executada em interseções. os veículos'

que já se encontrem nela não são obrigados a parar.

Ordem de parada para todos os veículos que venham
de direções que cortem ortogonalmente a direção
indicada pelos braços estendidos qualqu?r que seja o

sentido de seu deslocamento.

SINAL LUMINOSO DE ADVERTENCIA

(LUZ INTERMITENTE)

E XE MPLO

Ordem de parada para todos os veículos que venham
de direcões que cortem ortogonalmente a direção
ndicada pelo braço estendido. qualquer que seja o

sentido de seu deslocamen to.

Ordem de parada para todos os veículos que venham
de direções que cortem ortogonalmente a direção
indicada pelo braço estendido, qualquer que seja o

sentido de seu deslocamento

AS ORDENS EMANADAS POR GESTOS DE AGENTES DE TRÂNSITO
PREVALECEM SOBRE AS REGRAS DE CIRCULAÇÃO E AS NORMAS

DEFtNI DAS POR OUTROS SINAIS DE TRANSITO.
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GESTOS DE CONDUTORES
MARCOS

MARCOS QUiLOMETKICos

[E XEMPLO)

DOBRAR À ESQUERDA DOBRAR'A DIREITA

SINAIS SONOROS

5
MARCOS DE OBSTRUÇÃO

tE XEMPLO

CORTE LONGITUDINAL

e

SINAIS DE APITO

Um silvo breve

Dois silvos breves

Três si lvos breves.

Um silvo longo.

ilvo IOri9Q e um
breve.

No ato do guarda sinaleiro mudar a
díreção do trânsito.

Para fiscalização de documentos ou
outro fim.

Sinal de O condutor

deve obedecer à intimação.

Quando for necessário fazer

diminuir a marcha dos veículos.

À do Corpo de

Bombeiros. ambulâncias. veículos

de Polícia ou de tropa. ou de
oficial.

tos à porta deNos
etc.teatros, campos

CORTE LONGITUDINAL

Trânsito impedido em
todas as direções.

Motoristas 8 postos
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BARREIRAS

7 ANEXOlll

pi,ACAS IOENTniCADORAS OE VEicui,os ( i)

1. FIXA

Veículos particulares, de aluguel, de experiência, de aprendizagem e de fabri-

As placas dos veículos acima referidos conterão os caracteres indicadores do
registro do veículo, o nome, o nome do Município do registro do veículo, a
indicação do Estado e obedecerão, ainda, as seguintes prescrições:

cante

cores

Veículo
COR

Dísticos

Preta

Branca

Preta

Branca
Vermelha

Branca

Fundo

11 - MOVEL RÍGIDA Guiar

Aluguel
Oficial

Experiência
Aprendizagem
Fabricante

Amarela
Vermelha

Branca

Verde
Branca

Azul

111. MÓVEL DOBRÁVEL

(1) Confomle Decretos 66.1 99/70 e 69.099/71
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b -- Forma e Dimensões

Placa dianteira

2) os bicic os e üiciclos motorizados terão apenas placa traseira com cores igu;
Anexo, obedecendo entretanto às seguintes dimensões e formas: (i)

às preHsti 10 item l do presente

0'

MG FO R MIGA

0.17

SIGLA DO ESTADO NOME DO MUNiCíPiO 3) VEÊULOS DE REPRESENTAÇÃO OFICIAL

O R MIGA l
Os veículos de representação pessoal do Presidente da República, do Vice-Presidente da República, dos Presa

dentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal,
bem como dos Ministros de Estado. dos Chefes dos Gabinetes Militar e Civil da Presidência da República, dos Chefes do

SerHço Nacional de Informações e do Estado-Maior das Forças Armadas, do Consultor-Geral da República e do Procu
radar-Geral da República, terão placas especiais, com as mesmas dimensões constantes do item l do presente Anexo, e,

ainda, com as seguintes prescrições: (z)

Brasão das "Armas da República'', no canto superior da Placa;
Cores verde e amarelo separadas pelo diagonal da placa que parte do seu lado inferior esquerdo, sendo
verde a cor da metade superior
Inscrições, em cor cinza metálico, caracterizando a representação oficial da autoridade.

Os veículos oficiais terão placas com a mesma forma e dimensões. contendo a

SPT, SPDF ou SPM, segundo pertencerem à União, aos Estados, Territórios, Distrito Federal
Ja as inscriçõe:

aos MunicíÍ

SPP, SPt

Os reboques e semi-reboques não portarão a placa dianteira

'T'.

Os veículos de repnsentaçâb dos Tribunais Federal, bem como dos Governadores e Secretários de Estado,
dos Presidentes das Assembléiai Legislativas e dos Tribunais Estaduais, terão placa especiais, de acordo com os modelos
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito. (2)

SIGLAS CORRESPONDENTES AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Acre .......'''..-''''''--.....'....... AC Paraíba
Amazonas ..........'''.'''.'''........ AM Pernambuco

Pala ......+-n+'.....eBSP..«ene.-q e. PA Alagoas
Maranhão ......'..''....---.'...'..... MA Sergipe
Piauf......--'--........ -'''--'--.... . PI Bahia.

Ceará.......'.'.''........-.''......... CE EspíritoSanto
RioGrandedoNorte . ......'''''''.'..... RN RiodeJaneiro

Guanabara ...........''.......-..-..... GB MatoGrosso
SãoPaulo .............-....'''''''..... SP DistritoFederal

Paraná ......'''..'''-.-...'.......... PR TerritóriodoAmapá

SantaCatarina.............'. . .......... SC TerritóriodeFernandoNoronha
MinasGerais ..' . . . ........ MG TerritóriodeRoraima
Goiás ..........-....'..........'...... GO

com a criação dos Estados de Mato Grosso do Sul e Rondõnia, fiam lhes atribuídas, respectivamente, as

siglas MS e RO.

PB

PE

AL
SE

BA
ES

RJ

MT
DF
AP

FN
RR

(1) 1)ecreto nQ 69.699/71
(2) Art. 95 RCNT, Confomle Decreto n9 72.294/73
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ANEXOIV
ANEXOV

CERTiFiCA00 DE REGiSTRO OE VEICUI.O ( i)
CARACTERES OE REGISTRO DE VEICUI,OS (1)

CONJUNTO OOS ARRANJOS DE l.EIRAS (ART. 122)
('o\VELHO NA('lOX,\l. Dl: 'l'RANGI'l'O
Di''P.+R'rA\ii'.N'J o Di' i'RÃXSi'i'o

S 1 .4 1)o

R.l-\ 1){)oi }r)( )[)

AA:AB :AC :AD :AE :AF :AG:

:BG

:C G:

DG:

:E G:

:FG:

:GG:

:H G:

l G:

;J G:

:KG:

:LG:

:MG:

:NG:

:OG:

:PG:

:QC
:RG:

:SG:

:TG:

:UG:

:VG

:WG

:XG

:YG

:ZG

:AH:AI :AJ =/\ K=AL=AM=AN=A0=AP=AQ=AR =AS =AT=AU=AV=AW=AX=AY=AZ

BJ =BK=BL=BM=BN=B0=BP=BQ=BR=BS=BT=BU=BV=BW:BX=BY=BZ

:CJ=CK=CL=CM=CN=C0=CP=CQ=CR=CS=CT=CV=CW=CX=CY:CZ

:DJ =DK=D L=DM=D N=D0=D P=oQ=0K=0S =DT=DU=DV=DW=DX;DY=DZ

:EJ=EK=E L=EM=EN=EO=EP=EQ=ER=ES=ET=EU=EV=EW=EX=EY=EZ

FJ =FK=FL=FM=FN=FO= FP=FQ=FR=FS=FT=FU=FV=FW=FX=FY:FZ

:GJ=G K=G L=GM=GN=GO=G P=G Q=C R=GS=GT=GU=GV=GW=GX=GY=G Z

:HJ=H K=H L=HM=H N=HO=H P=H Q=n R::HS=HT=HU =HV=HW=H x=HY =H z

:IJ= 1 K=1 L= 1 M=1 N=1 0= 1 p= 1 Q=1 R=lS=IT=i U= IV= 1 W=1 X=1 Y:lZ
:JJ=J K=J L=JM=JN=JO=JP=JQ=J R=JS=JT=JU=JV=JW=J X=JY:JZ

;KJ =KK=KL=KM=KN=K0=KP= KQ=KR=KS=KT=- KV= KW=KX= KY=KZ

: LJ = L K=L L=LM= L N = L O= L P = LQ=L R= L S = LT= L U = LV=LW= L X= LY:LZ

;MJ=MK=ML=MM=MN=M0=MP=MQ=MR=MS=MTÜMU=MV=MW=MX=MY:MZ

:NJ =N K=N L=NM=NN=N0=NP=NQ=N RINS =NT=NU=NV=NW=NX:NY:NZ

:OJ=OK=OL=OM=ON=OO=OP=0Q=OR=OS=OT=OU=OV=OW=OX=OY=OZ

;PJ=PK=PL=PM=PN=P0=PP=PQ=PR=PS=PT=PU=PV=PW=PX=PY=PZ

:QJ=QK=QL=Qm=QN=Qo=QP=QQ-QK=Qs=QT ;Qv:Qw;Qx;QY;QZ

:RJ =RK=RL=RM=RN=R0=RP=RQ=RR=RS=RT=RU=RV=RW=RX=RY =RZ

:SJ=S K=S L=SM=S N=S O=S P=S Q=S R=S S=ST=S U=SV=SW=S X=SY=SZ

:TJ =TK=TL=TM=TN =ro =TP=TQ=TK=TS =TT=TU=Ty=TW=TX=TY=TZ

:UJ=UK=UL=UM=UN=U0=UP=UQ=UR=US=UT=UU=UV=UW=UX=UY=UZ

:VJ :VK:yL:VM;VN:VO:VP ;vQ:vn ;VS:VT -vu:vv;vw:VX:VY:VZ
;wJ =WK=wl =WM=WN =WO=wp =wQ=WK=WS =WT =WU=WV=WW=WX =WY:WZ

:xJ=XK=XL=Xm=XN=XO=xP=xQ=xK=xs=xT=xu=xv=xw=xx=xY=xz

:YJ=YK=YL=YU=YN=YO=YP=VQ=VK=Ys=YT=Yu=Yv=Yw=Yx=YY=YZ

;ZJ =Z K=Z L=ZM=ZN=ZO=Z P=ZQ=z R=ZS =ZT=Z U=ZV=ZW=ZX=ZY:ZZ

BA;

CA:

DA:

EA:

FA:

GA:

HA:

IA:

JA:

KA:

LA:

MA

NA:

OA:

PA:

QA

RA:

SA:

TA:

UA:

VA

WA

XA:

YA:

ZA

BB:

C B:

DB:

E B:

:F B:

:G B:

:H B:

l B:

:J B:

KB:

LB:

:MB

NB;

OB:

PB:

QB

RB:

SB:

:TB:

UB:

:VB

:WB

:XB

:YB

:ZB

;BC

:c c:
:DC:

:EC:

FC

:GC

:HC

l c:

:J C:

;Kc:

LC:

:MC:

:NC:

:oc

PC

:QC

;RC:

:s c:
:TC:

:uc;
:vc
:wc
:xc
:YC

:zc

BD:

:C D:

DD:

ED:

FD:

GD:

:H D:

l D:

J D:

;KD:

LD:

:MD:

:N D:

:OD:

PD:

:QD

:RD:

:S D:

:TD:

:U D:

:VD

:WD

:XD

:YD

:ZD

BE:

DE:

DE:

EE:

FE

GE:

HE:

l E:

:J E:

;KE:

LE

:ME

:N E:

;OE:

PE

:RE:

:SE

:TE

UE

:VE

:WE

XE

:YE

:ZE

BF:

:C F:

DF:

EF:

FF:

GF

:H F:

l F:

:J F:

:KF:

LF

:MF

NF

:OF

PF

Qr
:RF

:SF

:TF

:UF

:VF

:WF

:XF

:YF

:ZF

BH

CH

DH

EH:

:FH:

:GH:

:HH:

l H:

:J H:

KH:

LH:

:MH

NH:

:OH:

:PH:

QH

RH

SH

:TH:

:UH:

:VH

:WH

:XH

:YH

:ZH

B l

CI

DI

E l

:F l

:GI

:H l

1 1

:J l

KI

LI

:MI

:N l

:0 1

:P l

QI

RI

SI

:TI

:u l
:vt
:WI
:x l
:YI
:z l

\DI RIÇ'o

1.o( '.+ 1

l .XPI l)l l)oR

E]SI R\'..\Ç'oI'S

A impressão far-se-á em papel de segurança, cor verde claro, com fundo antifoto
gráfico, que contenha em sua massa confete ou fibra colorida, e no centro o em-
blema da República.
A talha será impressa em talho doce em cor verde-escuro.
Os dísticos terão cor negra.
Dimensões: 68 x 103 mm.

(1) Conforme Decreto 72.752/73 e Resolução 505/76 -- CONTRAN

l \l)

( }) Conlormc Decreto no 82.925/78

1 5 1

1( / 1. \:Ç l RIOS

\o\ll .\\ 1 1 PIOR

 
 
 



LiCENÇAPAKATRÂNSiTOOEVEICULO

ANEXOVI ANEXO Vll

LICENÇA PARA APRENOER A CONDUZIR VEKULO (1)

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO

DEPARTAMENTO DE TRANSITO

0
.J
=
.c)

>

0
F-

Z
a:
}-

LICENÇA PARA APRENDER A CONDUZIR veicuLO

Q

LJ
Q 0

b-
n

VAUOA SOMENTE COM O OOCUMENTO IDEN

J

Z0

Z

o APRENDIZ ENCONTRADO DiniGiNDO SEM A COMPANHIA DO
INSTRUTOR. TERÁ ESTA LICENÇA SUMARIAMENTE CASSADA E
SÓ PODERÁ INSCREVER.SE PARA NOVO penlboo DE APRENDI
ZAGEM DECORRIDOS SETS t6} MESES DA CASSAÇÀOo b''

h-

Z

l rJST RU TO R

0
1:
J
LJ

Z0

ÊZ
E
g
a:
8
Q

Z

.J
A impressão far-se-á em papel de segurança
cinza. e no centro o emblema da República

fundo de cor marram e taça de cor

Os dísticos terão cor negra
Dimensões: 60 x 93 mm.

152
( 1) (. onforrne Decreto 72.75 2/73
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ANEXOVlll ESPECIFICAÇOESDACNH

MOOELO OA CARTEIRA NACIONAL. OE HÁBIL-lTAÇÃO ( 1) l
2

Dimensões 203 x 67 mm.
Impressões
2. 1 Taipa
2.2 Fundo

Talho doce corazul.
Off-set nas cores azul e laranja em tonalidades claras em íris.
contêiliio no centro as armas da República Federativa do
Brasil. fundo nurnismático com as palavras MINISTERIO
DA JUSTIÇA, scnsi'vel à rasparem e a reagentes qui'micos

Texto Off-set na cor negra.
Numeração e UF Tipográfica, com série numérica contendo nove dí-

gitos.
de segurança que contenha em sua massa filigranas ou fibra colorida
94 gr/mz

2.3
2.4

3 Papel

(1) Conforme Resolução 565/80 CONTRAN. com fulcro no Art. 67-CN'r com ruja\iio dada
pela Lci 6.73 1/79.
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